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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES
Aviso de contumácia n.º 25 294/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum n.º 18/00, do 2.º Juízo, pen-
dentes neste Tribunal contra o arguido José de Matos Dias, casa-
do, técnico comercial, filho de Simão Dias e de Luísa de Matos,
natural de Envendos, Mação, nascido a 25 de Novembro de 1948,
titular do bilhete de identidade n.º 650685, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua de António Aleixo, 18, São João da Talha, Loures, foi este
arguido declarado contumaz, por despacho de 4 de Outubro de
2000, por se encontrar indiciado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
tendo esta contumácia os efeitos previstos nos artigos 335.º, n.º 3,
e 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, na re-
dacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agos-
to, implicando assim para o arguido a proibição de obter determi-
nados documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Fernando
Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Diogo Delgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA
Aviso de contumácia n.º 25 295/2000 — AP. — O Dr. José

Carlos Dias Cravo, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 148/99 (ex-processo n.º 101/98, do Tribunal de Cír-
culo de Anadia), pendentes nesta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido João Manuel Monteiro Saraiva, solteiro,
pedreiro, nascido a 7 de Março de 1965, natural de São João do
Monte, Tondela, filho de Custódio Gomes Saraiva e de Fernanda
Ferreira Monteiro, residente no Bairro dos Sucateiros, Aguada de
Cima, Águeda, titular do bilhete de identidade n.º 9511071, o qual
se encontra acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho
de 12 de Outubro de 2000, declarada cessada a situação de contu-
mácia, em que o mesmo se encontrava nos presentes autos.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Dias
Cravo. — O Escrivão-Adjunto, José Virgílio dos Santos Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA
Aviso de contumácia n.º 25 296/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 559/93, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Élio Augusto Boleto Cavaco, divorciado, comerciante, nascido a 24
de Agosto de 1933, em Santo Antão, Évora, filho de Claudino José
Cavaco e de Eglatina da Conceição Boleto Cavaco, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5045042, emitido em 7 de Setembro de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no sítio
da Festa Brava, Estrada de Alvôr, Portimão, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 297/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 127/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida
Paula Alexandra Mendes Manuel, solteira, estudante, nascida a 10
de Março de 1973, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de
José Manuel e de Alda da Conceição Mendes, titular do bilhete de
identidade n.º 10365749-5, emitido em 21 de Fevereiro de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Avenida de
Sá Carneiro, Areias de São João, Albufeira, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 298/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 113/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Steven Kershaw, solteiro, maior, de nacionalidade inglesa, titular
do passaporte L-390025F, emitido em 9 de Abril de 1987, em Li-
verpool, residente na Rua de António Aleixo, lote 28, Albufeira,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 299/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 63/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Paul Sherburne Wilson, casado, industrial, nascido a 31 de Agosto
de 1957, em Inglaterra, filho de John Sherburne Wilson e de
Maureen Teresa Wilson, residente na Casa da Colina, Praia da Luz,
Lagos, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferi-
da contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 300/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Abril de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 122/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Artur José Fernandes, casado, empregado hoteleiro, nascido a 6 de
Novembro de 1951, em Vreia de Bornes, Vila Pouca de Aguiar,
filho de Antenor Fernandes e de Elisa Fernandes, titular do bilhe-
te de identidade n.º 3506198-7, emitido em 15 de Outubro de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de La-
tino Coelho, 12, rés-do-chão, direito, Albufeira, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 301/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 110/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida
Regina Maria da Silva Leite, divorciada, ajudante de bar, nascida
a 4 de Dezembro de 1954, em São Jorge de Arroios, Lisboa, filha
de Jaime de Jesus Leite e de Margarida Gonçalves Ribeiro Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 4714650-8, emitido em 29 de
Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Estrada Florestal, 177, Costa da Caparica, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 302/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 125/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
João da Silva Castelbranco, solteiro, estudante, nascido a 20 de De-
zembro de 1962, em Angola, filho de João Castelbranco e de Vi-
tória Barreto da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 16085296,
emitido em 2 de Abril de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua da Palma, 45, Apartado 259, Quarteira,
Loulé, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 303/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos au-tos
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de processo comum, singular, n.º 71/95, a correr termos pelo 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido Lucien
Robert Charles Grissillon, divorciado, gerente comercial, nascido a
8 de Dezembro de 1947, em França, residente no Centro Comercial
Marina Vilamoura, lojas 13-4, Vilamoura, Loulé, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 304/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 155/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
José Carlos da Silva Figueiredo, casado, encarregado da constru-
ção civil, nascido a 22 de Agosto de 1963, em Vermoim, Maia, fi-
lho de Júlio da Cunha Figueiredo e de Maria da Silva Pereira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5938992-3, emitido em 6 de Maio
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
dos Peões, 23, 1.º, B, São Victor, Braga, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 305/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 190/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Fernando Soares, solteiro, gestor de empresa, nascido a 1 de Ju-
nho de 1959, em Angola, filho de Joaquim Soares e de Belmira dos
Santos Rocho, titular do bilhete de identidade n.º 11087247-9,
emitido em 5 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Faro, residente na Urbanização de São Luís, lote G, 5.º,
direito, Faro, foi declarada caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 306/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por sentença de 2 de Março de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 207/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Camilo Alves da Silva, solteiro, cozinheiro, nascido a 27 de Maio
de 1968, em Adaufe, Braga, residente no lugar de Valveira, Adaufe,
Braga, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Manuel
Martins Rito.

Aviso de contumácia n.º 25 307/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 193/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Umaru Djau, solteiro, motorista, nascido a 2 de Maio de 1967, na
Guiné-Bissau, filho de Bacar Djau e de Bobó Baldé, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16108579-2, emitido em 7 de Março de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Ave-
nida de 5 de Outubro, Quiosque Tatu, Faro, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 308/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 226/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
José Manuel Xavier Quintela, divorciado, mecânico, nascido a 11

de Março de 1957, em São Jorge da Beira, Covilhã, filho de An-
tónio Rodrigues Quintela e de Maria Albertina Xavier, titular do
bilhete de identidade n.º 4429863-3, emitido em 6 de Abril de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
da Indústria, 151, Cantar Galo, Covilhã, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 309/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 222/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
António Mendes Subtil, solteiro, contabilista, nascido a 17 de Ju-
lho de 1975, em França, filho de Manuel dos Santos Subtil e de
Maria Odete António Mendes, titular do bilhete de identidade
n.º 9993906-1, emitido em 29 de Outubro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Quinta da Pousada, lote
3, Cernache, Coimbra, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 310/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 220/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Michael John Green, casado, gerente, nascido a 18 de Julho de
1944, em Inglaterra, filho de John Green e de Joan Green, titular
do passaporte n.º 662861E, residente na Villa Casita, Vale Covo,
Boliqueime, foi declarada caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 311/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 220/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Thomas Joseph Chapman, casado, gerente, nascido a 27 de Outu-
bro de 1941, em Inglaterra, filho de Thomas Chapman e de Maria
Ellen Chapman, titular do passaporte n.º 105310K, residente em
Patã de Baixo, Albufeira, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 312/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 221/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
João Dinis Gouveia Gondry la Rochezoire, casado, manobrador de
máquinas industriais, nascido a 5 de Junho de 1958, em Castelo
Branco, filho de Fernando de Oliveira Pons Gondry de la Ro-
chezoire e de Maria Helena Tavares Gouveia de la Rochezoire, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 4234864, emitido em 16 de Abril
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Travessa das Almas, 1, 1.º, Lagos, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 313/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 13/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
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Hassan Khamlichi, solteiro, estudante, nascido a 2 de Outubro de
1962, em Ksar El Kebir, Marrocos, filho de Moamed Khamlichi e
de Zoha Khamlichi, titular do passaporte G-624804, emitido em 21
de Agosto de 1991, residente em 95, Rue de Rennes, 75 006, Pa-
ris, França, foi declarada caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 314/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 11/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Samuel Jonas Rose, casado, artista gráfico, nascido a 13 de Agos-
to de 1937, no Reino Unido, residente na Quinta de São Rafael,
Estrada de São Rafael, Albufeira, foi declarada caduca a declaração
de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 315/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 15/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida
Maria de Lurdes Oliveira Rodrigues Rocha, casada, cabeleireira,
nascida a 12 de Julho de 1965, em Santa Justa, Lisboa, filha de Ma-
nuel de Jesus Rodrigues e de Maria José da Silva Oliveira, titular
do bilhete de identidade n.º 8214448-6, emitido em 23 de Julho de
1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em Old
Vilage, Rua de Alexandre, 20-A, Vilamoura, Quarteira, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia, proferida contra a referida ar-
guida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 316/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 19/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida Ângela
Maria Pereira Pires Guerra, casada, recepcionista, nascida a 22 de
Agosto de 1963, nos Anjos, Lisboa, filha de Manuel José Pires
Guerra e de Maria Emília Vieira Gama Pereira Pires Guerra, titular
do bilhete de identidade n.º 6221149-8, emitido em 19 de Junho de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
Principal, 794, rés-do-chão, esquerdo, Parceiros, Leiria, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra a referida ar-
guida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 317/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 7/96, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Avelino Pedro Freitas da Câmara, solteiro, pedreiro, nascido a 23
de Fevereiro de 1973, em Câmara de Lobos, Funchal, filho de José
Frederico da Câmara e de Cecília de Freitas, titular do bilhete de
identidade n.º 10988172-9, emitido em 4 de Maio de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no sítio das Fontaí-
nhas, Albufeira, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCÁCER DO SAL
Aviso de contumácia n.º 25 318/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa

Regina Torres e Melo Ribeiro, juíza de direito do Tribunal da

Comarca de Alcácer do Sal, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 83/00, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Firmino Furtado de Sousa, solteiro, operá-
rio da construção civil, filho de João Batista de Sousa e de Etelvina
Furtado, natural de Cabo Verde, nascido a 23 de Novembro de
1964, titular do bilhete de identidade n.º 16174010, e com última
residência conhecida na Rua de Alcaniça, lote 1-B, em Caparica,
na comarca de Almada, nos quais é indiciado de haver cometido,
em autoria material e na forma consumada, um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o referido arguido, por despacho de 10 de
Outubro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, sal-
vo os actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de o mesmo obter ou renovar documentos, nomeada-
mente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, tais como conser-
vatórias de registo, repartições de finanças, Direcção dos Serviços
de Identificação Civil, governos civis, cartórios notariais, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elsa Regina Tor-
res e Melo Ribeiro. — O Escrivão-Adjunto, José Estêvão Espinha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ
Aviso de contumácia n.º 25 319/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, n.º 85/97, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Fernanda Maria de Matos Pena Brandão,
casada, doméstica, nascida a 21 de Março de 1962, filha de Joaquim
Santiago Pena e de Maria Preciosa Rosa Matos Pena, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com residência conhecida na
Rua da Padeirinha, lote 7, rés-do-chão, direito, Agualva, Cacém,
Sintra, titular do bilhete de identidade n.º 6074529, emitido em 23
de Agosto de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
ter cometido dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 314.º, alínea a), do mes-
mo diploma, e actualmente previstos e punidos pelos artigos 217.º e
218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal em vigor, por despacho de
11 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Frei-
tas Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 25 320/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 76/97, pendente neste
Tribunal, contra a arguida Fernanda Maria de Matos Pena Brandão,
casada, doméstica, nascida a 21 de Março de 1962, filha de Joaquim
Santiago Pena e de Maria Preciosa Rosa Matos Pena, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com residência conhecida na
Rua da Padeirinha, lote 7, rés-do-chão, direito, Agualva, Cacém,
Sintra, titular do bilhete de identidade n.º 6074529, emitido em 23
de Agosto de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
ter cometido dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 314.º, alínea a), do mesmo di-
ploma, e actualmente previstos e punidos pelos artigos 217.º e 218.º,
n.º 2, alínea b), do Código Penal em vigor, por despacho de 11 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Frei-
tas Gouveia.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 25 321/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 675/97.6GCALM, do



6 APÊNDICE N.º 160 — II SÉRIE — N.º 271 — 23 de Novembro de 2000

2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Vítor Au-
gusto das Dores, casado, nascido a 22 de Outubro de 1943, natu-
ral da freguesia de Carnaxide, concelho de Oeiras, e com última
residência conhecida na Quinta de Santo António, bloco 6, 1.º,
esquerdo, Laranjeiro, Almada, por haver cometido um crime de
receptação, previsto e punido pelo artigo 239.º, n.º 1, do Código Pe-
nal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente
à mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões, registos junto
ou outros documentos junto dos serviços da administração pública
(central, regional e local), nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 25 322/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 2555/93.5PAALM, a
correr seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que foi colocado o arguido Paulo Alexandre Pinto
Vieira Freitas, casado, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 25 de Janeiro de 1974, filho de Manuel Pedro Pin-
to Freitas e de Felisberta David Vieira Freitas, residente na Rua de
São Miguel Nascente, lote 4, rés-do-chão, D, Pragal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 25 323/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 1012/96.2PAALM, a
correr seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que foi colocado o arguido António Martins da
Cunha, solteiro, natural da Cova da Piedade, Almada, nascido a 8
de Maio de 1971, filho de Manuel Joaquim Besugo da Cunha e
de Esperança Maria Pata Borda de Água da Cunha, residente na
Avenida da República, 69-A, Pinhal de Frades, Seixal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 25 324/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 20 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 509/95.4PCALM (Y),
a correr termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que foi colocado o arguido Virgílio Manuel Álva-
res Pereira, nascido a 7 de Junho de 1962, na Horta, filho de Vir-
gílio Martins Pereira e de Bacelísia da Conceição Broto Pessanha
Pereira, com última residência conhecida na Rua de João Azevedo,
13, 2.º, esquerdo, Santo António da Caparica, Costa da Caparica.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 25 325/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 709/95.9GCALM, a correr
seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que foi colocado o arguido Fernando Manuel Madeira San-
tos Cunha, casado, natural de Tábua, nascido a 4 de Abril de 1953,
filho de António Albino dos Santos e de Prazeres de Jesus Moreira,
residente na Praceta de João Azevedo Coutinho, 2, 2.º, direito, Lisboa.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 25 326/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2957/93.7PAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Júlio Antunes de Sousa da Graça Antunes, fi-
lho de Júlio da Graça Antunes e de Natália de Sousa da Graça An-
tunes, nascido a 21 de Março de 1947, natural da freguesia de São

Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 11397-2, emitido em 8 de Junho de 2000, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, actualmente detida no Estabele-
cimento Prisional de Alcoentre.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 25 327/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1567/95.9PAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido Luís Domingos da Silva Colombo, filho de
Domingos da Silva Colombo e de Margarida Adão Pacavira, nas-
cido a 11 de Fevereiro de 1972, natural de Luanda, Angola, com
última residência conhecida no Bairro da Rua do Moinho, lote 37,
n.º 7, 3.º, esquerdo, Monte da Caparica.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 25 328/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 133/96.6TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocada a arguida Sandra Sofia Carvalho Peixoto, casada, filha de
José da Costa Peixoto e de Maria Odete da Silva Carvalho Peixoto,
nascida a 30 de Maio de 1975, natural da freguesia de São Jorge
de Arroios, concelho de Lisboa, e com última residência conhecida
na Avenida do General Humberto Delgado, 162, rés-do-chão, di-
reito, Cavadas, Seixal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 25 329/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo sumário n.º 877/98.8GCALM, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Nicolas Fraile, solteiro, cozinheiro, nascido a 25 de Junho
de 1972, natural de França, filho de Fraile Isidor e de Filiol Anne
Marie, titular da carta de condução n.º 011269111906, emitida pela
Direcção-Geral de Viação de França, com última residência conhe-
cida em 015 Rue Pierre Joseph Proudhon, 69 389 Lyon 09, Fran-
ça, por estar condenado por sentença de 3 de Outubro de 1998, pela
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º do Código Penal,
na pena de sessenta dias de multa, à taxa diária de 1 200$, o que
perfaz o total de 72 000$, e ainda na pena acessória de inibição
de conduzir pelo período de dois meses, tendo sido por despacho
de 13 de Maio de 1999, convertida a pena de multa em quarenta
dias de prisão subsidiária, nos termos do artigo 49.º, n.º 2, do Có-
digo Penal, foi por despacho de 28 de Setembro de 2000, o argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial e a
proibição de renovação do bilhete de identidade ou obtenção de
carta de condução ou de passaporte, bem como a proibição de
obtenção de documentos em repartições da fazenda pública.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25 330/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo sumário n.º 3/99.6GDALM, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Albino Sanches da Silva, nascido a 13 de Fevereiro de 1964,
natural de Cabo Verde, filho de João Lopes Tavares da Silva e de
Apolinária Sanches, titular do bilhete de identidade n.º 16170384,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Dr. Arlindo Vicente, 3, 4.º, esquerdo,
Corroios, Almada, por estar condenado por sentença de 28 de Se-
tembro de 1999, pela prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º
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Código Penal, na pena de sessenta dias de multa, à taxa diária de
800$, num total de 48 000$, e na pena acessória de proibição de
condução de veículos motorizados de qualquer categoria, pelo pe-
ríodo de quarenta e cinco dias, tendo sido por despacho de 28 de
Setembro de 1999, convertida a pena de multa em quarenta dias
de prisão subsidiária, nos termos do artigo 49.º, n.º 2, do Código
Penal, foi por despacho de 24 de Setembro de 2000, o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial e a
proibição de renovação do bilhete de identidade ou obtenção de
carta de condução ou de passaporte, bem como a proibição de
obtenção de documentos em repartições da fazenda pública.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Cunha
da Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 25 331/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 504/96.8PAALM, que corre
termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de contumá-
cia em que se encontrava o arguido Jorge Manuel Tenente, filho
de Manuel Tenente e de Engrácia Francisco, natural da freguesia
de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 11 de Novembro de
1978, com última residência conhecida no Bairro do Casal de Santa
Filomena, Rua F, 18-I, Amadora.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso de contumácia n.º 25 332/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 769/96.5
GCALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra o arguido Serafim Jesus Camacho, nascido a 24 de Junho
de 1957, filho de Agostinho Fernandes Camacho e de Encarnação
de Jesus, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 7453703-2,
com última residência conhecida na Azinhaga da Regateira, Char-
neca da Caparica, Almada, por se encontrar acusado pela prática
de dois crimes de ameaças, previstos e punidos pelo artigo 153.º,
n.º 2, do Código Penal, foi por despacho de 26 de Setembro de
2000, o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, a anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu fa-
vor ou certidões em qualquer repartição pública e, nomeadamente
conservatórias ou repartições da fazenda pública, bem como a proi-
bição de obtenção ou renovação de passaporte, de carta de condu-
ção e de bilhete de identidade e obtenção de novos cheques, e, ain-
da, o arresto de qualquer conta bancária depositada em instituição
bancária que opere em Portugal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Cunha da Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 25 333/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 38/00, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Jorge Carlos Alfredo, nascido a 23 de Dezembro de 1974,
em Luanda, Angola, filho de Miguel Carlos Alfredo e de Maria
Alfredo, com última residência conhecida na Rua da Cidade Nova,
Edifício 17-B, 1.º, B, Santo António dos Cavaleiros, Loures, por
se encontrar acusado como autor material de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
neas b) e c), e 3, do Código Penal, é nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz, com as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (conforme
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de ob-
ter documentos e certidões junto das conservatórias competentes,
designadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Auxiliar, Helena Mamede.

Aviso de contumácia n.º 25 334/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 220/99, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Vidal Ribeiro, solteiro, vendedor ambulante, filho de Manuel
Alfredo dos Santos Ribeiro e de Maria da Piedade Ramos, nascido
a 19 de Janeiro de 1979, natural de Vila Boa, Sabugal, residente
em parte incerta, com última residência conhecida em Laceiras,
Carregal do Sal, por se encontrar acusado como autor material de
um crime de condução sem carta. previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, e bem assim
as contra-ordenações, previstas e punidas pelos artigos 4.º, n.os 1 e
2, e 146.º, alíneas i) e j), do Código da Estrada, e 60.º e 65.º, alí-
nea a), do Regulamento do Código da Estrada, o que implica para
o mesmo a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, e
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, bem como a proibição de obter e
renovar documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, designadamente centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil, predial
e de automóveis, cartórios notariais, embaixadas e consulados.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Madalena Queimada.

Aviso de contumácia n.º 25 335/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 53/00, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido João Batista Galina Cardoso, casado, ajudante de pedreiro,
nascido a 29 de Agosto de 1959, em Tarrafal, Cabo Verde, filho
de Pedro Sanches Cardoso e de Josefina Calina Cardoso, residen-
te na Rua do Impasse da Cruz, 6, rés-do-chão, Agualva, Cacém,
por se encontrar acusado como autor material de um crime de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea c), e 3, do Código Penal, é nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz, com as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (conforme
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter documentos e certidões junto das conservatórias competentes,
designadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Auxiliar, Helena Mamede.

Aviso de contumácia n.º 25 336/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 40/00, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Raul Bernardo Ocaia, solteiro, servente da construção ci-
vil, nascido a 10 de Novembro de 1967, em Caio, Guiné-Bissau,
filho de Bernardo Ocaia e de Anazinha Gomes, residente na Rua
da Maçaroca, lote 4, 46, rés-do-chão, esquerdo, Monte da Caparica,
por se encontrar acusado como autor material de um crime de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea c), e 3, do Código Penal, é nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz, com as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (conforme
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter documentos e certidões junto das conservatórias competentes,
designadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus
Teixeira Alves. — A Escrivã-Auxiliar, Helena Mamede.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 25 337/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 270/99 (antigo processo n.º 122/99, do
extinto Tribunal de Círculo de Penafiel), pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move
a Manuel Joaquim Pinheiro Pinto, divorciado, montador de ar con-
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dicionado, titular do bilhete de identidade n.º 12095668, nascido
a 14 de Setembro de 1970, filho de Joaquim Gonçalves Pinto e de
Madalena Pinheiro Mendes, natural de França, e residente no lu-
gar de Barreirinhos, Olo, Amarante, pela prática do crime de fogo
posto, previsto e punido pelo artigo 253.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 19 de Março de 1993.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garscia Luís.

Aviso de contumácia n.º 25 338/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 118/95, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público e Fer-
nando Alexandre da Silveira Santos movem a Arnaldo Jerónimo Fer-
reira, casado, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 1662965,
nascido a 4 de Setembro de 1939, filho de Manuel Chumbo
Ferreira e de Isabel Maria Jerónimo, natural de Argozelo, Vimioso,
e residente na Avenida da Via Sul, 38, 1.º, esquerdo, Macedo de
Cavaleiros, pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alíneas a) e c),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 15 de Janeiro de 1996.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 25 339/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 349/91, que o Ministério Público move contra o argui-
do Joaquim Robalo Monteiro, residente no Hipermercado Espaço,
sito na Zona Industrial de Castelo Branco, Castelo Branco, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a con-
tumácia (artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Mariana Val-
verde. — O Escrivão-Adjunto, Alberto Antunes Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA
Aviso de contumácia n.º 25 340/2000 — AP. — O Dr. Ví-

tor Carlos Simões Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Anadia, faz saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000,
proferido no processo comum, singular, n.º 226/95, pendente nes-
te Tribunal (2.º Juízo), que o Ministério Público move contra o
arguido Paulo Jorge dos Santos Parente e Viana, com última resi-
dência conhecida na Rua da União Piedense, 6, rés-do-chão, esquer-
do, Cova da Piedade, Almada, por se encontrar acusado da práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, é declarada a cessação de
contumácia do arguido, por prescrição, a partir daquela data. Para
constar se elaborou o presente anúncio para o disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Carlos Simões
Morgado. — O Oficial de Justiça, Alípio Padilha.

Aviso de contumácia n.º 25 341/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 290/90, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Anadia, em que é arguida
Olga Maria Leitão dos Santos, divorciada, empregada de balcão,
nascida a 26 de Março de 1953, natural de Carnaxide, Oeiras, fi-
lha de Alexandre Ribeiro dos Santos e de Irene da Silva Leitão,
titular do bilhete de identidade n.º 4905808-8, emitido em 10 de
Abril de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Estrada da Figueira, lote 2, 3.º, frente,
Madeiras, Leiria, foi por despacho de 12 de Outubro de 2000,
declarada cessada a situação de contumácia da arguida acima identi-
ficada, por ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal destes autos.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Carlos Simões
Morgado. — O Escrivão-Auxiliar, Vítor Manuel Alves de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 342/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 244/99, pendente neste Tribunal, no
1.º Juízo, que o Ministério Público move a Jaime Rodrigues Go-
mes, solteiro, desempregado, nascido a 2 de Outubro de 1965, na
freguesia de Madalena, Vila Nova de Gaia, filho de Álvaro Gomes
da Cunha e de Maria da Conceição Rodrigues, titular do bilhete
de identidade n.º 8619773, emitido em 20 de Março de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Galdim Pais, 97, Lisboa, pela prática de um crime
de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, um
crime de danos agravados, previsto e punido pelos artigos 308.º e
309.º, n.º 4, do Código Penal, e um crime de destruição de docu-
mentos, previsto e punido pelos artigos 229.º e 231.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 27 de Novembro de 1995.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 25 343/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 309/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Eugénio Carlos Duarte, casado, indus-
trial, natural de Fermentelos, Águeda, nascido a 11 de Março de
1953, filho de Alberto Duarte e de Maria Augusta Carlos Subida,
titular do bilhete de identidade n.º 3280890, foi por despacho de
20 de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia do ar-
guido, em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento
criminal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25 344/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 325/95, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido António Manuel Simões, divorciado,
delegado comercial, natural de Coimbra, nascido a 21 de Setem-
bro de 1951, filho de Maria de Lurdes Simões, titular do bilhete
de identidade n.º 4051413, foi por despacho proferido em 20 de
Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia do arguido, em
virtude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25 345/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 243/98, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguida Carla Sofia Figueiredo Calisto, natural
de Vera Cruz, Aveiro, nascida a 14 de Agosto de 1971, filha de
António José Calisto e de Maria de Lurdes Figueiredo Vieira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10556924, e com última residên-
cia conhecida em Mandorelha, Cercal do Alentejo, foi por despa-
cho de 10 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia,
em virtude da arguida se ter apresentado em juízo.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 25 346/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 134/00, a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido José da Silva Correia de Sá Oliveira, casado, pa-
peleiro, nascido a 15 de Abril de 1959, natural da freguesia de São
João de Ver, concelho de Santa Maria da Feira, filho de José Maria
Correia de Sá e de Dorinda Alves da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 8207961, com última residência conhecida na Rua
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da Estação, 35, Giesteira, São João de Ver, Santa Maria da Feira,
e actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido o cri-
me de condução de veículo automóvel sem que estivesse habilita-
do com qualquer título válido que a tal o autorizasse, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, da Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi
por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima
indicados, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia tem para o arguido os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos de identificação, passaporte, carta de
condução e certidões ou registos junto de todas as autoridades
públicas.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Carla Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 25 347/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 159/00, a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Zacarias Ribeiro Valente, solteiro, nascido
a 26 de Setembro de 1965, natural de Moçambique, filho de Ma-
nuel Ferreira Valente e de Maria Fernanda Jesus Ribeiro, titular do
bilhete de identidade n.º 8392335, com última residência conhecida
na Rua do Baixeiro, Bonsucesso, Aveiro, e actualmente em parte
incerta, acusado de haver cometido o crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alíneas a), b) e e), do
Código Penal, foi por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferi-
do nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia tem para o arguido os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar documentos de identificação, pas-
saporte, carta de condução e certidões ou registos junto de todas
as autoridades públicas.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. — O Escrivão-Auxiliar, Gabriel Miranda.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 25 348/2000 — AP. — A Dr.ª
Marta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular, n.º 283/96, que o Minis-
tério Público move a Luís Miguel Marques Graça, solteiro, barman,
nascido a 25 de Outubro de 1971, técnico de frio, natural da Fi-
gueira da Foz, filho de Luís da Graça e de Graça Maria Marques,
com última residência conhecida em Vila Verde, Figueira da Foz,
por despacho de 9 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal,
por prescrição.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 349/2000 — AP. — A Dr.ª
Marta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular, n.º 3863/92, que o Minis-
tério Público move a Maria del Carmen Secall Duarte, casada, nas-
cida a 3 de Maio de 1942, em Espanha, filha de José Secall Guasch
e de Carmen Ollé Sardá, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Alberto Souto, 11-A, em Aveiro, por despacho de 9 de Ou-
tubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por ter sido jul-
gado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 350/2000 — AP. — A Dr.ª
Marta Penha, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular, n.º 115/96, que o Minis-

tério Público move a Carlos Miguel Gonçalez Ramil, com última
residência conhecida na Rua da Paz, Cinco Caminhos, lote 2, Ca-
cia, Aveiro, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, por ter sido julgado extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Marta Penha. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 25 351/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 44/93, do 1.º Juízo, em que são autor o Ministério
Público e arguida Ana de Fátima Ribeiro de Sousa, solteira, fei-
rante, nascida a 13 de Julho de 1972, natural da freguesia de Mei-
nedo, Lousada, filha de Alberto José e de Maria Ribeiro de Sousa,
com última residência conhecida no Bairro do Sonho, 5, bloco 1,
entrada 1, direito, Madalena, Paredes, actualmente ausente em parte
incerta, foi a arguida declarada contumaz, por despacho de 4 de
Outubro de 1993, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, em virtude de se encontrar acusada pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 27 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, em
virtude de prescrição do procedimento criminal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 25 352/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 324/97, do 2.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Domingos Ferreira da Cruz, casado, filho de Manuel Viana da Cruz
e de Ana Carvalho Ferreira, com última residência conhecida no
lugar de Fariota, Carapeços, Barcelos, no qual se encontra indiciado
pela prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
308.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido supra identificado, por ter sido declarada
extinta a responsabilidade criminal do arguido, por prescrição.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 25 353/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 150/96.6
GABRR, pendentes neste Juízo, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido André Nunes Pereira, solteiro,
empregado de mesa, nascido a 17 de Fevereiro de 1974, no Bar-
reiro, filho de André Costa e de Maria Margarida Nunes Pereira,
e com última residência conhecida na Quinta da Amoreira, grupo
7, 18, Barreiro, acusado da prática de um crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, é dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo se ter apresen-
tado em juízo.

8 de Agosto de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 25 354/2000 — AP. — A Dr.ª 
Teresa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Barreiro,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 235/97.1GABRR,
pendente nesta comarca contra o arguido Carlos Lucas Rodrigues,
filho de Vicente José Rodrigues e de Maria Vitória Lucas, nascido
a 20 de Março de 1965, na Moita, e com última residência conhe-
cida em Quatro Castelos, junto às bombas da Galp, na Estrada da
Macro, Palmela, por se encontrar acusado da prática de um crime
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, tem os seguintes
efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação em juízo do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes e a proibição de o mesmo
obter bilhete de identidade e certificado do registo criminal, bem
como qualquer documento, certidões ou registos junto das autori-
dades ou repartições públicas (artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Apolónia Meireles.

Aviso de contumácia n.º 25 355/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 67/97.7PCBRR,
pendentes no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move
contra a arguida Irina Fatiana de Almeida, solteira, nascida a 25
de Outubro de 1978, natural de Angola, filha de Margaret Gabriel,
e com última residência conhecida na Rua de Diogo Cão, 16, 1.º,
D, Vale da Amoreira, foi em 6 de Outubro de 2000, proferido des-
pacho que declarada cessada a contumácia relativamente a essa ar-
guida, conforme anúncio publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 180, de 31 de Maio de 1999, a qual tinha sido declarada
contumaz por despacho de 26 de Maio de 1999.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra Ribeiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 25 356/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, colec-
tivo, que corre termos no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Me-
nores do Barreiro, sob o n.º 475/94.5TABRR, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Rui Albano
Vieira Garcia Cardoso, filho de Albano Garcia Cardoso e de Ma-
ria Hermínia Vieira Cardoso, natural de Angola, nascido a 27 de
Novembro de 1966, professor de música, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8176256, emitido em 9 de Junho de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Rua do Dr. Vicente José Carvalho, 26, Setúbal, encontrando-se
acusado de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 300.º,
n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal de 1982, e hoje previsto e
punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Código Penal de 1995, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a passagem imediata de
mandados de detenção para ser sujeito a termo de identidade e re-
sidência, sem prejuízo de outras medidas de coacção ou para apli-
cação da medida de prisão preventiva, se caso disso, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter quaisquer documen-
tos ou praticar actos nas conservatórias dos registos civil (salvo
quanto à celebração do casamento ou do registo de nascimento dos
filhos do arguido), predial, comercial e de automóveis e cartórios
notariais, e, ainda, a proibição de obter ou renovar passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 25 357/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo

de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 608/97.02TABRR, pendentes neste Tribunal e Juízo, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Alípio João da Costa Leão, casado, comerciante, nascido a 12 de
Fevereiro de 1967, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de João Leão e de Viozenda da Costa Poeta Leão, titular do
bilhete de identidade n.º 7838430, emitido em 29 de Fevereiro de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na
Rua de D. Francisca de Azambuja, 40-A, Barreiro, e actualmente
ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado pela prática de
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal, é o arguido declarado contumaz, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
despacho proferido nos aludidos autos em 19 de Setembro de 2000,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo mesmo após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter quaisquer
documentos certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 25 358/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 1045/92,
pendentes no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Barreiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Bernardino Nuno Mouca Casimiro, solteiro, na-
tural de Rio de Mouro, Sintra, filho de Pedro Jesus Casimiro e de
Gertrudes Maria Orvalho Mouca, e com última residência conhe-
cida na Rua de Maria Lallande, 81, 1.º, esquerdo, Lavradio, Bar-
reiro, foi em 20 de Setembro de 2000, proferido despacho que decla-
rada cessada a contumácia relativamente a esse arguido, conforme
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 15
de Abril de 1996, o qual tinha sido declarado contumaz por des-
pacho de 12 de Fevereiro de 1996.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 25 359/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal singular, que corre seus termos no 2.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores do Barreiro, sob o n.º 647/97.0TABRR, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Marcelino da Costa, filho de António da Costa e de Quinta Men-
des, nascido a 20 de Março de 1967, na Guiné-Bissau, com últi-
ma residência conhecida na Rua Onze, rés-do-chão, esquerdo, Casal
de Cambra, Sintra, por se encontrar acusado pela prática de um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao artigo 217.º
do Código Penal, nos autos supra indicados, foi declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o ar-
guido obter quaisquer documentos ou praticar actos nas conserva-
tórias dos registos civil (salvo o registo de nascimento dos filhos),
predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais, repartições
de finanças, câmaras municipais, Direcção-Geral de Viação e ar-
quivo de identificação.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 25 360/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
que corre termos no 2.º Juízo deste Tribunal sob o n.º 236/96.7
PDBRR, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre Matos Pereira, solteiro, nascido a 9 de Abril de 1972,
natural do Barreiro, filho de Joaquim António Soares Pereira e de
Maria da Graça Agostinho de Matos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10960238, emitido em 3 de Fevereiro de 1987, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
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cida na Quinta do Torrão, Palhais, Barreiro, e ao qual é imputada
a prática de factos constitutivos de um crime de receptação, pre-
visto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, e pelo cri-
me de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho proferido em 22 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, por publicação no Diário da
República, 2.ª série, de 22 de Setembro de 1999.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 25 361/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, que corre seus
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Barreiro, sob o n.º 135/96.PCBRR, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Pedro Manuel Simão, nascido a 29 de Setembro de 1965, em An-
gola, filho de Iendelo Simão e de Conceição Isabel, e com última
residência conhecida na Rua da Unidade, lote 7, 2.º, esquerdo,
Barreiro, encontrando-se acusado de um crime previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter quaisquer documentos ou praticar actos nas con-
servatórias dos registos civil (salvo quanto à celebração do casa-
mento ou do registo de nascimento dos filhos do arguido), predial,
comercial e de automóveis e cartórios notariais, e, ainda, a proibi-
ção de obter ou renovar passaporte, carta de condução ou bilhete
de identidade.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
Batalha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 25 362/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Barreiro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
que corre termos no 2.º Juízo deste Tribunal sob o n.º 254/91, que
o Ministério Público move contra a arguida Dolores Manuela
Ferreira Santa Maia, casada, nascida a 9 de Maio de 1953, natu-
ral de Angola, filha de Américo Jesus Ferreira Santo e de Teresa
Ferreira Barbosa, com última residência conhecida em São Do-
mingos, Seroa, Paços de Ferreira, titular do bilhete de identidade
n.º 7966707, emitido em 18 de Janeiro de 1984, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e à qual é imputada a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção que lhe foi
dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
por despacho proferido em 18 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, por publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 19 de Agosto de 1996.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 25 363/2000 — AP. — O Dr.
Armando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 200-2/97, pendentes na 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido João Manuel Morgado
Oliveira, solteiro, nascido a 4 de Abril de 1970, filho de Arlequim
dos Reis Chibante de Oliveira e de Manuela Varinho Morgado,
com última residência conhecida na Rua dos Picorros, 1, Caneças,
Loures, e actualmente na mesma, por estar acusado de ter come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por despacho de
2 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Emília Silvestre.

Aviso de contumácia n.º 25 364/2000 — AP. — O Dr.
António Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 195-1/90, pendentes na 1.ª Secção do

1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido António Nobre Urbano, casado, comerciante, nascido a 1
de Novembro de 1935, natural de Almodôvar, filho de Jacinto Ma-
nuel Urbano e de Bárbara Nobre, com última residência conheci-
da na Rua do General Humberto Delgado, 39, Beja, e actualmente
ausente em parte incerta, por haver cometido trinta e dois crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos ar-
tigos 17.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 14/84, de 11 de Janeiro, e 388.º,
n.º 3, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por
despacho de 11 de Outubro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Simenta.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 25 365/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 41/95, pendentes neste 1.º Juí-
zo, foi cessada a contumácia à arguida Maria Isabel Martins Coe-
lho, solteira, empresária, nascida a 12 de Julho de 1961, em São
João do Souto, Braga, filha de Manuel Joaquim Coelho e de Rosa
Martins da Costa, e residente na Calçada do Moinho de Vento, 14,
2.º, esquerdo, Lisboa, conforme publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 80, de 3 de Abril de 1996.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Prazeres
Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 25 366/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, e por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 648/96, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a de-
claração de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 72, de 26 de Março de 1997, respeitante ao arguido Aníbal
Manuel Rodrigues Gil, residente na Avenida de João XXI, 695, 1.º,
sala 23, Braga.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
C. C. Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 25 367/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 11
de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 296/00, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi de-
clarado contumaz o arguido José Maria Domingues Costa, casado,
pintor da construção civil, nascido a 8 de Março de 1964, em Olei-
ros, Vila Verde, filho de Luís Peixoto da Costa e de Joaquina da
Costa Domingues, titular do bilhete de identidade n.º 9244398, com
última residência conhecida no lugar de Vau, Loureira, Vila Ver-
de, actualmente a residir em parte incerta, por haver indícios de ter
cometido um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, o que implica para o
arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta data, bem como a proibição de obtenção de certidões ou
de quaisquer outros documentos junto das conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis e das repartições de
finanças, de passaporte ou sua renovação, de carta de condução, de
bilhete de identidade e de certificado do registo criminal. Fica-lhe
também vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.



12 APÊNDICE N.º 160 — II SÉRIE — N.º 271 — 23 de Novembro de 2000

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 25 368/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 11 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 756/96, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia, imposta em 30 de Abril de 1998, ao arguido Manuel
de Sousa Veiga, casado, vendedor, nascido a 5 de Janeiro de 1940,
em Ermesinde, Valongo, filho de Manuel Bento Veiga e de Deo-
linda de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 891867, emiti-
do em 12 de Outubro de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente no lugar da Ribeira, 45, Vila Nova de Famalicão,
em virtude de se ter apresentado em juízo.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 25 369/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, sob o n.º 62/00-C, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Raul Jorge Gandarela Guimarães Queirós, nascido a 22 de Junho
de 1968, natural de São João do Souto, Braga, filho de Raul Ma-
ria Guimarães Queirós e de Maria Fernanda Pereira Gandarela, com
última residência conhecida na Avenida de João XXI, 149, rés-do-
-chão, esquerdo, Braga, por haver cometido o crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, com referência à alínea d) do artigo 202.º
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Ca-
brita Vieira da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria de Je-
sus Apolinário.

Aviso de contumácia n.º 25 370/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo de querela registados sob o n.º 63/94-C, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra os arguidos
Agripino Ferreira Alves, casado, comerciante, nascido a 13 de No-
vembro de 1955, natural de Breia, Vila Pouca de Aguiar, filho de
Manuel Pereira Alves e de Guilhermina de Jesus Ferreira, com últi-
ma residência conhecida no Campo de Jales, Vila Pouca de Aguiar,
e António de Jesus Teixeira de Moura, solteiro, comerciante, nas-
cido a 10 de Dezembro de 1960, natural de Candoso, Vila Flor,
filho de Álvaro Augusto de Moura e de Silvana de Jesus Teixeira,
com última residência conhecida na Churrasqueira, Carrazeda de
Ansiães, por haverem cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal, foram os
mesmos declarados contumazes, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até às suas
apresentações em juízo ou detenções e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelos arguidos após esta declaração.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Ca-
brita Vieira da Cunha. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria de Je-
sus Apolinário.

Aviso de contumácia n.º 25 371/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 179/00-E, pendente neste
Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Eduardo Filipe dos Santos Batista, nascido a 10 de
Abril de 1974, em São João do Souto, Braga, filho de António Ba-
tista e de Maria Madalena dos Santos Batista, com última residên-
cia conhecida na Rua 2, lote 42, Bairro de São Martinho, Dume,
Braga, por haver indícios de ter cometido em co-autoria material,

e em concurso efectivo, num crime previsto e punido pelo artigo
329.º, n.º 1, do Código Penal, num crime previsto e punido pelo
artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 2, do Código Penal, e num
crime previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal,
condutas também criminalmente puníveis nos artigos 231.º, n.º 1,
256.º, n.os 1, alíneas a) a c), e 2, e 217.º, n.º 1, da nova versão do
mesmo diploma, operada pela entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, é este arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, certi-
dões e registos junto das autoridades públicas.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. — A Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

Aviso de contumácia n.º 25 372/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 91/98-C, da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga,
que o digno magistrado do Ministério Público moveu contra o ar-
guido Jorge Duarte Peixoto de Carvalho, solteiro, motorista, nas-
cido a 17 de Novembro de 1971, filho de António Jorge Pinto de
Carvalho e de Maria Luísa Ferreira da Silva Peixoto, residente na
Praça do Condestável, 54, 3.º, Braga, por haver indícios de este
arguido ter cometido um crime de falsificação e burla, previsto e
punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal,
e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi por acórdão proferido em 22 de Setembro de 2000, decla-
rada cessada a situação de contumácia, relativamente ao arguido
acima identificado, artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, que havia sido declarado por despacho proferido em 5 de
Maio de 1998, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 169,
de 24 de Julho de 1998.

22 de Ouutbro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Ca-
brita Vieira e Cunha. — A Escriturária Judicial, Maria de Los An-
geles G. Carneiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 25 373/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos de
processo comum n.º 538/94, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público nesta comarca move contra o arguido João Carlos Lopes
da Silva, solteiro, pastor, nascido a 20 de Agosto de 1968, filho
de José Joaquim Silva e de Zita da Conceição Rodrigues, natural
de Samil, Bragança, por haver cometido um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c),
do Código Penal, em concurso real com um crime de introdução
em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo 177.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, pelo arguido se ter apresentado em juízo, e ter sido notifica-
do do despacho que designou dia para julgamento e da acusação,
tendo prestado termo de identidade e residência.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de Je-
sus Lopes Matos. — A Escrivã-Auxiliar, Carminda Pinto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25 374/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 12/97, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido Hilton Santos Cruz, soltei-
ro, odontologista, natural do Rio de Janeiro, Brasil, nascido a 17
de Dezembro de 1965, filho de Ricardo da Cruz Freitas e de
Nicolina dos Santos Cruz, residente na Avenida de Sá Carneiro,
Edifício Transland, sala Q, Bragança, por haver cometido o crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal (ac-
tualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal), por despa-
cho de 14 de Julho de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — O Escrivão-Adjunto, Amador Duarte Brito
Afonso.
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Aviso de contumácia n.º 25 375/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Alberto Caetano Besteiro, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Bragança, faz saber que, pelo 1.º Juízo e secção de
processos deste Tribunal, correm seus termos uns autos de proces-
so comum registados sob o n.º 180/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Camilo Inácio Santos, casado, jornaleiro,
filho de António Manuel dos Santos e de Madalena das Graças Mar-
tins, nascido a 4 de Outubro de 1938, natural de Izeda, Bragança,
e com última residência conhecida em Valdrez, Macedo de Cava-
leiros, em que lhe é imputada a prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2,
alínea d), do Código Penal, com referência ao artigo 298.º, n.º 3,
alínea b), do Código Penal, foi por despacho de 21 de Setembro
de 2000, proferido nos autos acima indicados, cessada a contumá-
cia, por ter prescrito o procedimento criminal.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Alberto
Caetano Besteiro. — A Escrivã-Adjunta, Emília Pereira de Al-
meida Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA
Aviso de contumácia n.º 25 376/2000 — AP. — A Dr.ª

Cristina Xavier Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 212/95, a correr termos neste Tribunal, foi por despacho de
15 de Setembro de 2000, declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, ao ar-
guido Manuel Jorge Loureiro Henrique, filho de António Ernesto
Henrique e de Maria Deolinda Domingues Loureiro, natural de
Orbacém, Caminha, nascido a 1 de Fevereiro de 1971, solteiro,
residente no lugar do Casal, freguesia de Gondar, Caminha, cuja
declaração de contumácia havia sido decretada por despacho de 11
de Janeiro de 1996.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier
Fonseca. — A Escriturária Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 377/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Xavier Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum registados
sob o n.º 15/99, a correr termos por este Tribunal, foi por despa-
cho proferido em 12 de Outubro de 2000, declarada a cessação de
contumácia aos arguidos Vítor Manuel Araújo da Cunha, casado,
empregado de limpeza, nascido a 28 de Fevereiro de 1974, natu-
ral de Viana do Castelo, filho de Alfredo Correia da Cunha Braga
e de Maria das Dores Araújo da Silva Braga, residente na Rua da
Cidade de Riom, 304, 1.º, esquerdo, frente, Viana do Castelo, e Sér-
gio Araújo da Cunha, solteiro, ajudante de tubista, nascido a 4 de
Fevereiro de 1975, filho de Alfredo Correia da Cunha Braga e de
Maria das Dores Araújo da Silva Pataca Braga, residente na Rua
da Cidade de Riom, 304, 1.º, esquerdo, frente, Viana do Castelo,
cuja declaração de contumácia havia sido decretada por despacho
proferido em 30 de Junho de 2000, e publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 23 de Agosto de 2000.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier
Fonseca. — O Escrivão-Adjunto, João Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 25 378/2000 — AP. — O Dr.
António Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, no processo comum, sin-
gular, n.º 163/97, que o Ministério Público move contra o arguido
António José de Oliveira Teixeira Rosa, solteiro, nascido a 27 de
Março de 1969, filho de Agostinho Teixeira Rosa e de Maria Ma-
dalena de Oliveira Cunha, natural e com última residência conhe-
cida em Ançã, Cantanhede, a quem é imputada a prática de um
crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, n.os 1 e 2, 73.º, n.º 1, alíneas a) e b), 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, por despacho proferido
em 29 de Setembro de 2000, e de harmonia com o disposto no
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarada ces-
sada, por óbito do arguido, a situação de contumácia em que aquele
se achava.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Miguel
da Veiga. — O Escrivão-Adjunto, Ulisses António da Cruz Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25 379/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Natália Figueiredo Queirós F. Gomes, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de
13 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 130/95, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o
Ministério Público move a Amândio Filipe Pereira Moreira, solteiro,
pedreiro, filho de Edmundo Moreira Pereira da Silva e de Mi-
quelina Pereira Ribeiro, nascido a 22 de Novembro de 1973, natural
de Pedreira, Vilarinho do Bairro, com última residência conhecida
na Ilha da Camarneira, Camarneira, Cantanhede, pela prática do
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 1999.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós F. Gomes. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO
Aviso de contumácia n.º 25 380/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, no processo abreviado n.º 269/99, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, foi declarada cessada
a contumácia do arguido José Augusto Ferreira Pinto, solteiro, tra-
balhador rural, nascido a 4 de Outubro de 1981, natural da fregue-
sia de Santa Maria, concelho da Covilhã, filho de José Joaquim
Rebelo Pinto e de Maria de Jesus Ferreira Saramago Pinto, e com
última residência conhecida na Rua das Casas Novas, 15, Alcains,
titular do bilhete de identidade n.º 12877666, actualmente residente
na mesma morada.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 25 381/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 623/97, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido José
Manuel Rosa Fontinha, casado, industrial, nascido a 29 de Maio
de 1962, natural da freguesia de Piódão, concelho de Arganil, fi-
lho de José Fontinha Pereira e de Maria Rosa, titular do bilhete de
identidade n.º 6533023, emitido em 17 de Maio de 1995, pelo
Arquivo de Identificação da Guarda, ausente em parte incerta, que
teve a sua última residência na Avenida dos Bombeiros Voluntá-
rios, Edifício Fontinha, 3.º, direito, Seia, acusado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de
25 de Maio de 2000, foi declarado extinto o procedimento crimi-
nal, e, em consequência, declarada cessada a contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 25 382/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 421/96, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra a arguida Carla
Filipa de Oliveira Patrício Tavares, casada, comerciante, nascida a
9 de Fevereiro de 1970, natural da freguesia da Sé Nova, conce-
lho de Coimbra, filha de Jorge Domingos Correia Patrício e de
Conceição dos Santos Oliveira Patrício, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9059189, emitido em 3 de Março de 1993, pelo Arqui-
vo de Identificação de Coimbra, ausente em parte incerta, que teve
a sua última residência na Rua de Afonso Henriques, 28, 1.º, es-
querdo, Cantanhede, acusada pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi declarado
extinto o procedimento criminal, e, em consequência, declarada
cessada a contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.
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Aviso de contumácia n.º 25 383/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 245/95, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido José
Manuel Costa Catarino Soares, casado, empresário, nascido a 12
de Julho de 1962, natural da freguesia de Lamarosa, concelho de
Coimbra, filho de José Nunes Catarino e de Maria da Piedade
Costa, titular do bilhete de identidade n.º 7319037-3, emitido em
15 de Outubro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, que teve a sua última residência na Tra-
vessa da Capadeira, Vila Verde, Lamarosa, Coimbra, acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 24
de Maio de 2000, foi declarado extinto o procedimento criminal,
e, em consequência, declarada cessada a contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 25 384/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 5811/95, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Ferrer
da Conceição Santos, casado comerciante, nascido a 20 de Maio
de 1926, na freguesia da Ajuda, concelho de Peniche, filho de
Bernardino dos Santos e de Herculana da Conceição, titular do
bilhete de identidade n.º 654403, ausente em parte incerta, que teve
a sua última residência na Rua do 1.º de Dezembro, 52, Serra del
Rei, Peniche, acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c). do Código Penal, por despacho de 2 de Junho de 2000,
foi declarado extinto o procedimento criminal, e, em consequência,
declarada cessada a contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 25 385/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 480/95, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Sér-
gio Avelino Ferreira, viúvo, reformado, nascido a 18 de Outubro
de 1930, natural de São Pedro, Funchal, filho de Álvaro João Pe-
reira e de Olívia Conceição Gomes, titular do bilhete de identida-
de n.º 5128704, emitido em 13 de Maio de 1985, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, que teve a sua
última residência na Rua de Pedro Álvares Cabral, 97, 3.º, J,
Coimbra, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c).
do Código Penal, por despacho de 6 de Junho de 2000, foi decla-
rado extinto o procedimento criminal, e, em consequência, decla-
rada cessada a contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 25 386/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 100/98, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra a arguida
Maria Fernanda Simões Manso, solteira, contabilista, nascida a 15
de Maio de 1961, natural da freguesia de Granja do Ulmeiro, con-
celho de Soure, filha de José Correia Manso e de Maria Alice Si-
mões, titular do bilhete de identidade n.º 4386272, emitido em 25
de Agosto de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, com última residência conhecida na Rua da
Cidade de Santa Clara da Califórnia, lote 40, 4.º, esquerdo, Coim-
bra, acusada pela prática dos crimes de: duas contra-ordenações, pre-
vistas e punidas pelo artigo 32.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 20-A/90,
de 15 de Janeiro, uma contra-ordenação, prevista e punida pelo ar-
tigo 32.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, uma
contra-ordenação, prevista e punida pelo artigo 28.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, um crime de abuso de
confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do De-

creto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, e um crime de fraude fis-
cal, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.os 1, 2, alínea b), e 3,
alíneas a) e e), do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, foi a
mesma declarada contumaz, por despacho proferido em 26 de Se-
tembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
mesma após a data da declaração e a proibição de a arguida obter
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
decretando ainda o arresto de todas as contas bancárias da arguida
em instituições financeiras a operar em Portugal, com o fim de a
desmotivar da situação de contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 25 387/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 141/00, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Mus-
tafá Lopes Camará, solteiro, nascido a 2 de Dezembro de 1978, na-
tural da freguesia de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa,
filho de Cherno Camará Jaló e de Ana Maria Oliveira Lopes, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11529140, emitido em 7 de Março
de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, com última residência conhecida no Largo dos Besouros,
Rua 24-A, Brandoa, Amadora, acusado pela prática de um crime
de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 2, alí-
nea e), e 4, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho proferido em 25 de Setembro de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a data da declara-
ção e a proibição de o arguido obter documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o arresto
de todas as contas bancárias do arguido em instituições financei-
ras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situação
de contumácia.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 25 388/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 286/98, que o digno agen-
te do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Tito
Carlos Teixeira de Figueiredo, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9808935, nascido a 3 de Abril de 1972, natural da fre-
guesia de Almada, filho de Joaquim da Silva de Figueiredo e de
Gabriela Maria Paulino Teixeira de Figueiredo, com última residên-
cia conhecida na Rua de Paulo Quintela, 187, 4.º, B, Coimbra,
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 13 de Julho de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo mesmo após a data da declaração e a proi-
bição de o arguido obter documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as
contas bancárias do arguido em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 25 389/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 551/98, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido José
Manuel Monteiro Correia Lourenço, casado, armador de ferro, nas-
cido a 4 de Agosto de 1967, natural da freguesia de Moita dos Fer-
reiros, concelho da Lourinhã, filho de Domingos Correia Louren-
ço e de Elísia de Carvalho Monteiro, titular do bilhete de identidade
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n.º 8546767, emitido em 12 de Dezembro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Coimbra, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida na Rua de Braga, 3, Arzila, Coimbra, acusa-
do pela prática de um crime de injúrias, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 132.º, n.º 2,
alínea h), do Código Penal, e um crime de ofensa à integridade fí-
sica, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º, e 132.º,
n.º 2, alínea h), do mesmo diploma, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a data
da declaração e a proibição de o arguido obter documentos, certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas, decretando ainda
o arresto de todas as contas bancárias do arguido em instituições
financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da
situação de contumácia.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 25 390/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 100/99, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra a arguida
Bernardete Maria Ferreira Nunes Filipe, solteira, nascida a 25 de
Outubro de 1964, natural da Marinha Grande, filha de Manuel Nu-
nes de Matos Filipe e de Maria Isabel Ferreira de Matos Filipe,
titular do bilhete de identidade n.º 7054058, com última residên-
cia conhecida no Bairro do Ingote, 10, 1.º, direito, FFH, Coimbra,
por estar indiciada pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 28 de Setembro de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia a que a mesma estava sujeita.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 25 391/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 179/99, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Alberto
Marcos Dias, solteiro, nascido a 17 de Fevereiro de 1970, natural
de Angola, filho de Marcos Pedro Dias e de Alice Francisco Dias,
com última residência conhecida na Travessa da Rua dos Comba-
tentes, casa 7, Coimbra, acusado pela prática de um crime de ofensa
à integridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º,
n.º 1, e 146.º, n.º 1, do Código Penal, com referência ao artigo
132.º, n.º 2, alínea j), do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 10 de Outubro de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a data da decla-
ração e a proibição de o arguido obter documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas, decretando ainda o arresto
de todas as contas bancárias do arguido em instituições financei-
ras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da situação
de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 25 392/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 458/98, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra as arguidas San-
dra Paula de Carvalho Mendes, solteira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11736639, nascida a 17 de Janeiro de 1979, natural da
Sé Nova, Coimbra, filha de Manuel Antunes Mendes e de Maria
de Lurdes Moreira de Carvalho, e Susete Maria de Carvalho Men-
des, casada, titular do bilhete de identidade n.º 11736651, nascida
a 17 de Janeiro de 1979, natural da Sé Nova, Coimbra, filha de
Manuel Antunes Mendes e de Maria de Lurdes Moreira de Carva-

lho, ambas com última residência conhecida na Rua Principal, 120,
Mesura, Santa Clara, Coimbra, acusadas pela prática de dois cri-
mes, cada uma, sendo um de ofensa à integridade física simples e
outro de ameaça, previstos e punidos, respectivamente, pelo dispos-
to nos artigos 143.º, n.º 1, e 153.º, n.º 1, do Código Penal, foram
as mesmas declaradas contumazes, por despacho de 18 de Setem-
bro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação das arguidas, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelas mesmas após a data da declaração e a proibição de as argui-
das obterem documentos, certidões ou registos junto das autorida-
des públicas, decretando ainda o arresto de todas as contas bancá-
rias das arguidas em instituições financeiras a operar em Portugal,
com o fim de as desmotivar da situação de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 393/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 462/97, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido An-
tónio Manuel Duarte Marques, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10091448, nascido a 11 de Setembro de 1970, natural da
freguesia da Sé Nova, Coimbra, filho de Manuel Marques e de Isa-
bel da Conceição Duarte, com última residência conhecida na Rua
do Museu, 1, Cimo de Fala, São Martinho do Bispo, Coimbra,
acusado pela prática de um crime de abuso de confiança, previsto
e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 18 de Setembro de 2000, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a data
da declaração e a proibição de o arguido obter documentos, certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas, decretando ainda
o arresto de todas as contas bancárias do arguido em instituições
financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da
situação de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 25 394/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 56/00, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Miguel
Filipe Cerveira Pereira Peixoto, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10120069, nascido a 25 de Agosto de 1971, natural de
São Lourenço do Bairro, Anadia, filho de Alírio Soares Peixoto e
de Rosa Cerveira Peixoto, com última residência conhecida em Pe-
dralva, São Lourenço do Bairro, Anadia, acusado pela prática de
um crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1,
alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Janeiro, o último com a redac-
ção dada pelo artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 11 de Outubro de
2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
a data da declaração e a proibição de o arguido obter documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas, decretando
ainda o arresto de todas as contas bancárias do arguido em insti-
tuições financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar
da situação de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 25 395/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 199/98, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Fer-
nando José Argel Marques Nunes dos Santos, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 9728281, nascido a 5 de Setembro de
1970, natural da freguesia de Abrunheira, Montemor-o-Velho, fi-
lho de João Nunes dos Santos e de Maria Adelaide Argel Marques,
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com última residência conhecida em Fonte Nova, 5, Abrunheira,
Montemor-o-Velho, acusado pela prática de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e puni-
do pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 18 de Setembro de 2000, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo mesmo após a data da declaração e
a proibição de o arguido obter documentos, certidões ou registos
junto das autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas
as contas bancárias do arguido em instituições financeiras a operar
em Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

Aviso de contumácia n.º 25 396/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 436/98, que o digno agente
do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Cas-
siano Augusto Sousa Branco da Silva, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11333357, nascido a 4 de Agosto de 1978, natu-
ral de Santa Cruz, Coimbra, filho de Cassiano Augusto de Sousa
Branco e de Fátima Silva Carvalho Branco, com última residência
conhecida no Largo da Conchada, 9, cave, Coimbra, acusado pela
prática de um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, e um crime de ameaças, previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 18 de Setembro de 2000, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a data
da declaração e a proibição de o arguido obter documentos, certi-
dões ou registos junto das autoridades públicas, decretando ainda
o arresto de todas as contas bancárias do arguido em instituições
financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar da
situação de contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Oficial de Justiça, Yolana.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 25 397/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 634/97, pendente neste Juízo contra
a arguida Carla Alexandra Lima de Matos Sequeira, solteira, de-
sempregada, filha de José António de Matos Sequeira e de Maria
de Fátima Jerónimo Lima Sequeira, natural da freguesia e conce-
lho de Castelo Branco, nascida a 4 de Março de 1975, titular do
bilhete de identidade n.º 10613595, emitido em 23 de Fevereiro de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, e com úl-
tima residência conhecida na Rua da Misericórdia Velha, 15, Apar-
tado 439, Fundão, a qual se encontrava acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de 12 de
Outubro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia da
mesma, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 161, de 15 de Julho de 1998.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 25 398/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 25/97, que

o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o
arguido Luís Filipe Marques Cabral, casado, nascido a 14 de Setem-
bro de 1965, natural de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital,
filho de José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques
Cabral, titular do bilhete de identidade n.º 7466929, emitido em 13
de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta, com última residência conhecida na Rua de
Feliciano de Castilho, 6, rés-do-chão, esquerdo, Linda-a-Velha, acu-
sado pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 10 de Outubro de 2000, em virtude da prescrição.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 399/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 33/93,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move con-
tra o arguido João Dias Afonso, divorciado, nascido a 8 de Março
de 1950, natural de Oleiros, filho de João Afonso e de Celestina
Dias, titular do bilhete de identidade n.º 4280744, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com
última residência conhecida em Sardeiras de Baixo, Oleiros, acu-
sado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 10 de Outu-
bro de 2000, em virtude da prescrição.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 25 400/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 317/96,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move
contra o arguido Ernesto José Rodrigues Correia, divorciado, nas-
cido a 21 de Junho de 1956, natural de Tábua, filho de Ernesto
Correia Nunes e de Fernanda Rodrigues, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4070957, emitido em 8 de Julho de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida na Rua dos Bombeiros, Tábua, acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 10 de Outubro de
2000, em virtude da prescrição.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ
Aviso de contumácia n.º 25 401/2000 — AP. — O Dr. José

Álvaro da Silva Marques, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo, correm ter-
mos uns autos de processo comum registados sob o n.º 212/96, que
o Ministério Público move contra o arguido António José Martins
Neves, solteiro, nascido a 29 de Novembro de 1971, natural da
freguesia de Santa Maria Covilhã, filho de António dos Santos
Neves e de Maria Alice Freire Martins Neves, residente actualmente
no sítio do Rogel, Alcantarilha, Armação de Pêra, por se achar
indiciado pela prática de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º do actual Código Penal, e nos quais foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, por despacho de 16 de Outubro de
2000, por se ter apresentado em juízo.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Álvaro da Silva
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alcina Ferreira André Loução.

Aviso de contumácia n.º 25 402/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 70/00, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
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arguido José António Monteiro dos Santos, casado, serralheiro,
natural de Santa Maria, Covilhã, nascido a 20 de Março de 1960,
filho de António dos Santos Carriço e de Suzete de Matos dos
Santos Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8252308, com
última residência conhecida em 27 Rue de Pologne 78 100 ST
German, em Laye, por haver cometido um crime de ofenda à inte-
gridade física simples e um crime de dano simples, previstos e
punidos, respectivamente, pelos artigos 143.º, n.º 1, e 212.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução de veículos automóveis ou motociclos e passaporte e
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Álvaro da
Silva Marques. — A Oficial de Justiça, Carmo Fernandinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 25 403/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 58/98, pendente na úni-
ca secção do 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria José Correia Tiago Fernandes Brai-
zinha, nascida a 29 de Abril de 1971, natural do Barreiro, filha de
José do Nascimento Tiago Fernandes e de Maria Natalina Correia,
actualmente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Praceta da Liberdade, 12, 2.º, B, Pinhal Novo, por se encontrar
indiciada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulterio-
res termos deste processo e implicando a presente declaração, du-
rante a sua vigência, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração e o impedimento para a mesma de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou
registos junto de autoridades públicas que venha a celebrar.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte do Vale Calheiros. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Palhinhas da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 404/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 116/99, pendente na
única secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís António Fernan-
des Ferreira Pereira, nascido a 2 de Junho de 1953, natural da fre-
guesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de
Amaro Luís Pereira e de Custódia Augusta Fernandes Ferreira Pe-
reira, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 5035924, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte
incerta, com última residência conhecida na Rua do Comandante
António Feio, 68, Cacilhas, indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência, à data dos factos, aos artigos 202.º, 217.º e 218.º do
Código Penal, foi por despacho de 13 de Julho de 2000, declara-
do contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declaração essa que implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de o arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades
consulares, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação e governos civis. Mais se esclarece que a presente de-
claração caducará logo que o arguido se apresentar ou for detido
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte do Vale Calheiros. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Baptista.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 25 405/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 340/99-comum, colectivo
(era o processo n.º 125/93, do Tribunal da Comarca de Abrantes),
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move a José
Manuel Pestana da Costa, solteiro, feirante, filho de Joaquim Ta-
vares da Costa e de Maria da Nazaré Dinis Pestana, nascido a 5
de Março de 1973, natural de Sol Posto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11642892, com última residência conhecida na Rua da
Nossa Senhora da Piedade, Sol Posto, Esgueira, Aveiro, actualmen-
te em parte incerta, pela prática do crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 28 de Janeiro de 1994.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos de
Sousa Vieira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Coelho
Marques.

Aviso de contumácia n.º 25 406/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento, e no processo
comum, singular, n.º 149/96, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Ferreira Teixeira, solteiro, filho de José da
Cunha Teixeira e de Maria da Glória Martins Ferreira, natural de
Idães, Felgueiras, nascido a 26 de Abril de 1965, e residente na
Cruz Velha, Santo Adrião, Vizela, por haver cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 385.º, n.os 1 e 3, do Código Penal de
1982 (artigo 146.º, n.os 1 e 2, com referência ao artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995), foi por despacho de 9 de Outubro de
2000, declarada cessada a declaração de contumácia em que este
arguido se encontrava desde 3 de Novembro de 1997, ficando sem
efeito as implicações daquela declaração.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos de
Sousa Vieira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Concei-
ção P. C. Morgado.

Aviso de contumácia n.º 25 407/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 231/96, da
única secção deste Tribunal, que o Ministério Público move a Óscar
Manuel da Conceição Pena, casado, comerciante, filho de Fernando
Rodrigues Pena e de Olinda da Conceição, nascido a 13 de Maio de
1960, com última residência conhecida na Avenida de Gonçalo Ro-
drigues Caldeira, Sertã, titular do bilhete de identidade n.º 5395955,
emitido em 10 de Julho de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º do Código Penal, ou 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, por despacho de 28 de Setembro de 2000,
foi ordenada a cessação da declaração de contumácia.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos de
Sousa Vieira de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Con-
ceição A. Rosa Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO
Aviso de contumácia n.º 25 408/2000 — AP. — O Dr. José

António Gonçalves de Castro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Espinho, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 165/98, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra a arguida Fernanda Maria Moreira
Jorge, divorciada, comerciante, nascida a 5 de Janeiro de 1961,
filha de António Joaquim de Sousa e de Maria da Glória Moreira,
natural da freguesia de Santiago de Cassurrães, concelho de Man-
gualde, residente no lugar de Matosinhos, 42, Esmoriz, Ovar, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3975276, emitido em 3 de Feverei-
ro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver
cometido o crime de subtracção de documento, previsto e punido
pelo artigo 259.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido
nos autos supra identificados em 9 de Outubro de 2000, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 409/2000 — AP. — O Dr. José
António Gonçalves de Castro, juiz de direito do Tribunal da Comar-
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ca de Espinho, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 254/99,
do 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido Joaquim Oliveira Ro-
cha, nascido a 29 de Agosto de 1978, em França, filho de José Al-
fredo da Silva Rocha e de Maria Adelina Pereira Oliveira Rocha,
com última residência conhecida na Rua Nova dos Loureiros, 296,
Silvalde, Espinho, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me previsto e punido pela conjugação dos artigos 3.º, n.º 1, da Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º, n.º 1, e 122.º, n.º 1, do Código
da Estrada, e 131.º, n.os 1 e 2, do Código da Estrada, por despa-
cho proferido em 27 de Setembro de 2000, declarado contumaz, ao
abrigo do disposto no artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, declaração esta que implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos nas
conservatórias dos registos civil, predial ou comercial, no cartório
notarial e na repartição de finanças e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José António Gon-
çalves de Castro. — A Escrivã-Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 25 410/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 275/97, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o Ministério Público move a Carla Maria Lopes de Oliveira, sol-
teira, filha de Alberto Augusto de Oliveira e de Rosa Emília Lopes
Leite, natural de São João da Madeira, nascida a 20 de Janeiro de
1975, titular do bilhete de identidade n.º 11392452, emitido em 19
de Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, resi-
dente na Rua dos Combatentes do Ultramar, 660, São Félix da
Marinha, Vila Nova de Gaia, acusada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de 6 de Outubro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia da arguida
supra indicada.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olívia Monteiro Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE
Aviso de contumácia n.º 25 411/2000 — AP. — A Dr.ª Paula

Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de 28
de Junho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 122/97, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Jorge Duarte Peixoto Car-
valho, solteiro, nascido a 17 de Novembro de 1971, natural de São
João do Souto, Braga, filho de Maria Luísa Peixoto Pinto Carvalho
e de António Jorge Pinto de Carvalho, residente na Praça do Condes-
tável, 54, 3.º, Braga, por haver cometido um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d)
e h), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes de Sousa
Pires Costa.

Aviso de contumácia n.º 25 412/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 160/96, pendente neste Tribu-
nal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move a Armindo Cardoso
Martins, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12113279-0,
filho de Paulino Ferreira Martins e de Conceição Cardoso da Cos-
ta, natural de Vila Cova, Barcelos, nascido a 20 de Janeiro de 1977,
e residente na Rua da Boavista, lugar do Souto, Gemeses, Espo-
sende, pela prática de um crime de ofensas corporais, previsto e
punido pelo artigo 142.º do Código Penal de 1982, actualmente
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal de 1995, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
29 de Outubro de 1999.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA
Aviso de contumácia n.º 25 413/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, n.º 117/97, do 2.º Juízo do

Tribunal da Comarca de Estarreja, contra o arguido Vítor Manuel
Sousa Cabral Júnior, solteiro, filho de Vítor Manuel de Sousa Ca-
bral e de Regina Martins Sauvage Cabral, nascido a 24 de Outu-
bro de 1972, em Moçambique, com última residência conhecida na
Rua de Miguel Arnide, 77, Torres Novas, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9769561, por estar acusado de haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 2 de Outubro de
2000, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do
procedimento criminal, por desistência de queixa.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues Correia Oliveira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Henriques Fial.

Aviso de contumácia n.º 25 414/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Manuel Rodrigues Correia Oliveira, juiz de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Estarreja, faz saber que, no processo
comum, colectivo, n.º 172/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Manuel da Cunha Campos,
solteiro, trolha, filho de António Luís Ferreira de Campos e de
Maria Irene Leite da Cunha, nascido a 5 de Março de 1977, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12456726, residente em Ranha-
douro, Freixo de Baixo, Amarante, por estar acusado de haver
cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea e), e 2, alíneas c), d) e) e h), do
Código Penal de 1982, por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que o mesmo se
encontrava.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Ma-
nuel Rodrigues Correia Oliveira. — A Escrivã-Auxiliar, Graça
Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 25 415/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum (tribunal singular), n.º 188/95, do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Estarreja, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Jorge António Almeida Costa
Filipe, solteiro, nascido a 1 de Agosto de 1961, em Vouzela, filho
de Norberto da Costa Filipe e de Maria do Céu de Almeida, resi-
dente na Rua da Calmeira, Andrinos, Pousos, Leiria, declarado
contumaz por despacho de 21 de Março de 1996, foi por despa-
cho de 25 de Setembro de 2000, cessada a contumácia àquele ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel
Duarte Bispo. — A Oficial de Justiça, Elsa Freire Farinhas.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 25 416/2000 — AP. — O Dr.
Vítor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, por despacho de 11 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 119/99, pendente neste Juízo, contra o arguido Rui Manuel
Marques Monteiro, solteiro, nascido a 18 de Maio de 1966, natu-
ral do Lavradio, Barreiro, filho de Manuel José Mendonça Mon-
teiro e de Maria de La Sallete Monteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7243605, emitido em 8 de Setembro de 1999, pelo
Arquivo de Identificação de Setúbal, com última residência conhe-
cida na Rua de São Tomé e Príncipe, 2, 3.º, esquerdo, Setúbal, por
estar indiciado como autor de um crime de furto de uso de veículo
na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 208.º, n.º 1, 22.º e
23.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos no n.º 3 do artigo
337.º do mesmo Código, que implicam para o arguido: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade ou passaporte, efectuar actos de registo
em qualquer conservatória dos registos civil, predial, comercial ou
da propriedade automóvel, bem como de aí obter qualquer certi-
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dão e obter certificados do registo criminal, certidões em qualquer
repartição de finanças e cartão de contribuinte.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
ques Durão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 25 417/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de tribunal
singular, n.º 90/00, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido Fernando An-
tónio Carvalho de Sousa, casado, gerente comercial, nascido a 1
de Fevereiro de 1996, em Borba de Godim, Felgueiras, filho de
Adão António Correia de Sousa e de Deolinda Teixeira de Carva-
lho, titular do bilhete de identidade n.º 9817004, emitido em 16 de
Agosto de 1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com úl-
tima residência conhecida no lugar de Gaia, Cepães, Fafe, e actual-
mente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado como
autor material do crime previsto e punido pelo artigo 335.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 9
de Outubro de 2000, nos termos do disposto no artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido, além da sus-
pensão dos termos ulteriores deste processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público, e, ainda, o eventual arresto de
bens, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Fer-
reira Albernaz. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25 418/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção de juiz colec-
tivo, n.º 78/00, do 1.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido António Fernandes
Cunha, casado, operário, filho de João Nogueira da Cunha e de Ma-
ria Elvira Mendes Fernandes, nascido a 13 de Novembro de 1960,
em Fafe, e com última residência conhecida no lugar da Marca,
Golães, Fafe, por se encontrar indiciado como autor material dos
crimes previstos e punidos pelos artigos 30.º, n.º 2, 201.º, n.º 2, e
208.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982, foi o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho de 22 de Setembro de 2000, nos
termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos ou certificados de registo
junto de autoridades públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25 419/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 79/96, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o digno agente
do Ministério Público move contra o arguido Albano Ernesto Afonso
Oliveira, solteiro, trolha, natural de Carvalho, Celorico de Basto,
filho de José de Oliveira e de Amélia da Silva, residente no Bairro
de Santa Maria, Antime, Fafe, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 155.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia, em virtude do procedimento criminal deduzido contra
o arguido ter sido declarado extinto, por prescrição.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Fer-
reira Albernaz. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25 420/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo
penal comum, com intervenção de tribunal singular, n.º 450/97, ex-
processo comum, singular, n.º 54/97, que o digno magistrado do
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Joaquim
Sousa Silva, solteiro, nascido a 17 de Novembro de 1955, em De-
lães, Riba de Ave, Vila Nova de Famalicão, filho de António da
Silva e de Maria Adelaide Marques Sousa, com última residência
conhecida no lugar da Portela, Delães, Riba de Ave, Vila Nova de
Famalicão, por despacho de 11 de Outubro de 2000, em virtude

de ter prescrito, caducou a declaração de contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. —  A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
S. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 25 421/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe, torna público que, no processo
comum, singular, n.º 88/97, que corre termos pelo 3.º Juízo, ex-
processo n.º 231/95, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move a José Manuel Andrade Leite, solteiro, filho de José
de Gonçalves Leite e de Maria Rosa de Andrade, nascido a 23 de
Setembro de 1944, em Ourilhe, Celorico de Basto, titular do bilhete
de identidade n.º 1841641, e com última residência conhecida no
lugar de Requia, Refojos, Cabeceiras de Basto, por haver cometido
um crime de posse de arma ilegal, previsto e punido pelo artigo
260.º, n.º 1, do Código Penal, e contra-ordenações, previstas e comi-
nadas nos artigos 65.º e 66.º do Decreto-Lei n.º 37 313, de 1949,
e 48.º, n.º 2, e 116.º do Decreto-Lei n.º 251/92, de 12 de Novem-
bro, bem como no seu artigo 117.º, foi por despacho de 4 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia, por motivo de morte.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. —  A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Novais.

Aviso de contumácia n.º 25 422/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente de Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo
penal comum, com intervenção de tribunal singular, n.º 123/97, ex-
processo comum, singular, n.º 119/96, do 1.º Juízo deste Tribunal,
que o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido António Pereira Lage, solteiro, desempregado, nas-
cido a 5 de Março de 1954, em Queimadela, Fafe, filho de Flo-
rentina Pereira Lage, com última residência conhecida no lugar de
Povoação, São Gens, Fafe, por despacho de 12 de Outubro de 2000,
em virtude de ter prescrito, caducou a declaração de contumácia,
nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente de Sousa Guedes. —  A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
S. Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS
Aviso de contumácia n.º 25 423/2000 — AP. — A Dr.ª

Paula Cristina Domingues Paz Dias, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 13 de
Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 159/97, pendente neste Tribunal, no 3.º Juízo (ex-processo
n.º 424/96, do 1.º Juízo), que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Ernesto José Rodrigues Correia, divorcia-
do, comerciante, nascido a 21 de Junho de 1956, filho de Ernesto
Correia Nunes e de Fernanda Rodrigues, natural de Tábua, com
residência na Rua dos Bombeiros Voluntários, Tábua, por haver
cometido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, por prescrição.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Do-
mingues Paz Dias. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Sousa Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25 424/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 128/00, a correr termos no 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o digno magistrado do
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Sidónio
Armindo Teixeira Fonseca, casado, pintor, nascido a 15 de Agosto
de 1962, filho de Sidónio Brochado Teixeira da Fonseca e de Maria
Engrácia Teixeira, natural e com última residência conhecida no
lugar de Tárrio, freguesia de Caramos, Felgueiras, actualmente au-
sente em parte incerta, por se encontrar indiciado como autor de
um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 218.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
28 de Junho de 2000, nos termos do disposto no artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração e a proibição de obter quaisquer documentos dos ser-
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viços públicos e de identificação civil, bem como a proibição de
lhe ser passado bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, por si requerido, passaporte e carta de condução e certidões
ou quaisquer outros documentos que requeira junto das repartições
de finanças. Foi também proibido de obter quaisquer documentos
ou certidões e efectuar quaisquer registos junto de autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, nos termos do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Go-
mes Loureiro. — O Oficial de Justiça, Domingos da Costa Alves.

Aviso de contumácia n.º 25 425/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Cristina Moreira Salazar, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho
de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 170/97, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Agostinho Ferreira dos Santos,
casado, operário fabril, nascido a 9 de Setembro de 1953, filho de
Abílio Coelho dos Santos e de Joaquina Ferreira, natural de Idães,
Felgueiras, titular do bilhete de identidade n.º 10896476, emitido
em 25 de Fevereiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, e com última residência conhecida no lugar das Pedras Bran-
cas, Idães, Felgueiras, por se encontrar indiciado como autor ma-
terial de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de o
arguido ter sido detido.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro
Alves Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25 426/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1998, proferido nos
autos de processo abreviado n.º 93/00, do 1.º Juízo deste Tribunal
da Comarca de Felgueiras, que o digno agente do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Alberto de Freitas Sampaio, ca-
sado, industrial, nascido a 5 de Junho de 1959, na freguesia de Pe-
dreira, Felgueiras, filho de Maria Augusta de Freitas Sampaio, titular
do bilhete de identidade n.º 3860247, emitido em 3 de Abril de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Urbanização do Património, freguesia de Mar-
garide, Felgueiras, actualmente ausente em parte incerta, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz.
Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, com referência aos arti-
gos 335.º, n.º 3, e 336.º, n.º 1, do mesmo Código, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração de contumácia e a proibição de o arguido obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte, certidões de nascimento,
certificados do registo criminal, licença de uso e porte de arma,
licença de pesca, carta de caçador, carta de condução e atestado de
residência e quaisquer outros documentos junto das repartições de
finanças, das conservatórias dos registos civil, comercial e de au-
tomóveis, dos serviços notariais, dos governos civis, das câmaras
municipais, das juntas de freguesia, da Direcção dos Serviços de
Identificação Civil e da Direcção-Geral de Viação, e de efectuar
quaisquer registos, decretando-se ainda o arresto em todos os bens
que sejam sua pertença, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — O Escrivão-Adjunto, Domingos Monteiro
Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ZÊZERE
Aviso de contumácia n.º 25 427/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 18 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 28/93, pendentes neste Tri-
bunal da Comarca de Ferreira do Zêzere, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Carlos da Conceição

Pereira, filho de António Vicente Pereira e de Ilda da Conceição
Barros, natural da freguesia de Teixeira, concelho de Baião, nas-
cido a 28 de Março de 1958, casado, cortador, residente no Bairro
de Ramalde, bloco 7, entrada 240, casa 31, Porto, o qual se en-
contrava acusado, como autor material, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actualmente
pelos artigo 8.º e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, determinada por despacho proferido em 19 de Dezembro de
1995, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 6 de
Março de 1996.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Prata. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Cassiano.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 25 428/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 264/99, do
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Edgar
Silva, divorciado, nascido a 31 de Dezembro de 1963, natural de
Montemor-o-Velho, filho de pai natural e de Maria Cidália Lopes
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 4389205, com resi-
dência na Praceta de Fernando Augusto Soares, 29, rés-do-chão,
Buarcos, Figueira da Foz, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia do arguido, declarada nos autos acima indicados, cujo
anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163,
de 17 de Julho de 2000, Apêndice n.º 102, por apresentação em
juízo.

1 de Junho de 1998. — O Juiz de Direito, José Manuel Lourenço
Quaresma. — O Escrivão-Adjunto, Júlio M. M. Teixeira Roque.

Aviso de contumácia n.º 25 429/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 133/96, pendentes no
2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move a José Car-
los Leal Simões, casado, nascido a 7 de Julho de 1960, natural de
Mata Mourisca, Pombal, filho de Carlos Simões e de Maria Emília
Leal Simões, titular do bilhete de identidade n.º 70920511, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de
21 de Maio, Antões, Louriçal, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, foi declarada a cessação de contumácia.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 430/2000 — AP. — O Dr. João
Ferreira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 2 de Outubro de
2000, proferido no processo comum, singular, n.º 170/96, deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Martins
Pereira, casado, repórter, filho de Joaquim da Cunha Pereira e de
Maria Rosa Martins Pereira, nascido a 25 de Agosto de 1942, natu-
ral de Vila de Punhe, Viana do Castelo, e com última residência conhe-
cida no Largo da Igreja, Quiaios, Figueira da Foz, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 431/2000 — AP. — O Dr. João
Ferreira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de 6 de Outubro de
2000, proferido no processo comum, singular, n.º 67/95, deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João
António Cação da Costa Ferreira Pinto, casado, filho de João Costa
Ferreira Pinto e de Maria Virgolina Cação Costa Ferreira Pinto,
nascido a 16 de Maio de 1960, natural de São Julião, Figueira da
Foz, e com última residência conhecida na Rua de Bartolomeu Dias,
48, rés-do-chão, Figueira da Foz, pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 25 432/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 180/97, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, que o
Ministério Público move contra a arguida Rosa Maria Alegre do
Rosário Santana, casada, auxiliar de enfermagem, nascida a 22 de
Julho de 1960, em Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha,
filha de Manuel do Rosário e de Laurentina Jorge Pacheco Alegre
do Rosário, titular do bilhete de identidade n.º 4419295, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Joaquim da Silva Santos, 14,
1.º, Caldas da Rainha, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000, caducou a declaração de contu-
mácia, que havia sido declarada nestes autos por despacho de 16
de Abril de 1997, e publicada no Apêndice n.º 95, do Diário da
República, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Julho de 1998.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Oficial de Justiça, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 25 433/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, no processo co-
mum, singular, n.º 50/00, do 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Sérgio da Silva e Sousa, solteiro, nas-
cido a 30 de Janeiro de 1976, natural de Freitas, Fafe, filho de Do-
mingos de Sousa e de Sílvia de Jesus Sampaio da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 11066658, com última residência conhe-
cida em Novais, Freitas, Fafe, foi o mesmo declarado contumaz, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de falta injustifi-
cada de comparência à incorporação militar, previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, sendo o último preceito na redacção do artigo único da Lei
n.º 89/98, de 5 de Agosto, e não se ter apresentado em juízo no pra-
zo que editalmente lhe foi dado para o efeito. A declaração de con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, a imediata passagem de mandados de detenção, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades públicas, e, ainda, o
arresto de contas bancárias, tituladas pelo arguido, em instituições
a operar em Portugal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 25 434/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 172/96.7JAFUN, foi o arguido José Luís Gomes
Araújo, solteiro, nascido a 27 de Abril de 1971, no Estreito de Câ-
mara de Lobos, filho de António Martinho Gomes de Abreu e de
Maria Salete Araújo de Gomes, com última residência conhecida no
sítio da Marinheira, Estreito de Câmara de Lobos, actualmente em
parte incerta, por estar acusado de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º  do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, declarado contumaz, por despacho
de 3 de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º,
n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição para o arguido de obter, por via originária ou
renovação, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como obter certificado do registo criminal e certidões dos registos
comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 25 435/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do ar-

tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 292/98.3PTFUN, foi o arguido Rui Alber-
to de Jesus Teixeira, casado, nascido a 5 de Setembro de 1964, na
freguesia da Sé, concelho do Funchal, filho de António Martinho
Teixeira e de Conceição de Jesus Santos, com última residência conhe-
cida na Rua da Venezuela, bloco 24, 1.º, direito, Bairro da Nazaré,
Funchal, actualmente em parte incerta, por estar acusado de um
crime previsto e punido pelo artigo 291.º, n.º 1, alíneas a) e b), do
Código Penal, em concurso efectivo com um crime de omissão de
auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, declarado contumaz, por despacho de 6 de Outubro de 2000,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Códi-
go de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
para o arguido de obter, por via originária ou renovação, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução, bem como obter
certificado do registo criminal e certidões dos registos comercial e
predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda,
a passagem imediata de mandado de detenção, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 25 436/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 5124/97.7TAFUN, foi o arguido Alfa d’Jalo,
solteiro, nascido a 18 de Maio de 1958, na Guiné, filho de Su-
leimane d’Jalo e de Ulai Baldé, com última residência conhecida
no Caminho da Penteada, 44, São Roque, actualmente em parte
incerta, por estar acusado de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, declarado contumaz, por despacho de
11 de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º,
n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição para o arguido de obter, por via originária ou
renovação, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução,
bem como obter certificado do registo criminal e certidões dos re-
gistos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandado de deten-
ção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 25 437/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1543/98.0TAFUN, foi o arguido Francisco
Domingos Silva, solteiro, nascido a 18 de Fevereiro de 1974, na fre-
guesia do Seixal, concelho de Porto Moniz, filho de Bento Silva e
de Maria Carmina Silva, com última residência conhecida no sítio
da Fajã da Parreira, Seixal, actualmente em parte incerta, por estar
acusado de um crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e
40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, declarado
contumaz, por despacho de 10 de Outubro de 2000, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição para
o arguido de obter, por via originária ou renovação, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, bem como obter certifica-
do do registo criminal e certidões dos registos comercial e predial
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passa-
gem imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.
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Aviso de contumácia n.º 25 438/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 1392/96.0PBFUN, foi o arguido Michael Peter
Hyland, solteiro, nascido a 3 de Fevereiro de 1959, na Grã-Bre-
tanha, gerente comercial, filho de Jonh Joseph e de Eileen O’brien,
com última residência conhecida no Hotel Regency Club, Rua de
Carvalho Araújo, actualmente em parte incerta, por estar acusado
de um crime previsto e punido pelo artigo 12.º, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, declarado contumaz, por despacho de
4 de Janeiro de 1999, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 335.º,
n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição para o arguido de obter, por via originária ou
renovação, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução,
bem como obter certificado do registo criminal e certidões dos re-
gistos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandado de deten-
ção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 25 439/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 350/96.9TAFUN, foi o arguido José Duarte
Rocha Leça, nascido a 23 de Setembro de 1972, na freguesia do
Monte, filho de João Mário Dinis Leça e de Maria Inês Fernandes
Rocha Leça, com última residência conhecida no Arco da Calheta,
actualmente em parte incerta, por estar acusado de um crime pre-
visto e punido pelos artigos 24.º, n.º 1, alínea b), e 40.º, n.º 1,
alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, com a redacção dada pela
Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, declarado contumaz, por despacho
de 13 de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (arti-
gos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição para o arguido de obter, por via origi-
nária ou renovação, bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução, bem como obter certificado do registo criminal e certidões
dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandado de detenção,
nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 25 440/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo co-
mum, singular, n.º 102/96.6TBFUN, foi o arguido António Miguel
Andrade Mendes, solteiro, nascido a 23 de Fevereiro de 1967, em
São Vicente, filho de Eduardo Rodrigues Mendes e de Maria Nazaré
Ponte Andrade, com última residência conhecida no sítio das Gin-
jas, São Vicente, actualmente em parte incerta, por estar acusado de
um crime de refractário, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3,
e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, com redac-
ção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, declarado contumaz,
por despacho de 9 de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição para o arguido de obter, por via
originária ou renovação, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução, bem como obter certificado do registo criminal e certidões
dos registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandado de deten-
ção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres
da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 25 441/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 809/99, pendente neste
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Nélio Aguiar da
Silva, nascido a 14 de Setembro de 1977, natural da freguesia do
Estreito de Câmara de Lobos, concelho de Câmara de Lobos, fi-
lho de Manuel Jesus Silva e de Teresa Aguiar, e com última resi-
dência conhecida no sítio do Garachico de Cima, Estreito de Câ-
mara de Lobos, Câmara de Lobos, por estar indiciado pela prática
de um crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo
artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, por prescrição.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 25 442/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 193, da
2.ª Secção, pendente contra o arguido António Fernandes Luís, di-
vorciado, nascido a 14 de Fevereiro de 1965, filho de Manuel Fer-
nandes Luís e de Maria Amélia Pestana Luísa, natural de Santo
António, com residência conhecida na Avenida de Luís de Camões,
bloco 10, 3.º, esquerdo, São Pedro, Funchal, por despacho de 6 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido,
dado que foi extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o mesmo.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Ivo Nelson Caires
Batista Rosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25 443/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 26/99, da
2.ª Secção (ex-processo n.º 48/98), pendente contra o arguido Do-
mingos Inocêncio Pica, filho de Celestino Rodrigues Pica e de
Dolores Ferreira Câmara, natural de Moçambique, nascido a 5 de
Outubro de 1974, casado, desempregado, e com última residência
conhecida no Bairro da Nazaré, Rua da África do Sul, bloco 34,
2.º, direito, Funchal, ao qual era imputada a prática do crime de
uso de documento falsificado sob a forma continuada, previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea c), e 2, com referência aos
artigos 30.º, n.º 2, e 26.º do Código Penal de 1982, actualmente
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, com refe-
rência aos artigos 26.º e 30.º, n.º 2, do Código Penal revisto de 1995,
por despacho de 9 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia do arguido, dado que foi declarado extinto o procedi-
mento criminal contra o mesmo, por prescrição.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Duarte
Barreto Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Rui Paulo Caires.

Aviso de contumácia n.º 25 444/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 249, da
2.ª Secção, pendente contra o arguido Gilberto Abreu Agrela, sol-
teiro, nascido a 25 de Março de 1973, natural do Monte, filho de
Virgílio Agrela e de Carolina Abreu, residente habitualmente ao
canto do Muro, porta 206, São Gonçalo, Funchal, ao qual era impu-
tada a prática do crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 329.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 9 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, dado que
foi declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição, con-
tra o mesmo.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Ivo Nelson Caires
Batista Rosa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO
Aviso de contumácia n.º 25 445/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 46/00, a correr termos pelo
1.º Juízo do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a decla-
ração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1,
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do Código Penal, do arguido Inocêncio Fernandes Afonso, filho de
José Luís Pinto Afonso e de Maria Orlando Fernandes da Cunha,
nascido a 1 de Janeiro de 1969, na freguesia do Fundão, titular do
bilhete de identidade n.º 10987808, residente na Rua da Quintã, 6,
Fundão, em virtude de se ter apresentado em juízo.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Reboredo. — O Escrivão-Auxiliar, Veríssimo Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25 446/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 133/99, ex-processo n.º 70/92,
do Tribunal de Círculo da Covilhã, a correr termos pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de
contumácia, nos termos do disposto nos artigos 118.º, 119.º e 212.º
do Código Penal, do arguido Jorge Henrique Gaspar da Silva, filho
de Camilo da Silva e de Maria do Céu Gaspar Leitão, nascido a
10 de Novembro de 1947, na freguesia da Sertã, titular do bilhete de
identidade n.º 518789, com última residência conhecida na Rua de
Celinda, 23, 2.º, Sertã, por prescrição do procedimento criminal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Reboredo. — O Escrivão-Auxiliar, Veríssimo Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25 447/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 63/00, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca do Fundão, foi declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto,
pela prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido
António da Silva Antunes Duarte, casado, serralheiro, nascido a 21
de Novembro de 1949, filho de José Antunes Duarte e de Maria
de Jesus da Silva, natural da freguesia da Erada, concelho da Covi-
lhã, titular do bilhete de identidade n.º 4053622, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Castelo Branco, ausente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida na Avenida de 5 de Outubro,
8, Tortozendo. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente ou for detido (artigo 336.º, n.º 1, da referida
legislação), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e a proibição de o
arguido obter documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, nomeadamente certidões de nascimento e casamento,
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução ou outros
documentos referentes a veículos, bem como o arresto na totalida-
de dos seus bens.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Mi-
randa. — O Oficial de Justiça, António Manuel Baptista Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA
Aviso de contumácia n.º 25 448/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 20 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 118/96, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Paulo Azevedo Silva, solteiro,
comerciante, nascido a 27 de Dezembro de 1972, natural da fre-
guesia de São Domingos de Benfica, concelho de Lisboa, filho de
Manuel Oliveira da Silva e de Maria Fernanda Azevedo da Silva,
com última residência conhecida na Rua dos Girassóis, Fânzeres,
Gondomar, foi declarada cessada a situação de contumácia do ar-
guido, conforme aviso de contumácia n.º 6369/97.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto Gon-
çalves Santos. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mota Martinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 25 449/2000 — AP. — O Dr.

Joaquim Borges Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 29 de Se-
tembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 343/95, a correr seus termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal,
foi declarada cessada a situação de contumácia referente ao argui-
do Álvaro Neves de Almeida, solteiro, empregado de mesa, nascido

a 10 de Janeiro de 1975, em Fornos de Algodres, filho de José de
Andrade Almeida e de Maria da Conceição Neves, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11426992, emitido em 22 de Setembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente nas Es-
cadinhas do Marquês de Ponte de Lima, Lisboa, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 450/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo
comum, singular, n.º 133/96, da 2.ª Secção do 2.º Juízo, em que é
arguido Juan Vico Torrejimeno, casado, nascido a 22 de Setembro de
1949, em Alcadete, Jean, filho de Juan e de Carmen, titular do bi-
lhete de identidade espanhol n.º 38388357, com última residência
conhecida na Rua de Felicíssimo Campos, 152, 1.º, esquerdo, Braga,
e actualmente em parte incerta, porquanto lhe é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, e 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi cessada a declaração de contumácia, em virtude de
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25 451/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em 9
de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singular,
n.º 285/96, da 2.ª Secção do 2.º Juízo, foi cessada a situação de con-
tumácia ao arguido João Henrique Cardoso Fernandes, solteiro, nas-
cido a 25 de Julho de 1969, natural de Togo, Cabo Verde, filho
de Carlos Valentino Cardoso e de Maria Fernandes de Barros, re-
sidente na Rua de Eduardo Henriques Pereira, 7, 3.º, direito, Eri-
ceira, Mafra.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques.

Aviso de contumácia n.º 25 452/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo
comum, singular, n.º 213/96, da 2.ª Secção do 2.º Juízo, em que é
arguido Luís Manuel Garcia Bernardino, nascido a 26 de Janeiro
de 1977, em São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Gentil Seabra
Bernardino e de Zelinda Soares Garcia, com última residência co-
nhecida no Instituto de Reinserção Social, Cavadoude, Guarda, e
actualmente detido no Estabelecimento Prisional Regional da Guar-
da, porquanto lhe é imputado um crime de introdução em lugar
vedado ao público, previsto e punido pelo artigo 191.º do Código
Penal, foi cessada a declaração de contumácia, em virtude de ter
sido detido.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. — O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25 453/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em 6 de
Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singular, n.º 15/97,
da 2.ª Secção do 2.º Juízo, foi cessada a situação de contumácia ao
arguido Rui Orlando Araújo de Almeida, divorciado, nascido a 31
de Dezembro de 1962, natural de Angola, filho de Mário Morais
de Almeida e de Maria Celeste Monteiro Araújo, residente na Rua
de Miguel Unamuno, 11, 3.º, direito, Guarda.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 25 454/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 229/97, a correr termos pelo
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1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Joa-
quim Sousa Silva, solteiro, electricista, nascido a 30 de Dezembro
de 1968, filho de António da Silva e de Maria Adelaide Marques
Sousa, residente no lugar da Portela, Delães, Vila Nova de Famali-
cão, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — O Oficial de Justiça, Augusto Ferreira Miranda.

Aviso de contumácia n.º 25 455/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 75/92, a correr termos pelo
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido José
Joaquim Paredes Pereira, casado, vendedor, nascido a 17 de Janeiro
de 1947, filho de Alfredo Pereira e de Adelaide Paredes, residente
na Rua da Caldeiroa, 33, Guimarães, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada
a situação de contumácia do arguido.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — O Oficial de Justiça, Augusto Ferreira Miranda.

Aviso de contumácia n.º 25 456/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 1112/97, pendentes no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move a António Machado Faria, casado, nascido a 6 de
Outubro de 1954, em Landim, Vila Nova de Famalicão, filho de
José Amaro de Faria e de Maria da Conceição da Costa Machado,
titular do bilhete de identidade n.º 7653729, emitido em 25 de
Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
no lugar de Prazins, Lagoa, Vila Nova de Famalicão, pela prática
do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, determinada por despacho de 17 de Abril de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 457/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos autos
de processo comum com o n.º 220/95, pendentes no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a Carlos Jorge Fonseca do Nascimento, casado, comer-
ciante, nascido a 3 de Agosto de 1949, em São Julião da Barra,
Oeiras, filho de Jorge Afonso Rodrigues do Nascimento e de Ar-
minda Rita Serva Fonseca do Nascimento, com última residência
conhecida no Largo de Carlos Botelho, 5-B, Quinta do Marujo, Lin-
da-a-Velha, Oeiras, pela prática do crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia, determinada por despacho de 21 de Fevereiro de 1996.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 458/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 123/92, pendentes no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move a José Joaquim Paredes Ferreira, nascido a 17 de
Abril de 1947, em Oliveira do Castelo, Guimarães, filho de Alfredo
Pereira e de Adelaide Alves Paredes, com última residência conhe-
cida na Rua da Caldeiroa, 33, Guimarães, pela prática do crime pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este último na
redacção do artigo 5.º do citado Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 14 de Julho de 1992.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 25 459/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 901/96, pendente neste
3.º Juízo Criminal contra o arguido Carlos António Vilhena Metelo
Seixas, divorciado, industrial, nascido a 29 de Abril de 1957, na-
tural de Pinhel, Pinhel, filho de Carlos Custódio Metelo Almeida
Seixas e de Maria Raquel Vilhena Alençoão Bordalo, portador do
bilhete de identidade n.º 4126956, e com última residência conhe-
cida na Rua do Retiro, 265, 1.º, esquerdo, Fafe, foi, por despacho
de 10 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
instaurado contra o arguido. O anúncio da contumácia foi publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, apêndice n.º 107,
de 24 de Outubro de 1997.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 25 460/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 203/91, do ex-2.º Juízo,
2.ª Secção, pendente neste 3.º Juízo Criminal contra o arguido Abí-
lio Oliveira Silva, casado, comerciante, nascido a 20 de Maio de
1941, em Pinheiro, Guimarães, filho de Miguel da Silva e de Ma-
ria de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 0988106, de 16
de Setembro de 1985, do Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Avenida dos Bombeiros Voluntários, Caldas de Vizela,
Guimarães, foi, por despacho de 12 de Outubro de 2000, declarada
cessada a contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal instaurado contra o arguido. O anún-
cio da contumácia foi publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 295, de 23 de Dezembro de 1991.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS
Aviso de contumácia n.º 25 461/2000 — AP. — A magis-

trada judicial do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, faz
saber que nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 21/99.4TBLGS, correm termos neste Tribunal e Juízo, que o
Ministério Público move contra os arguidos José Manuel Cabrita
Carolino, solteiro, empresário, nascido em 1 de Dezembro 1957, na-
tural de Ermidas de Sado, Santiago do Cacém, filho de António
José Carolino e de Clotilde Joaquina Cabrita, e Ana Paula do Car-
mo Lourenço da Silva, casada, empregada de balcão, nascida em
4 de Novembro de 1968, natural de Marvila, Lisboa, filha de
Manuel da Silva e de Emília do Carmo Lourenço, com últimas re-
sidências conhecidas na Rua de Frei Fortunato de S. Boaventura,
8-C, 4.º, direito, em Lisboa, os quais se encontram acusados pelo
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, de que, por despacho de 5
de Julho de 2000, foram aqueles arguidos declarados contumazes,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção dos arguidos, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º , n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por eles celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal); proibição de obter todos e
quaisquer documentos, certidões e registos junto de autoridades pú-
blicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), bem como
o arresto das contas bancárias em nome dos referidos arguidos.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paulo Antão. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO
Aviso de contumácia n.º 25 462/2000 — AP. — Faz-se pú-

blico que, por despacho de 18 de Setembro de 2000, nos autos de
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processo comum, singular, n.º 179/96, da 2.ª Secção do Tribunal da
Comarca de Lamego, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Felisberto Alfredo Ferreira Gouveia, solteiro, empresário, fi-
lho de Joaquim Fernandes Gouveia Guimarães e de Maria Odete
Ferreira Guimarães, nascido a 11 de Maio de 1960, na freguesia
de Valdigem, concelho de Lamego, com última residência conhe-
cida na Urbanização da Ortigosa, bloco 6, 2.º, direito, Lamego, foi
declarada cessada a contumácia, por prescrição.

4 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Isabel da
Silva Lopes de Almeida Miragaia. — A Escrivã-Adjunta, (Assina-
tura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 25 463/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum n.º 967/96.1TBLRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move ao arguido António Manuel Saraiva Martins,
nascido a 15 de Novembro de 1964, em São Julião, Gouveia, fi-
lho de Augusto Martins e de Margarida da Conceição Saraiva dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 8079398, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Catavento, caixa postal 501, Cova, Figueira da Foz, foi declara-
da cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 464/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 308/98.3TALRA, que o digno
magistrado do Ministério Público move ao arguido Armando José
Evangelista Rogério, nascido a 3 de Junho de 1959, em São Seba-
stião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na
Quinta da Piedade, lote 80, 7.º, B, Póvoa de Santa Iria, e actual-
mente em parte incerta, por se encontrar acusado por um crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi, por despacho de 11 de Outubro de 2000,
declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações: suspen-
são dos termos deste processo até à sua apresentação ou detenção;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e proibição de o arguido obter carta
de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade e
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25 465/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 62/99.1GDLRA, que o dig-
no magistrado do Ministério Público move ao arguido Vítor Brás
da Costa, filho de Joaquim Francisco da Costa e de Maria de Lur-
des da Costa Brás, nascido a 1 de Janeiro de 1968, em Condeixa-
-a-Velha, titular do bilhete de identidade n.º 11446479, de 14 de
Fevereiro de 1996, de Leiria, com última residência conhecida na
Rua de D. Luís Pereira da Costa, 8, Monte Redondo, e actualmente
em parte incerta, por se encontrar acusado por um crime previsto
e punido pelos artigos 212.º e 275.º, n.º 2, do Código Penal, foi, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, declarada a sua contumácia,
com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e
proibição de o arguido obter carta de condução, carta de caçador,
passaporte, bilhete de identidade e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25 466/2000 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 353/97.6GTLRA, que o digno

magistrado do Ministério Público move ao arguido Mário Gonçal-
ves dos Santos, filho de Francisco dos Santos e de Maria José Gon-
çalves Pereira Florêncio, nascido a 28 de Dezembro de 1968, em
Cortes, Leiria, titular do bilhete de identidade n.º 8436837, de 29
de Outubro de 1991, de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua Principal, 640, Amoreira, Cortes, Leiria, e actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusado por um crime previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi, por despacho de 11
de Outubro de 2000, declarada a sua contumácia, com as seguin-
tes implicações: suspensão dos termos deste processo até à sua apre-
sentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição
de o arguido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte,
bilhete de identidade e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 25 467/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 996/96.5 TALRA,
a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Hugo
Filipe da Cunha Moreira, solteiro, filho de José Augusto Moreira
Oliveira e de Rosa Maria Lopes Cunha Oliveira, natural de Leiria,
nascido a 10 de Agosto de 1978, titular do bilhete de identidade
n.º 11990660, com última residência conhecida na Rua da Ima-
culada Conceição, 13, 1.º, esquerdo, Telheiro, Leiria, ora ausente
em parte incerta, por haver cometido um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi, por despacho de 8 de Janeiro de 1999, declarado con-
tumaz, com as legais consequências, nomeadamente, proibição de
obter junto das entidades públicas competentes, certidões, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 25 468/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1148/94, a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Manuel Men-
des Gago, casado, filho de José Sousa Gago e de Teresa Mendes,
natural de Milagres, Leiria, nascido a 17 de Novembro de 1936,
titular do bilhete de identidade n.º 693573, com última residência
conhecida na Avenida do Marquês de Pombal, lote 2, 5.º, esquer-
do, Leiria, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, declarada cessa-
da a contumácia, por despacho de 11 de Novembro de 1998, por
extinção do procedimento criminal, por efeito de prescrição.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão Auxiliar, Manuel Fonseca.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 469/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 170/99.9PH, que o Ministério Público
move contra o arguido Mombendre Bilanga, natural do Zaire, nas-
cido a 10 de Fevereiro de 1965, filho de Camilo Bilanga e de Bibi
Engoma, com última residência conhecida na Rua de Macau, 18,
3.º, esquerdo, em Lisboa, por haver cometido um crime ofensas
corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, nos quais, por despacho proferido a 13 de Abril de 2000, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º  do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
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cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Abril de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 25 470/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 798/96.9SWLSB (36/00), no qual é
arguido Pedro Miguel Santos Reis, solteiro, nascido a 15 de No-
vembro de 1974, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de Francisco Paulino Candeias Reis e de Maria de Lurdes Ro-
drigues dos Santos Candeias Reis, titular do bilhete de identidade
n.º 10291153/3, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Norton de Matos, 28,
2.º, esquerdo, Idanha, Belas, Sintra, acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
por referência ao artigo 217.º do actual Código Penal, foi o mes-
mo, por despacho de 12 de Julho de 2000, declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducando logo
que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, tal declaração de contumácia implica para o mesmo a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração e, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proibi-
ção de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 471/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 798/96.9SWLSB (36/00), no qual é
arguido Francisco Paulino Candeias Reis, casado, nascido a 18 de
Dezembro de 1947, natural de Peroguarda, Ferreira do Alentejo, fi-
lho de Augusto de Jesus Reis e de Ana Tomásia Candeias, titular
do bilhete de identidade n.º 2366769, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Norton de Matos, 28, 2.º, esquerdo, Idanha, Belas, Sintra, acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do actual Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 12 de Julho de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores
termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do argui-
do, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para
o mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e, de acordo com o disposto
pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decre-
tada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 472/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registado sob o n.º 234/99.9PGLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Pedro Miguel Santareno Gil, nascido
em 20 de Setembro de 1973, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, filho de Américo Luís Marques Gil e de Maria Fernanda San-

tareno Gonçalves Gil, com última residência conhecida na Calçada
da Bica Grande, 31, 2.º, Lisboa, por haver cometido um crime de
consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, o qual, por despacho proferido em
28 de Setembro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 473/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 13 123/99.8TDLSB, que o Ministério
Público move contra a arguida Emília das Dores Menezes Soares
Monteiro de Carvalho, nascida em 8 de Abril de 1972, natural de
Penafiel, filha de Alexandre Monteiro de Carvalho e de Maria
Isaura Menezes Soares, com última residência conhecida na Rua
de Isolino Domingos da Silva, 126, Vila Nova da Telha, Maia, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a qual, por despacho proferido em
29 de Setembro de 2000, foi declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 474/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registado sob o n.º 7813/93.6TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Isabel Rute Oliveira Silva Coelho San-
tos, nascida em 20 de Setembro de 1973, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filha de José Domingos Coelho Pardalheco e
de Ercília Amélia de Oliveira Silva Coelho, com última residência
conhecida na Rua de Frederico Freitas, 10, 3.º, direito, Santa Marta
do Pinhal, Corroios, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a qual, por
despacho proferido em 4 de Outubro de 2000, foi declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
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carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 475/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 10 704/96.5TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Amadeu José Salvador, casado, nascido em 14 de Julho de
1967, natural de Torres de Moncorvo, filho de Amadeu Guilher-
me Salvador e de Virgília de Assunção Soares Salvador, titular do
bilhete de identidade n.º 7876533, residente na Praceta de Soeiro
Pereira Gomes, 29, 3.º, direito, Lavradio, Barreiro, por haver come-
tido um crime previsto e punido pelo artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho proferido em
10 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos, o arguido se ter apre-
sentado em juízo, prestando termo de identidade e residência.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 25 476/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 5512/99.4TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Alberto Gomes Peon Mourão,
nascido em 31 de Março de 1944, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de Vítor Amadeu Batista Peon Mourão e de
Virgínia dos Santos Gomes Mourão, com última residência conhe-
cida na Rua dos Eucaliptos, 16, 2.º, D, Laranjeiro, Almada, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual, por despacho proferido em
28 de Setembro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 477/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 13 648/96.7JD, no qual é arguida Maria do
Socorro Rocha, nascida a 18 de Agosto de 1951, titular do passa-
porte n.º 857700, com última residência conhecida na Torralta, torre
1, apartamento 502, Alvor, Portimão, acusada pelo Ministério Pú-
blico da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, e nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma, por despacho
de 6 de Outubro de 2000, declarada contumaz, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão
suspensos até à apresentação da arguida, caducando logo que esta
se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos
termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal de-
claração de contumácia implica para a mesma a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e, de acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do

Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de a arguida
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 478/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 174/96.3PCLSR (421/99), em que é
arguido Osvaldo Cláudio Mateus Lino, solteiro, nascido a 14 de
Fevereiro de 1976, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Sérgio Lino e de Maria José Mateus, titular do bilhete de
identidade n.º 12515117/9, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua das Flores,
Quinta Grande, Charneca do Lumiar, Lisboa, acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo, por despacho de 6 de Outubro de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos
do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, cadu-
cando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o mes-
mo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e, de acordo com o disposto pelo
n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a
proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 479/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 14 983/95.7TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Bento Rafael Campanacho Maltez, casado, nascido em 22
de Maio de 1949, natural do Cartaxo, filho de Humberto de Jesus
Maltel e de Maria da Luz Fernandes Campanacho, com última resi-
dência conhecida na Rua de Mariano de Carvalho, 124, Vila Chã
de Ourique, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, por despacho proferido em 9 de Outubro de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedi-
mento criminal contra o arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 480/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 7298/90.9TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Francisco José Barbosa Fernandes, filho de Manuel Avelino
Fernandes e de Rosa Vieira Barbosa Fernandes, natural da Mina,
Amadora, nascido em 9 de Março de 1964, com última residência
conhecida na Rua de Luís Gomes, 53, cave direita, Amadora, por
haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, por despacho proferido em 4 de Outubro de 2000, nos au-
tos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referi-
dos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 481/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
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zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de processo
comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o n.º 2466/92.1
PSLSB, que o Ministério Público move contra o arguido João
Fernando Almeida Tavares, filho de Joaquim Tavares e de Gabriela
Fonseca de Almeida, natural de Macinhata do Vouga, Águeda, nas-
cido em 22 de Janeiro de 1952, com última residência conhecida
na Rua do Eng.º José Bastos Xavier, bloco C, rés-do-chão, esquer-
do, Águeda, por haver cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho proferido em 4 de Outubro de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal contra o arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 482/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 35 082/91.5TDLSB, em que é arguido
José Manuel Gonçalves Amorim, divorciado, nascido a 27 de
Março de 1960, natural da Baixa da Banheira, Moita, filho de José
Gonçalves Amorim e de Cecília Gomes Gonçalves Amorim, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 06009242, emitido em 15 de Mar-
ço de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Carapinheira, Casal do Além, Montemor-
-o-Velho, acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada
a este último preceito pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, foi ao mesmo, por despacho de 9 de Outubro de
2000, julgada cessada a contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 483/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 475/97.3PTLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Darlindo Batista Tardão, casado, nas-
cido em 15 de Julho de 1929, natural de Viana do Alentejo, Évora,
filho de Francisco Luís Tardão Júnior e de Mariana das Neves Ba-
tista, com última residência conhecida na Avenida de D. Nuno Ál-
vares Pereira, lote 5, 3.º, direito, Almada, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
o qual, por despacho proferido em 27 de Setembro de 2000, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 484/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 761/95.7PFLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Augusto Calisto Lopes, filho
de Manuel Ferreira Lopes e de Celeste dos Santos Calisto, natural
de Mira, nascido em 18 de Outubro de 1951, com última residên-
cia conhecida na Rua de Alfredo Roque Gameiro, 9, 3.º, frente, em
Lisboa, por haver cometido um crime previsto e punido pelo arti-
go  143.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, o qual, por despacho

proferido em 28 de Setembro de 2000, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 485/2000 — AP.  — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 12 244/97.6JDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Marcelino Pedro Carvalho dos San-
tos, filho de João Carvalho dos Santos e de Leopoldina Ferreire
Crato, natural da Guiné-Bissau, nascido em 5 de Dezembro de 1970,
com última residência conhecida na Rua de Bernardino Ribeiro, 54,
3,º, 1150 Lisboa, por haver cometido um crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, o qual, por
despacho proferido em 27 de Setembro de 2000, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 486/2000 — AP.  — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 17 854/98.1TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido João Manuel Franco de Sousa, filho
de António de Sousa e de Maria Franco, natural de Machico, Ma-
deira, nascido em 19 de Maio de 1956, com última residência co-
nhecida na Avenida de 5 de Outubro, 21, 3.º, esquerdo, Lisboa, por
haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 359.º, n.os

1 e 2, do Código Penal de 1982, o qual, por despacho proferido
em 29 de Setembro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.



29APÊNDICE N.º 160 — II SÉRIE — N.º 271 — 23 de Novembro de 2000

Aviso de contumácia n.º 25 487/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 242/96.1PNLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Valentina Antónia Santos Oliveira,
nascida em 10 de Outubro de 1963, natural de Cabo Verde, filha
de Joaquim José Oliveira e de Antónia Maria dos Santos, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Palmeita, 12, cave, Buraca,
Amadora, por haver cometido um crime de violação de domicílio,
previsto e punido pelo artigo 158.º, n.º 1, do Código Penal, a qual,
por despacho proferido em 25 de Setembro de 2000, foi declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 488/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 8525/99.2TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ninfa Freire Cerqueira, natural do Bras-
il, nascido a 1 de Agosto de 1964, com última residência conhecida
na Avenida de Gonçalo Velho Cabral, 282, rés-do-chão, E, Paço
de Arcos, por haver cometido um crime previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, o qual, por
despacho proferido em 3 de Outubro de 2000, foi declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 489/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 581/96.1JDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Alfredo Narciso, filho de Alfredo Narciso e de Camila
Vicente dos Santos, natural de Angola, nascido a 10 de Abril de
1969, com última residência conhecida na Rua das Fontainhas, 255,
Venda Nova, Amadora, por haver cometido um crime previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.os 1 e 2, e 313.º do Código Penal, por
despacho proferido em 3 de Outubro de 2000, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal contra o arguido.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 490/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 6527/93.1TD, no qual é arguido Joaquim
Alberto Beja Maçarico, nascido a 8 de Maio de 1963, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Joaquim Alberto An-
drade Maçarico e de Maria do Céu Caetanita Beja Maçarico, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6623086, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Luís de Camões, lote C, 2.º, direito, Frielas, Loures, acusado
pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982,
e actualmente pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal revisto, e
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o mesmo, por despacho de 9 de Outubro de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores
termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido,
caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o
mesmo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e, de acordo com o disposto
pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decre-
tada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 491/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 4585/96.6TD,
que o Ministério Público move contra o arguido Juan Pablo Costal
Tielas, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 18 de
Maio de 1970, filho de José Costal Sanchez e de Rosa Maria Tielas
Lemos, portador do bilhete de identidade n.º 16112704, com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Câmara Pestana, 9, 2.º, E,
Venda Nova, Amadora, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho pro-
ferido em 12 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido, com todas as consequências daí
resultantes.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 25 492/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 1176/95.2SQ,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Pi-
menta Dias, natural de Vilarinha Samarda, Vila Real, nascido a 20 de
Dezembro de 1959, filho de António Joaquim Dias e de Adosinda
Augusta Pimenta, portador do bilhete de identidade n.º 7289918,
com última residência conhecida na Rua de Pêro Escibar, lote 757,
3.º, esquerdo, Brandoa, Amadora, por haver cometido um crime de
ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho proferido em 12 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
com todas as consequências daí resultantes.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 25 493/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 949/99.1SILSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Henrique João Ferreira, filho de Mateus César
Ferreira e de Celestina Luísa Miguel, natural de São Tomé e Prín-
cipe, nascido em 23 de Junho de 1961, com última residência co-
nhecida na Rua de Carlos Duarte Caneças, 18, 2.º, direito, 2700
Amadora, por haver cometido um crime previsto e punido pelos ar-
tigos 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, o qual, por
despacho proferido em 3 de Outubro de 2000, foi declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
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do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 494/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 11 948/96.5TDLSB, que o Ministério
Público move contra a arguida Cecília João dos Santos Perdiz, fi-
lha de Eugénio Manuel Luz Perdiz e de Maria Isabel dos Santos
Perdiz, natural de Angola, nascida em 27 de Maio de 1973, com
última residência conhecida na Avenida de Vasco da Gama, 33,
Caldas da Rainha, por haver cometido um crime previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, a qual,
por despacho proferido em 3 de Outubro de 2000, foi declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 495/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 388/98.1PCLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Marcos Renato Martins Pizarro Coe-
lho Campos, filho de Fernando Coelho Campos e de Maria de
Fátima Martins Castro Pizarro Campos, natural de Estoril, Cascais,
nascido em 17 de Abril de 1975, com última residência conhecida
na Avenida de Piemonte, lote 6, 1.º, C, Estoril, Cascais, por haver
cometido um crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, o qual, por despacho proferido em 6 de
Outubro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 496/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm

termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 76/98.9P9LSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Bruno Alexandre Silva Moreira, solteiro,
nascido em 19 de Janeiro de 1979, natural de São Jorge de Arroi-
os, filho de Romeu dos Santos Moreira e de Alcinda da Silva Rosa
dos Santos Moreira, com última residência conhecida na Rua dos
Remédios, 40, 1.º, Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual, por
despacho proferido em 27 de Setembro de 2000, foi declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 497/2000 — AP.  — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 1042/98.OTAOER, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Sérgio Peralta Cardoso, natural
de Moçambique, filho de José Machado Cardoso e de Maria Adilce
Peralta Cardoso, com última residência conhecida na Praceta José
Escada, Lote 10, 5.º direito, Vale da Amoreira, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o qual, por despacho proferido em 26 de Setembro de 2000,
foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 498/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 7167/96.9TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Manuel Jacinta Cordeiro Car-
neiro, filho de Maurício Rafael Carneiro e de Maria Elvira Jacinta
Cordeiro Carneiro, natural da Pena, Lisboa, nascido em 19 de Abril
de 1966, com última residência conhecida na Rua do Padre Amé-
rico, 4, 1.º, esquerdo, Odivelas, Loures, por haver cometido um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal de 1982, o qual, por despacho proferido em 29 de Se-
tembro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
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proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 499/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 10 877/99.5TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Rubio Ricardo Júnior, filho de José
Pascoal Júnior e de Esperança Francisco Milagre, natural de An-
gola, nascido em 4 de Junho de 1967, com última residência conhe-
cida nas Escadas S. Cristóvão, 14, 3000 Coimbra, por haver come-
tido um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, o qual, por despacho proferido em 28 de
Setembro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 500/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 475/97.3PTLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Rosa Maria Monteiro Tardão, divor-
ciada, nascida em 3 de Junho de 1950, natural de Viana do Alentejo,
Évora, filha de Darlindo Batista Tardão e de Antónia da Concei-
ção Monteiro, com última residência conhecida na Azinhaga das
Carmelitas, 27, 4.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a
qual, por despacho proferido em 27 de Setembro de 2000, foi de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 501/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 15 920/96.7TD, no qual é arguida Judite Maria
Oliveira Rodrigues, nascida a 1 de Fevereiro de 1976, natural de
Miragaia, Porto, filha de Armando de Jesus Rodrigues e de Idalina
dos Anjos de Oliveira Correia, titular do bilhete de identidade

n.º 10820733-1, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Alegria, 1010-A, 4.º,
Miragaia, Porto, acusada pelo Ministério Público da prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, ou artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi a mesma, por despacho de 9 de Outubro de
2000, declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apresenta-
ção da arguida, caducando logo que esta se apresente (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia
implica para a mesma a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e, de acordo
com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, foi decretada a proibição de a arguida obter bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 502/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1762/97.6PSLSB (119/99), em é ar-
guido Luís Gabriel Pina Fernandes Sanches Ferreira, solteiro, nas-
cido a 23 de Fevereiro de 1965, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, filho de Mário Carlos Albarren da Cunha Sanches Ferreira
e de Maria Eugénia da Silva Pina Fernandes Sanches Ferreira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6983842, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Avenida de Roma, 57, 1.º, direito, Lisboa, acusado pelo Ministé-
rio Público da prática de um crime previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea a), com referência aos artigos 202.º,
alínea a), 26.º e 22.º, n.º 2, alínea c), todos do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 3 de Outubro de 2000, declarado contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do
processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, cadu-
cando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o mes-
mo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e, de acordo com o disposto pelo
n.º 3, do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada
a proibição de o arguido obter bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 503/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 530/98.2TAOER, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Tiago Alexandre Correia Rebelo dos
Santos, solteiro, nascido em 21 de Setembro de 1977, natural de
São Julião da Barra, Oeiras, filho de Herculano Rebelo dos San-
tos e de Ana Maria Correia Salgueiro Rebelo Santos, com última
residência conhecida na Rua de Santarém, lote 11, rés-do-chão, di-
reito, Pai de Vento, Cascais, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual, por
despacho proferido em 3 de Outubro de 2000, foi declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
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dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 504/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 1513/94.7JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ramiro Vieira da Silva, casado, nas-
cido em 10 de Fevereiro de 1952, natural de Gondomar, Porto, filho
de Pedro Dias Ferreira e de Armandina Vieira da Silva, com últi-
ma residência conhecida no Bairro São Jorge, 1, Covas, Fafe, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, o qual, por despacho proferido em 3 de Outubro
de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 505/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 1513/94.7JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Barbosa Calvário, casado, nas-
cido em 7 de Abril de 1949, natural de Campanhã, Porto, filho de
João Calvário e de Adelaide Amélia Rebelo Barbosa Calvário, com
última residência conhecida na Rua de São Gonçalo, 806, Guima-
rães, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual, por despacho proferido em
3 de Outubro de 2000, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 506/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 40 302/90.0TDLSB, em que
é arguido António Leopoldo Pedroso Cordeiro, divorciado, nascido
a 1 de Novembro de 1958, natural de Almada, filho de Salvador
Duarte Cordeiro e de Maria Adelaide da Conceição Pedroso Cor-
deiro, titular do bilhete de identidade n.º 5231273, emitido em 20
de Abril de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Quinta do Cabo, Azóia, Sesimbra,
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada a este úl-

timo preceito pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi o mesmo, por despacho de 11 de Outubro de 2000,
julgada cessada a contumácia.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 507/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 907/93.0PRLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Alfa Umaro Teofilo Djalo, solteiro, nascido em 12 de Maio
de 1977, natural da República da Guiné-Bissau, filho de Soleimane
Djalo e de Maria Lucilia Cruz Sernedo, residente na Rua do Dr.
Rui Gomes de Oliveira, lote 9, 1.º, direito, Olivais Norte, por ha-
ver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1
e 5, com referência à alínea h) do n.º 2 do artigo 297.º do Código
Penal de 1982, ou pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal de
1995, por despacho proferido em 16 de Outubro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos, o arguido se ter apresentado em juízo, prestando termo de
identidade e residência.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 25 508/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz sin-
gular) registados sob o n.º 236/98.2SILSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ruben Alexandre Rodrigues Pereira,
solteiro, nascido em 26 de Novembro de 1980, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filho de Silvano José dos Santos Pe-
reira e de Maria Filomena Alegria Rodrigues Pereira, por haver
cometido um crime de condução ilegal, previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º, n.º 2, o qual, por despacho proferido em 3 de Outubro de
2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 509/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 1.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum (com intervenção do juiz
singular) registados sob o n.º 296/98.9SDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Pedro Oom Câncio Reis, casado, nas-
cido em 10 de Janeiro de 1970, natural de Nossa Senhora de Fá-
tima, Lisboa, filho de José Pedro Câncio Reis e de Maria do Carmo
da Costa Félix Oom Câncio Reis, com última residência conhecida
na Rua do Dr. José Joaquim de Almeida, 34, 1.º, esquerdo, Oeiras,
por haver cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo
artigo 256, n.º 1, alínea b), com referência ao artigo 255.º, n.º 3,
alínea c), todos do Código Penal de 1982, o qual, por despacho
proferido em 26 de Setembro de 2000, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
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a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 510/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 3177/93.6TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Luís Filipe Lopes de Figueiredo Oliveira, natural de
Canos, Santa Maria, Tondela, nascido em 12 de Maio de 1949, com
última residência conhecida na Rua do Almirante Cândido dos
Reis, 10, Tondela, por haver cometido um crime previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho proferido
em 13 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 511/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 1355/96.5TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Ismael Alexandre Hall Macedo, filho de Eduardo Afonso
Macedo e de Maria Luísa Pires Hall, natural de Angola, nascido
em 20 de Abril de 1968, com última residência conhecida na Ave-
nida do General Humberto Delgado, lote 3, 3.º, direito, Paio Pires,
por haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, por despacho proferido em 13 de Outubro
de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra o arguido.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 512/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 75 457/90.5TDLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Elsa Maria Vaz dos Santos, solteira, nascida em 12 de Ja-
neiro de 1971, natural de Castelo Branco, filha de José Manuel Es-
teves dos Santos e de Maria Isabel Pinheiro Vaz, com última re-
sidência conhecida na Rua do Dr. Jaime Lopes Dias, lote 27, 3.º,
esquerdo, Castelo Branco, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, por despacho proferido em 13 de
Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra a arguida.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 513/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 2810/94.7SFLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Manuel da Costa Ramos, casado, nascido em 16 de
Abril de 1958, natural de Lagoa, filho de Henrique Duarte Ramos

e de Carmen da Conceição Costa, com última residência conhecida
no Sítio Mato, Serrão, Carvoeiro, por haver cometido um crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alí-
neas c) e d), todos do Código Penal de 1982, por despacho profe-
rido em 27 de Abril de 2000, nos autos acima referidos, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o
arguido.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 514/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 15 022/95.3JDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Mamadu Saliu Djalo, filho de Amiro Djalo e de Cadijatu
Djalo, natural de Guiné-Bissau, nascido em 10 de Maio de 1968,
com última residência conhecida na Rua da Sociedade Farmacêu-
tica, 27, 3.º, direito, 1150 Lisboa, por haver cometido um crime
previsto e punido pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 16 de Outubro de 2000, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 515/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 39 116/90.2TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Albano de Figueiredo, casado, nascido em 30 de Março de
1966, natural de Sátão, filho de José Maria e de Helena de Sousa
Figueiredo, com última residência conhecida na Rua de Hilário de
Almeida Pereira, 155, Sátão, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despacho proferido em
17 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 516/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 14 050/95.3JDLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Perello Martinez, divorciada, nascida em 16 de Ou-
tubro de 1956, natural de Palma de Maiorca, filha de José Perello
e de Maria Nieves Martinez, com última residência conhecida na
Rua de Garcia da Horta, 17-21, lote F, Lisboa, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despa-
cho proferido em 11 de Outubro de 2000, nos autos acima referi-
dos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
a arguida.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 517/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 15 888/95.7
TDLSB, em que é arguido Carlos Adelino da Silva, natural de
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Massarelos, Porto, nascido a 20 de Novembro de 1950, filho de
Alda Alves da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 3621077,
com última residência conhecida na Travessa dos Sabugueiros, 5,
1.º, em Palmela, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho proferido em
17 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 25 518/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 14 312/93.4JD, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria Madalena Ferreira Jerónimo Parrinhas, filha de João Ma-
nuel de Brito Jerónimo e de Maria Luísa Jacinto Ferreira Jerónimo,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 20 de Agos-
to de 1973, com última residência conhecida no Bairro da Boavista,
lote 45, 3.º, B, Benfica, Lisboa, por haver cometido um crime de
falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho proferido em 12 de Outubro de 2000, nos autos acima refe-
ridos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, uma vez que já é conhecida o
paradeiro da arguida.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 25 519/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 13 200/91.3TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Casero Cham-
bel Santos, natural de Abrantes, nascido a 19 de Junho de 1955,
filho de Casero dos Santos e de Zulmira Correia Chambel, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 4914468, com última residência
conhecida na Travessa Pequena, 4, 2.º, D, Quinta da Lomba, Bar-
reiro, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este
último na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro e artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, por despacho proferido em 17 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com todas
as consequências daí resultantes.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 25 520/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 36 099/90.2TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Filipe Jorge da
Costa Vaz, natural de Lisboa, nascido a 12 de Maio de 1955, fi-
lho Américo Duarte Filipe Vaz e de Maria de Lurdes Costa Vaz,
portador do bilhete de identidade n.º 4656231, com última residên-
cia conhecida na Rua de Belo Horizonte, lote 3, 4.º, esquerdo, Paço
de Arcos, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho profe-
rido em 18 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 25 521/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 8697/95.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-

guido Frederico Filipe Henriques Rosado, casado, nascido em 20
de Abril de 1960, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Luís Manuel da Gama Carvalho Rosado e de Maria Tere-
sa do Souto Henriques Rosado, com última residência conhecida
na Avenida Marconi, 6, 1.º, esquerdo, 1000 Lisboa, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, por despa-
cho proferido em 13 de Outubro de 2000, nos autos acima referi-
dos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o arguido.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 522/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum, com
intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 112/95.95.OSY,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Graça
da Fonseca e Silva, natural de São Tomé e Príncipe, nascido a 12
de Fevereiro de 1966, mecânico, filho de Francisco Fonseca da
Silva e de Georgina da Graça, com última residência conhecida na
Rua de Barão de Sabrosa, 200, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982, por despacho proferido em 18 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia do argui-
do, com todas as consequências daí resultantes.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 25 523/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 1490/96.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando José Barbosa Almeida, casado, nascido em 26 de
Dezembro de 1960, natural da Ajuda, Lisboa, filho de Manuel Va-
rela de Almeida e de Sofia Martins Barbosa de Almeida, com úl-
tima residência conhecida no Bairro do Caramão da Ajuda, Rua
Nove, 23, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, por despacho proferido em 13 de Outubro de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 524/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular) registados sob o n.º 2116/95.4
SVLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Raul Car-
los de Almeida Martins, divorciado, nascido em 21 de Outubro de
1959, natural de Lisboa, filho de Carlos Manuel Marinho Martins e
de Ivone Almeida, com última residência conhecida na Rua do
Terreirinho, 13, rés-do-chão, Lisboa, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º do Código Penal de 1982, por despacho proferido em 13 de
Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 525/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
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zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 11 171/95.6JDLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Carla Yvana Roiatti Marques da Silva, casada, nascida em
24 de Janeiro de 1968, natural de França, filha de Luigi Roiatti e
de Madelaine Roiatti, com última residência conhecida na Rua de
Ary dos Santos, lote 1, norte, rés-do-chão, direito, Penedo, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 13 de Outubro de 2000, nos autos aci-
ma referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 526/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 11 171/95.6JDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido José António Marques da Silva, nascido em 18 de Novem-
bro de 1947, natural de Lisboa, filho de Joaquim Maria dos San-
tos Silva e de Conceição Marques Ferreira, com última residência
conhecida na Rua de Ary dos Santos, lote 1, norte, rés-do-chão,
Penedo, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, por despacho proferido em 13 de Outubro de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 25 527/2000 — AP. — Faz-se
público de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 530/97.0PB,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Carlos da
Conceição Farinha Lopes de Sousa, natural de Moçambique, nas-
cida a 2 de Junho de 1971, filha de Carlos Hélder Lopes e de Ce-
leste Júlia da Conceição Farinha, portadora do bilhete de identidade
n.º 9636697, com última residência conhecida na Rua de Raul
Carapinha, 3, rés-do-chão, em Lisboa, por haver cometido um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho proferido em 18 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia da arguida, com todas
as consequências daí resultantes.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 25 528/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, 2.ª Secção, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de juiz singular, registados sob o n.º 14 319/95.7
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo Oli-
veira de Sousa Caetano, natural de Parceiros, Leiria, nascido a 27
de Março de 1964, filho de Alfredo de Sousa Caetano e de Marga-
rida de Jesus Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 6971158,
com última residência conhecida na Quinta da Alçada, lote 15, 2.º,
C, 2400 Leiria, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal de 1982, por despacho proferido em
18 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia do arguido, com todas as consequências daí resultantes.

18 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 25 529/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
neste 1.º Juízo, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular) registados sob o
n.º 597/97.0SFLSB, que o Ministério Público move contra o argui-
do Carlos Manuel Buinhas Monteiro, solteiro, nascido em 8 de
Abril de 1960, natural de Lisboa, filho de Sotero Esteves Monteiro
e de Catarina Rosa Buinhas, com última residência conhecida na
Rua de D. Francisco de Noronha, 2, 2.º, esquerdo, Almada, por
haver cometido um crime de consumo de droga, previsto e punido
pelo artigo 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
por despacho proferido em 13 de Outubro de 2000, nos autos aci-
ma referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal contra o arguido.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 530/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no processo
comum n.º 109/99, pendente nesta comarca contra a arguida Sandra
Isabel Rodrigues Almeida Araújo, casada, natural da freguesia de
São Sebastião da Pedreira, do concelho de Lisboa, nascida a 22 de
Agosto de 1974, filha de Diamantino de Almeida e de Maria de
Lurdes Rodrigues, com última residência conhecida sita na Rua dos
Sapadores, Pátio dos Peixinhos, 27, Lisboa, por se encontrar acusa-
da da prática de um crime de falsificação, previsto e punido pelo
228.º, n.os 1, alínea a), e 2, com referência ao artigo 229.º, n.º 1,
ambos do Código Penal, por despacho de 15 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, por prescrição, cuja declaração
foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 136, datado de
14 de Junho de 1999.

12 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 25 531/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 1852/98.8TD.LSB, pendente nesta comarca contra o
artigo António Francisco Cabrita, natural de Moçambique, filho de
António Vieira Cabrita e de Madalena Valemo Cau, portador do
bilhete de identidade n.º 12750007-3, com última residência no
Largo de Santa Clara, Travessa do Zagalho, 18, 1.º, direito, Lis-
boa, por se encontrar acusado na prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 25 532/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 41 902/90.4TD.LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Vítor Manuel da Cunha Arrulo, nascido a 16 de
Junho de 1956, em Angola, filho de Anacleto Arrulo e de Maria
Graciete da Cunha Arrulo, residente na Rua D, lote 232, 1.º, frente,
Casal de São Brás, na Amadora, o qual se encontrava acusado pelo
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crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despa-
cho de 10 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
e que foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 86, de 11
de Abril de 1996.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 25 533/2000 — AP.  — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 11 162/98.5TD.LSB, que o Ministé-
rio Público move contra Mário Rui Mateus Costa, nascido a 15 de
Julho de 1975, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Ade-
lino Lopes da Costa e de Emília Mateus Solipa, residente na Rua
de Gonçalves Zarco, 4, 1.º, esquerdo, em Queluz, o qual se encon-
trava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, e que foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 198, de 28 de Agosto de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 25 534/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 88/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando José Simões Correia, nascido a 16 de
Março de 1946, natural da freguesia de Santa Isabel, concelho de
Lisboa, casado, filho de Arlindo José Correia e de Brígida Augusta
Simões Correia, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de
identidade n.º 1360315.9, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Canetera de Paris, bloco
192/2, Jardins de las Golondines, Ed. Gaivotes, Espanha, actual-
mente em parte incerta, vem acusado de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, e, actualmente artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e actualmente artigo 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibi-
ção de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, no-
tariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 25 535/2000 — AP.  — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 2385/97.5TD.LSB, pendente nesta comarca contra o
arguido João Júlio Azedo Cardoso, natural de Vila Real, filho de
Demétrio António Godinho Cardoso e de Angélica Maria Azedo
Cardoso, portador do bilhete de identidade n.º 284825-4, com úl-
tima residência conhecida no Beco da Corrieira, bloco 197-C, rés-
-do-chão, Albufeira, por se encontrar acusado na prática de um cri-
me previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos

termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibi-
ção de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos jun-
to de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 25 536/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no
processo comum, singular, n.º 105/00, que o Ministério Público
move contra o arguido José Eduardo Ribeiro Teixeira, casado, fi-
lho de Severino Martins Teixeira e de Augusta Jesus Ribeiro, nas-
cido em 13 de Abril de 1967, natural da freguesia de Vieira de
Jales, concelho de Augusta Jesus Ribeiro, de nacionalidade portu-
guesa, portador do bilhete de identidade n.º 10937740, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Teresa de Saldanha, lote 21,
5.º, direito, Galinheiras, em Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensas à integridade física simples e um
crime de ameaças, previstos e punidos pelos artigos 143.º e 153.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal, foi, por despacho de 12 de Outubro
de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia, nos ter-
mos do n.º 6, do artigo 337.º, do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, datado de 2 de
Junho de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 537/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo corre seus termos um processo comum, juiz singu-
lar, registado sob o n.º 23/00 (2371/98.8JDLSB), que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Gisela Maria Mira Solano Silva,
filha de Artur de Campos Mendonça e de Ana do Rosário Mira
Solano, natural de Almada, nascida a 11 de Fevereiro de 1976,
residente na Rua do M. F. A., 27, 7.º, C, Paivas, Seixal, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995. Mais faz
saber que, por despacho de 20 de Setembro de 2000, caducou a
declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 28 de Abril de 2000.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 538/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que por esta Secção e Juízo correm seus termos uns autos de
processo comum, registados sob o n.º 1066/98.7SQLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Bartolomeu Cruz
Pereira, filho de João Fernando dos Santos e de Maria Elisa João,
natural de Angola, nascido a 5 de Novembro de 1975, portador do
bilhete de identidade n.º 10236935, com última residência conhe-
cida na Praceta de José Fontana, lote 3, 2.º, esquerdo, Apelação,
Sacavém, a quem é imputado um crime de ofensa à integridade
física, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, e 146.º, n.º 2, do
Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de 25 de Setem-
bro de 2000, cessou a declaração de contumácia que havia sido
ordenada por despacho de 21 de Março de 2000.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 25 539/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
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ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 1571/95.5PTLSB, que o
Ministério Público move contra a arguida Rosália Maria Faria San-
tos, filha de José Fernando Fernandes dos Santos Cláudio e de Eva
Maria Vicente Faria dos Santos, natural de Vialonga, nascida em 24
de Fevereiro de 1966, portadora do bilhete de identidade n.º 7359852,
e com última residência conhecida na Rua de Pedro Homem de
Melo, lote 605, 2.º-A, Lisboa, por se encontrar acusada de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, de que por despacho de 19 de
Setembro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o pro-
cedimento criminal instaurado à arguida.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 540/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 316/96.9JDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido David Macdonald, filho
de Georg Macdonald e de Edith Macodonald, natural de Londres,
nascido a 9 de Abril de 1949, portador do bilhete de identidade
n.º 0013195, com última residência conhecida na Rua de Vasco da
Gama, lote 10, rés-do-chão, direito, São João do Estoril, Estoril, a
quem, é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, do Código Penal. Mais faz saber
que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2000 cessou a declara-
ção de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 3 de
Outubro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 25 541/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 923/94.4JDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Nizar Mohammed So-
fani, filho de Dadul e Muyasser, natural da Síria, nascido em 27
de Maio de 1943, e com última residência conhecida na Rua de
São Nicolau, 13, 5.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, de que por despacho de 3
de Outubro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o proce-
dimento criminal instaurado ao arguido.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 542/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 717/96.2PJLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra João Teixeira
Batista Sousa, filho de Vitilio Batista de Sousa e de Cecília Neto
de Alva Teixeira, nascido a 23 de Maio de 1966, natural de São
Tomé e Príncipe, com última residência conhecida na Rua da Boa
Hora, 28, Cedofeita, Porto, imputando-lhe a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Có-
digo de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-

saporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 25 543/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 14/96.3SZLSB (396/98), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Artur Gonçalves Pereira, filho
de Júlio Pereira e de Deolinda Gonçalves, natural de Aboim, Fafe,
nascido a 19 de Março de 1962, residente conhecida na Avenida
do Dr. Arlindo Vicente, lote 415, rés-do-chão, direito, em Lisboa,
por haver cometido um crime de exposição para venda de géneros
alimentícios avariados destinados ao consumo público, previsto e
punido pelo artigo 24., n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 28/84, de
20 de Janeiro, com referência aos artigos 81.º, n.º 1, alínea a), 82.º,
n.os 1 , alínea b), e 2, alínea c), do mesmo diploma. Mais faz saber
que por despacho de 25 de Setembro de 2000, caducou a declara-
ção de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 15 de
Fevereiro de 1999.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã Auxiliar, Paula Costa.

Aviso de contumácia n.º 25 544/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1744/97.8PTLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra José Luís Carvas
Pascoal, filho de Arlindo Afonso Pascoal e de Cecília Jesus San-
tos Carvas Pascoal, natural da Brandoa, Amadora, nascido a 6 de
Junho de 1975, com última residência conhecida no Parque Maria
Leonor, torre 5, 4.º, direito, Miraflores, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, por despacho de 4 de Outubro de 2000, o Tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 545/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 1994/96.4
PRLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Esteves da Silva, filho de António Francisco da Silva Rêgo e
de Maria da Conceição Esteves da Silva, filho de António Fran-
cisco da Silva Rêgo e de Maria da Conceição Esteves da Silva, na-
tural da freguesia de Moita de Ferreiros, concelho de Lourinhã,
nascido a 8 de Junho de 1962, e com última morada conhecida na
Quinta da Holandesa, barraca 7098 E, Lisboa, por se encontrar
acusado pelo crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber
que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, caducou a declara-
ção de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 7 de
Janeiro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 546/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
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ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 2028/96.4PTLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra José Domingos
Garcia Viana Figueiredo, filho de Álvaro Figueiredo e de Ponte
Viana, natural de Angola, nascido a 11 de Julho de 1971, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Marechal Craveiro Lopes, 19,
rés-do-chão, esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1982, por despacho de 9 de Outubro de 2000, o
Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 547/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 108/97.8
SLLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel da Silva Fernandes Almeida, filho de Américo Fernandes de
Almeida e de Maria da Conceição e Silva, natural da freguesia de
Vouzela, concelho de Vouzela, nascido a 9 de Abril 1965, e com
última morada conhecida na Avenida do Dr. António José de Al-
meida, 220, 4.º D, Viseu, por se encontrar acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, caducou a declaração de
contumácia que havia sido ordenada por despacho de 26 de Junho
de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 548/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 85/2000(14 312/96.2TDLSB), pen-
dente nesta Comarca que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Magalhães Vale Figueiredo, filho de José Figueiredo
Correia do Vale e de Maria Carlota Arzich de Magalhães Lima de
Figueiredo Correia do Vale, natural de Tondela, nascido em 29 de
Março de 1942, portador do bilhete de identidade n.º 2428537, com
última residência conhecida na Rua de Carlos Luz, 4, 2.º, esquer-
do, Paço de Arcos, e actualmente em parte incerta, por ter cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do Código Penal, isto
á data da prática dos factos actualmente previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e

certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25 549/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 419/99 (14 475/95-4TDLSB),que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria João Monteiro, filha
de Eduardo de Matos e de Palmira Monteiro Ramalho, natural de
Santo Estevão, Lisboa, nascida a 30 de Maio de 1963, portadora
do bilhete de identidade n.º 9831839/0, com última residência conhe-
cida na Rua de 5 de Outubro, 13, 3.º, direito, Rio Maior, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 213.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, ou 217.º, do Código Penal, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do referido De-
creto-Lei com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro. Mais faz saber que por despacho de 11 de Outubro de
2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido ordena-
da por despacho de 19 de Janeiro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 550/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1623/95.3JDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Acácio Manuel
Filipe Carreira, filho de Acácio Carreira e de Lídia da Cruz Filipe,
natural de Aveiro, nascido a 25 de Maio de 1961, com última re-
sidência conhecida em Poutena, Vilarinho do Bairro, Anadia, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982, por despacho de 9 de Outubro de
2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do
Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido ob-
ter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 551/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 890/98.5PTLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Maria da Con-
ceição da Silva Sobral, filha de Henrique da Silva Sobral e de Her-
mínia Inácia da Silva, natural de Odemira, nascido a 25 de Maio
de 1964, com última residência conhecida no sítio dos Montes
Juntos, Sargaçal, Lagos, imputando-lhe a prática de factos consti-
tutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por
despacho de 10 de Outubro de 2000, o Tribunal declarou a argui-
da contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
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certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 552/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 82/00 (1753/96.4PTLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra a arguida Maria Lu-
cinda de Miranda Pinheiro, filha de Amadeu de Miranda e de Maria
Zulmira, natural de São João de Ouil, Porto, nascida em 3 de Ju-
nho de 1943, portadora do bilhete de identidade n.º 3937538, com
última residência conhecida na Travessa Nova do Covelo, 90, 4.º D,
Porto, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º do Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
Juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição da arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 25 553/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 38/2000 (45/99.1STLSB), pendente nesta Comar-
ca que o Ministério Público move contra o arguido Paulo José
Sotero dos Santos, filho de Jaime Caetano dos Santos e de Maria
Lucinda Sotero Rebocho, natural da Amadora, nascido em 16 de
Fevereiro de 1973, portadora do bilhete de identidade n.º 11631400,
com última residência conhecida na Rua da Alfazema, 1.º, 4.º,
esquerdo, Rinchoa, Rio de Mouro, e actualmente em parte incerta,
por ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido
no artigo 203.º, n.º 1, e 204.º n.º 2 alínea e), do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo ou for detido (arti-
go 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 25 554/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 22 401/91.3TDLSB, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Cecília Braz Go-
mes, filha de Domingos Teira Gomes e de Maria Celeste Braz, na-
tural do Cacém, nascida em 15 de Dezembro de 1961, portadora

do bilhete de identidade n.º 8163271, e com última residência conhe-
cida na Rua de Manuel Simões Castelo, Vivenda Silvino Garcia,
2, Campos de Caneças, Caneças, por se encontrar acusada de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º do Código Penal de 1982, de que por despacho de 10 de
Outubro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi decla-
rada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, uma vez que a arguida se apresentou.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 555/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 342/2000 (17 623/96.3TDLSB), pendente nes-
ta Comarca que o Ministério Público move contra o arguido Ade-
lino Gonçalves Costa, filho de Mário da Costa e de Conceição Gon-
çalves de Valeriana Correia Madeira, natural da Ribeira da Pena,
nascido em 5 de Fevereiro de 1967, portador do bilhete de identi-
dade n.º 9231666, com última residência conhecida na Rua de To-
más de Almeida, 4, rés-do-chão, direito, Paivas, Amora, e actualmen-
te em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisete Duarte.

Aviso de contumácia n.º 25 556/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1247/98.3TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra José Manuel
Dias Relvas Pereira, filho de José Araújo Relvas Pereira e de Au-
rísia Silva Dias Relvas Pereira, natural da freguesia da Pena, Lis-
boa, nascido a 8 de Agosto de 1964, com última residência conhe-
cida na Travessa do Oleiro, 3, 3.º, Lisboa, por ter cometido dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 25 557/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 3339/96.4TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Álvaro Luís Lopes da
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Costa, filho de Pompeu Lourenço da Costa e de Vitória Lopes da
Costa, natural de Montijo, nascido em 21 de Janeiro de 1938, e
com última residência conhecida na Rua de João Pedro Iça, 19, 1.º,
direito, Montijo, por se encontrar acusado de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, de que por despacho de 13 de Outubro de
2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a ces-
sação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedimento crimi-
nal instaurado ao arguido.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 558/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 15 233/95.1TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Bernardo Motta Le-
mos Sá Nogueira, filho de Bernardo Lemos de Sá Nogueira e de
Maria Luísa dos Reis Motta de Sá Nogueira, natural de Marvila,
nascido em 17 de Março de 1970, portador do bilhete de identida-
de n.º 8974692, e com última residência conhecida na Rua de 1.º de
Dezembro, 26, 1.º, direito, Santarém, por se encontrar acusado de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, de que por despacho de
12 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima identificados,
foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o pro-
cedimento criminal instaurado ao arguido.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 559/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 14 974/95.8TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Daniel Mendes An-
drade, filho de Custódio Mendes Andrade, filho de Custódio Soa-
res de Andrade e de Aurora Mendes de Andrade, nascido a 21 de
Dezembro de 1957, natural de São Paulo, Brasil, portador do bi-
lhete de identidade n.º 16048565/9, com última residência conhe-
cida na Rua de Bartolomeu Dias, S-C, rés-do-chão, direito, Damaia,
Amadora, a quem é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1982. Mais faz saber que por despacho de 12 de
Outubro de 2000, cessou a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 13 de Outubro de 1997.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 25 560/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 16 369/95.4TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido José António Santos
Paulino, filho de Francisco dos Santos Paulino e de Maria da Pie-
dade Santos, natural de Bucelas, Loures, nascido em 1 de Maio de
1948, portador do bilhete de identidade n.º 2372499, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de João de Deus, Sobral de Monte
Agraço, por se encontrar acusado de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982, de que por despacho de 13 de Outubro de 2000, pro-
ferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação da
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal, uma vez que foi extinto o procedimento criminal instau-
rado ao arguido.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 25 561/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz
Singular, registado sob o n.º 288/99 (335/95-2PTLSB),que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Luísa da Conceição
Romeira, filha de Hermínia da Conceição Romeira, natural de
Campolide, Lisboa, nascida a 2 de Maio de 1970, portadora do
bilhete de identidade n.º 12507659/2, com última residência conhe-
cida na Rua do Juncal, lote 2, 6C, Costa da Caparica e actualmente
em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção originá-
ria e 313.º, n.º 1 do Código Penal, este na redacção anterior à en-
trada em vigor do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março. Mais faz
saber que por despacho de 13 de Outubro de 2000, caducou a
declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 24 de Novembro de 1999.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 562/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 322/99 (13 200/95.4TDLSB),que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Mário Jorge Ribeiro da
Silva Rodrigues, nascido em 5 de Junho de 1956, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Mário Afonso Pereira Ro-
drigues e de Maria Manuela Ribeiro da Silva Rodrigues, portador
do bilhete de identidade n.º 4890930, com última residência conhe-
cida na Urbanização da Quinta Grande. lote 45, 10.º, esquerdo,
Alfragide, Amadora, e actualmente em parte incerta, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro. Mais faz saber que por despacho de 13 de Ou-
tubro de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido
ordenada por despacho de 9 de Novembro de 1999.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 563/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz
Singular, registado sob o n.º 484/99 (1572/95-5PTLSB),que o
Ministério Público move contra o arguido Bento Rafael Campa-
nacho Maltez, filho de Humberto de Jesus Maltez e de Maria da
Luz Fernandes Campanacho, natural de Pontevel, Cartaxo, nascido
a 22 de Maio de 1949, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 4522537/0, e com última residência conhecida na Rua de
Mariano de Carvalho, 128, Vila Chã de Ourique, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982. Mais faz saber que por despacho de 13 de
Outubro de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 13 de Janeiro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 564/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 354/98 (1730/95-2PTLSB),que o Minis-
tério Público move contra o arguido Salimo Abdul Remane Nor-
momade, filho de Abdul Remane Normomade e de Mariamo Tayob
Cassamo, natural de Moçambique, nascido a 8 de Maio de 1952,
portador do bilhete de identidade n.º 16094677, com última resi-
dência conhecida na Rua da Beira, lote 1, 1.º C, Fetais, Camarate,
e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber
que por despacho de 13 de Outubro de 2000, caducou a declara-
ção de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 16 de
Abril de 1999.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 25 565/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 6967/97.7JDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Abel Correia
Ringler, filho de Pedro Francisco Ringler e de Luísa Palmira Go-
mes, natural de Moçambique, nascido a 26 de Julho de 1925, com
última residência conhecida na Rua de José Pedro Nunes, 45, 2.º,
direito, Vale da Amoreira, imputando-lhe a prática de factos consti-
tutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, por
despacho de 12 de Outubro de 2000, o Tribunal declarou o argui-
do contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predi-
al e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 566/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 7646/98.3TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra José Manuel Car-
taxido da Silva, filho de Francisco Pedro Custódio da Silva e de
Maria Lisete Duarte Cartaxide, natural do Cartaxo, nascido a 5 de
Agosto de 1964, com última residência conhecida no lugar de
Casais de Vale de Pedra, Cartaxo, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, n.º 2, com referência aos artigos 22.º e 23.º,
n.º 1 e n.º 2, todos do Código Penal, por despacho de 12 de Outu-
bro de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 567/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 7734/98.6TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Abel Jorge Mi-
guel Azevedo Pereira, filho de Joaquim Américo Gonçalves Pereira
e de Arminda de Fátima Martins de Azevedo, natural de Miragaia,
Porto, nascido a 6 de Fevereiro de 1974, com última residência
conhecida na Rua de António Álvares dos Santos Júnior, 58, rés-
-do-chão, nascente, Azurara, Vila do Conde, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1982, por despacho de 12 de Outubro de 2000, o
Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu

requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 568/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 80/00 (8172/98.6TDLSB),que o Minis-
tério Público move contra a arguida Dorinda Rosa Gandra Rebelo
Fernandes, nascida em 15 de Setembro de 1950, natural da Lapa,
Lisboa, filha de Júlio Osório Rebelo e de Alcinda Adelaide Gandra
Rebelo, portadora do bilhete de identidade n.º 6024105, com últi-
ma residência conhecida no Largo do Dr. Bernardino Ribeiro, 175,
porta 4, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que
por despacho de 16 de Outubro de 2000, caducou a declaração de
contumácia que havia sido ordenada por despacho de 23 de Junho
de 2000.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 569/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 246/00 (32/00.9TBFAR), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Mónica Maria Grilo Bugalho
Cristina, nascida em 21 de Janeiro de 1954, natural de Mourão,
filha de José Rogado Bugalho e de Maria Rosa, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 9769113, com última residência conhecida
na Urbanização A. Santo, lote 321, 322, 1, I, Quarteira, e actual-
mente a residir na referida morada, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal. Mais faz saber que por despacho de
17 de Outubro de 2000, caducou a declaração de contumácia que
havia sido ordenada por despacho de 15 de Setembro de 2000.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 570/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 41 414/91.9TDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Munir Abdul Ajije,
nascido a 13 de Novembro de 1967, filho de Abdul Ajije Aly Nanjy
e de Fátima Danji Jamal, natural de Moçambique, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9769575, com última residência conhecida
na Rua de Manuel Ribeiro de Paiva, 17, rés-do-chão, direito, Cruz
de Pau, Amora, a quem é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido nos artigos 23.º e 24.º, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Mais
faz saber que por despacho de 16 de Outubro de 2000, cessou a
declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 12 de Maio de 2000.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 25 571/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 8621/98.3TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Carlos Augusto
Sacramento Alves, filho de Alfredo Encarnação Alves e de Maria
Luísa Sacramento Alves, natural de Valpaços, nascido a 26 de
Setembro de 1953, portador do bilhete de identidade n.º 7377230,
com última residência conhecida na Rua dos Congregados, 61, 1.º,
direito, Braga, por ter cometido dois crimes de emissão de cheque
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sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o Tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 572/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Alves Duarte, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 575/99 (23/99.OPVLSB), da 3.ª Secção do 4.º Juízo, em
que é arguida Maria Teresa Malaquias Corrula e outro, filha de Al-
fredo Corrula Pousadas e de Rosa Maria Malaquias, natural de So-
corro, Lisboa, nacionalidade portuguesa, nascida 5 de Junho de 1954,
divorciada, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 4787252,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última mo-
rada conhecida na Rua de Portugal, 30, 2.º, esquerdo, Lisboa, por
lhe ter sido imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência
aos artigos 313.º do Código Penal de 1982 e 217.º do Código Pe-
nal revisto de 1985, foi, por despacho de 29 de Setembro de 2000,
declarada contumaz, a arguida supra identificada, nos termos do
n.º 1 do artigo 335.º, e n.º 1 do artigo 336.º, ambos do Código de
Processo Penal, implicando tal medida: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo
336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição da argui-
da renovar ou obter os seguintes documentos: passaporte, bilhete
de identidade, carta de condução, e ainda, proibição de obter cer-
tidões ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, do Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 25 573/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Alves Duarte, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 575/99 (23/99.OPVLSB), da 3.ª Secção do 4.º Juízo, em
que é arguido Vítor Manuel Rodrigues de Sousa Almeida e outra, fi-
lho de José Nicolau de Sousa Almeida e de Sofia é Nicolau de Sousa
Almeida e de Sofia Rodrigues Costa, natural de Pataias, Alcobaça,
nacionalidade portuguesa, nascido 24 de Agosto de 1951, casada,
comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 2457077, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última morada co-
nhecida na Rua de Portugal Durão, 30, 2.º, esquerdo, Lisboa, por
lhe ter sido imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência
aos artigos 313.º do Código Penal de 1982 e 217.º do Código Pe-
nal revisto de 1985, foi, por despacho de 29 de Setembro de 2000,
declarado contumaz, o arguido supra identificado, nos termos do
n.º 1 do artigo 335.º, e n.º 1 do artigo 336.º, ambos do Código de
Processo Penal, implicando tal medida: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do

artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição do arguido
renovar ou obter os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, e ainda, proibição de obter certidões
ou efectuar registos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, do Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 25 574/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 25 de Setembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 3769/99 (NUIPC 341/98.5TALSB), em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Henrique José
Ribeiro Sena, nascido em 19 de Novembro de 1956, natural de
Portimão, portador do bilhete de identidade n.º 5179148, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Poeta António Aleixo, 39,
Chão das Donas, Portimão, foi cessada a contumácia contra este
arguido, declarada por despacho de 3 de Maio de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 25 575/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 29 de Setembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 625/95 (UIPC 37 769/91.3TDLSB), em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Maria Manuela
Cabral Serralheiro Amaral, filha de Manuel Martins Martinho Ser-
ralheiro e de Idalina Rosa Nunes Cabral Serralheiro, nascida em 3
de Maio de 1968, natural de Queluz-Sintra, portadora do bilhete
de identidade n.º 8114627, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Gonçalo
Zarco, 14, 2.º, esquerdo, em Queluz, foi cessada a contumácia
contra esta arguida, declarada por despacho de 22 de Novembro de
1996.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.

Aviso de contumácia n.º 25 576/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 56/2000, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Rui José Ribeiro Rodrigues
Lucas, filho de José Rodrigues Lucas e de Maria da Conceição
Ribeiro, nascido em 28 de Março de 1955, natural de Alcobaça,
casado, portador do bilhete de identidade n.º 4075344, de 14 de
Agosto de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida no Bairro da Quinta da Roda, Rua A, lote
9, 2.º, direito, Alcobaça, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000, o arguido acima identificado, foi declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal
de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ci-
tado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Código de Processo Penal);
proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição do arguido
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel); a passagem imediata de mandado de detenção
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir
o estado de contumácia declarado.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.
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Aviso de contumácia n.º 25 577/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 6109/93.8TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Bhagvan-
ticim Lacmane Kahane, filho de Lacmane Kahane e de Ansú Bai,
natural de Morrumbene, Moçambique, nascido em 11 de Novem-
bro de 1953, portador do bilhete de identidade n.º 11168998-8, por
Lisboa, com última residência conhecida na Quinta do Conventi-
nho, lote 7, 4 F, Santo António dos Cavaleiros, e, actualmente,
ausente em parte incerta, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigos 313.º e 314.º, alínea c), ambos do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo das realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do citado Código de Processo
Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, car-
ta de condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos
termos do n.º 5, do artigo 337.º do Código Penal, tem o efeito ju-
rídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 25 578/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 20/2000, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Ermelindo Jorge Landim de
Carvalho, filho de Ermelindo de Carvalho Barreto e de Fernanda
Landim da Veiga, nascido em 25 de Setembro de 1978, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, solteiro, servente, portador do bilhete
de identidade n.º 11998082, de 19 de Dezembro de 1996, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Teófilo Lopes Constantino, 8-A, Quinta do Mocho,
Sacavém, Loures, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 10 de Outu-
bro de 2000, o arguido acima identificado, foi declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal
de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ci-
tado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Código de Processo Penal);
proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição do arguido
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas
(nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comerci-
al ou automóvel); a passagem imediata de mandado de detenção
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir
o estado de contumácia declarado.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 25 579/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 3810/99, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Edivaldo da Cruz Almeida,
filho de António da Cruz Almeida e de Admira Mendes de Car-
valho, nascido em 27 de Março de 1970, natural de Angola, sol-
teiro, pedreiro, portador do bilhete de identidade n.º 1615709, de

6 de Abril de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Agostinho Neto, lote 125,
1.º, esquerdo, Quinta das Pedreiras, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal. Por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000, o arguido acima identificado, foi
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do ci-
tado do Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter
ou renovar os seguintes documentos; passaporte, bilhete de identi-
dade; carta de condução; certidão ou registos, junto das seguintes
entidades: conservatórias do registo civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer registos
juntos de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a pas-
sagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais conse-
quências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia
declarado.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 25 580/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 7 de Abril de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 7697/91-L, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Saico Umaru Djalo,
filho de Bubacar Djalo e de Mariana Djalo, natural da Guiné-
Bissau, nascido em 5 de Janeiro de 1945, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, na redacção actual e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 161, de 14 de Julho de 1994, que
declarou aquele arguido contumaz.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 25 581/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 1425/96.6SQLSB em que o Ministério Público
deduziu acusação contra Paulo Alexandre Soares Cabral, filho de
João Dias Cabral e de Teresa de Jesus Correia Soares Cabral, nas-
cido em 22 de Novembro de 1973, natural de Lisboa, portador do
bilhete de identidade n.º 12280756, com última residência conhe-
cida na Rua da Escola, 11, Damaia, foi cessada a contumácia contra
este arguido, declarada por despacho de 23 de Junho de 1997.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 25 582/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 494/95.4PT da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo
José Amaral Ferreira de Lemos, residente na Rua de Almeida Bran-
dão, 3, rés-do-chão, direito, Lisboa, filho de Eduardo José Ferreira
e de Maria Adelina Xavier de Amaral, natural de Olivais, nascido
em 21 de Novembro de 1943, bilhete de identidade n.º 3556003,
de Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º do Código Pe-
nal. Cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá
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ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
n.º 67, de 20 de Março 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

12 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 25 583/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 118/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Ahmed Munir Khaled, filho de
Mahmoud Abdallah Khaled e de Aiche Moussa Khaled, nascido
em 15 de Maio de 1963, natural do Brasil, casado, desenhador, com
última residência conhecida na Praça de Salgueiro Maia, lote 12,
3.º C, Fogueteiro, imputando-lhe a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2000, o arguido acima identificado, foi declarado contumaz
nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo
Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Código de Processo
Penal); proibição de o arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos; passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
certidão ou registos, junto das seguintes entidades: conservatórias
do registo civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibi-
ção de o arguido efectuar quaisquer registos juntos de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de
mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Rectificação de contumácia n.º 19/2000 — AP. — Te-
nho a honra de solicitar V. Ex.ª se digne mandar republicar o anún-
cio de declaração de contumácia relativo ao arguido José Leôncio
Isidoro Tubias, dando assim, sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 12 de Junho de 2000,
onde se lê processo registado sob o n.º 222/99.5SRLSB, deve ler-
se processo registado sob o n.º 15 082/94.4JDLSB.

23 de Junho de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 584/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 960/99, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Maria dos Santos Alves,
solteiro, cortador de carnes, nascido a 14 de Abril de 1959, em Mi-
ragaia, Porto, filho de Ernesto Alves e de Alzira dos Santos Va-
lério, titular do bilhete de identidade n.º 8359502, com última re-
sidência na Avenida de Calouste Gulbenkian, 1566, rés-do-chão,
C, Matosinhos, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, ficando o
mesmo por este meio notificado de que por despacho de 2 de Ou-
tubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 585/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-

cesso comum, singular, registados sob o n.º 194/98, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Maloy Alberto Alfredo, sol-
teiro, servente, nascido a 22 de Novembro de 1975, em Luanda,
Angola, filho de Alberto Alfredo e de Mariana José Gaspar, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16157734, residente na Rua de Cabo
Verde, casa 10, Alto da Cova da Moura, Buraca, Amadora, por se
encontrar acusado pela prática de um crime de ofensas corporais
com dolo de perigo, previsto e punido pelos artigos 144.º, n.º 2 do
Código Penal de 1982, e 146.º n.os 1 e 2 com referência ao artigo
132.º, n.º 2, alínea f) do Código Penal de 1982 (versão de 1995),
ficando o mesmo por este meio notificado de que por despacho de
28 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 586/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 2443/95.0
PULSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Emílio Gomes Tavares, filho de João Batista Lopes
Tavares e de Lucinda Gomes Semedo, natural de Praia, Cabo Ver-
de, solteiro, nascido a 20 de Novembro de 1961, titular do bilhete
de identidade n.º 16121126, com última residência conhecida em
Vendas de Azeitão, Rua de 25 de Abril, 112, 2925 Azeitão, por
ter cometido um crime de resistência e coação sobre funcionário,
previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal de 1982, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, de que
por despacho de 4 de Outubro de 2000, foi aquele arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 25 587/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 6105/99.1
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Álvaro Manuel Natividade Silva, filho de Rui Joaquim
de Jesus Silva e de Maria Fernanda da Natividade Silva, natural
de Oeiras, nascido a 3 de Novembro de 1959, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 05337410, com última residência conhe-
cida na Rua de Ary dos Santos, lote 20, rés-do-chão, direito, Porto
Salvo, Oeiras, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de que por despacho
de 4 de Outubro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automó-
vel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 25 588/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 17 384/91.2TD.LSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Isabel Bea-
triz dos Beatriz, divorciada, comerciante, nascida a 3 de Julho de



45APÊNDICE N.º 160 — II SÉRIE — N.º 271 — 23 de Novembro de 2000

1947, em Lagoa, filha de Francisco dos Reis e de Maria Beatriz,
titular do bilhete de identidade n.º 6160040, residente na Avenida
de 5 de Outubro, 88, 4.º, direito, Faro, por se encontrar acusada
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea a) do Código Penal de 1982 ficando a mesma por este
meio notificada de que por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 589/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção, des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 13 118/94.8JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra Américo José Jordão Pedrosa, filho de Abílio Lopes Pedrosa e
de Alda Pereira Jordão, casado, nascido a 30 de Dezembro de 1956,
em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 7902191, residente
na Quinta da Barroca, lote 12, 2.º, direito, Cacém, o qual se encon-
tra acusado por um crime de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido
por despacho de 3 de Outubro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Fernando.

Aviso de contumácia n.º 25 590/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção, des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 13 118/94.8JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra António Manuel Sabino Caetano, filho de António Gregório da
Conceição Caetano e de Eulália Almeida Sabino Caetano, nascido
a 16 de Novembro de 1962, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 6223546, residente na Rua da
Serra da Arrábida, lote 1702, Quinta do Conde, o qual se encon-
tra acusado por um crime de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido
por despacho de 3 de Outubro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Fernando.

Aviso de contumácia n.º 25 591/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 264/96.2PHLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Maria Sobral Jeróni-
mo, natural de Cedofeita, Porto, nascido a 25 de Julho de 1954,
filho de José Maria Jerónimo e de Emília Cândida Sobral, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 5846207, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
da Palmira, 46, 2.º, direito, em Lisboa, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 484/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, e por despacho de 19 de Julho
de 2000 foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predi-
al, comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25 592/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 26 785/91.5TD.LSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Violeta da Nati-
vidade Silva, divorciada, empresária, nascida a 6 de Dezembro de
1940, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Alberto Pedro
da Silva e de Maria da Natividade da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 128488, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Santana à Lapa, 40,
2.º, Lisboa, por se encontrar acusada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea a) do Código Pe-
nal de 1982, ficando a mesma por este meio notificada de que por
despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 593/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 38 130/91-5TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Alberto Men-
des da Cunha, casado, nascido a 16 de Outubro de 1960, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Francisco da Cunha e de
Maria dos Anjos Nobre Mendes da Cunha, titular do bilhete de
identidade n.º 6941267, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Choupaninha, lote 8,
rés-do-chão, Rinchôa Poente, Rio de Mouro, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ficando o mes-
mo por este meio notificado de que por despacho de 28 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 594/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e
registados sob o n.º 98/98.0PGLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Cabarrão Silva, natural do So-
corro, Lisboa, nascido em 24 de Agosto de 1959, filho de António
Rodrigues Carvalhinho e de Clarisse Saramago Cabarrão, com úl-
tima residência conhecida na Calçada da Ajuda, 246, porta 3, Lis-
boa, por ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, alínea f) do Código Pe-
nal, foi ao arguido, por despacho de 20 de Setembro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Parreira Gon-
çalves.

Aviso de contumácia n.º 25 595/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º NUIPC 1083/93.3
SFLSB, que o Ministério Público move contra o arguido João de
Abreu Fernandes, filho de Cândido José Fernandes e de Maria Al-
zira Pinto de Abreu, natural de Angola, nascido a 23 de Agosto
de 1968, com última residência conhecida na Rua das Dunas, Vi-
venda Abreu, Costa da Caparica, o qual se encontra acusado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, de que por despa-
cho de 9 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
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cia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 25 596/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 7910/91.2TD.LSB, que
o Ministério Público move contra o arguido José Jorge Varelas da
Costa, casado, gerente comercial, nascido a 3 de Dezembro de 1951,
em Santa Maria de Belém, Lisboa, filho de pai natural e de Ma-
ria de Lurdes Varelas da Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 2049787, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Joaquim Casimiro, 20, rés-do-chão,
direito, Lisboa, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2 do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, ficando o mesmo por este meio notifi-
cado de que por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 597/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção, des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 56/96.9SLPB, que o Ministério Público move contra An-
dreia Vanuza Vigário Eugénio, casada, filha de Rogério Manuel da
Silva Eugénio e de Rosa Maria de Jesus Dias Vigário, natural de
Angola, nascida a 20 de Setembro de 1976, titular do bilhete de
identidade n.º 11547152, residente na Rua dos Irmãos Writhg, 10,
rés-do-chão, direito, Rio de Mouro, o qual se encontra acusada por
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, foi à arguida por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 25 598/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 799/94.1
SPLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Filipe da Silva Dâmaso, casado, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 13 de Outubro
de 1961, filho de Francisco Dâmaso Horta e de Dionorah da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 7369042, emitido em 25 de Maio
de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de João de Barros, lote 376, 1.º, es-
querdo, Mina, Amadora, por ter cometido um crime de ofensas cor-
porais com dolo de perigo, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2
do Código Penal de 1982, de por despacho de 2 de Outubro de
2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do
bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 599/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 33/97.2
PALSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público

move contra o arguido António José dos Santos Silva, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 6 de Março de 1960, fi-
lho de Maria da Conceição Santos Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7635510, emitido em 9 de Abril de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa e com última residência conhecida na
Rua de Domingos Sequeira, 66, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa,
por ter cometido, um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 210.º, n.º 1 do Código Penal, de por despacho de 2 de Outubro
de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do
bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 600/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 10 211/95.3TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Manuel Cardoso Moreira, divorciado, na-
tural de Valbom, concelho de Gondomar, nascido a 25 de Junho
de 1963, filho de Alberto de Melo Moreira e de Margarida dos
Santos Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 7034054 e com
última residência conhecida na Rua da Ramadinha, 186, 3.º, direito,
Mafamude, Vila Nova de Gaia, o qual se encontra acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi ao arguido, por
despacho de 28 de Setembro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 601/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 2210/96.4POLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Rui Manuel Alves de Andrade
Ferreira, filho de Manuel de Andrade Ferreira e de Maria Helena
Pereira Alves Ferreira, nascido em Lisboa a 14 de Janeiro de 1953,
portador do bilhete de identidade n.º 2359745, com última residên-
cia conhecida no Alto do Longo, 64, rés-do-chão, Lisboa, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido à data da sua consuma-
ção, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 10 de Outubro
de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do
Código Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 25 602/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
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nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 784/95.6PDLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra João Firmo Alves de Quadros, na-
tural de Campo Grande, Lisboa, nascido a 24 de Abril de 1971,
filho de António da Silva Quadros e de Maria Laura Alves Pinto
Quadros, portador do bilhete de identidade n.º 10150678/3 e com
última residência conhecida no Bairro da Musgueira Norte, Rua B,
21, em Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de furto qualificado, previsto e punido à data da sua
consumação, pelos artigos 296.º, e 297.º, n.os 1 e 2 do Código Pe-
nal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1
do Código Penal, foi por despacho de 4 de Outubro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, to-
dos do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.).

Aviso de contumácia n.º 25 603/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 655/96.9SFLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Daniel Jaime Ribeiro Paiva, natural
de Moçambique, nascido a 16 de Setembro de 1957, filho de Si-
dónio Augusto Nina Paiva e de Maria Ribeiro Paiva, portador do
bilhete de identidade n.º 4883671/0 e com última residência conhe-
cida na Rua de Chaby Pinheiro, 25, rés-do-chão, esquerdo, em
Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data
da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi por despacho de 4 de Outubro de 2000, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 25 604/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 431/96.9P5LSB, em que o Ministério Público
deduziu acusação contra Mário João Ferreira Bacelar, filho de Artur
Franco Bacelar e de Amélia Ferreira Bacelar, natural de Lisboa,
nascido a 15 de Junho de 1956, com última residência conhecida
na Quinta da Piedade, lote 43-11-A, Póvoa de Santa Iria, imputan-
do-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 10 de Outubro
de 2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do
Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos

urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 25 605/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 230/95.5SOLSB/2567, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Luís Rodrigues
da Silva, filho de Joaquim Luís da Silva e de Maria Adília Rodri-
gues da Silva, natural de Lisboa, nascido a 7 de Dezembro de 1964,
com última residência conhecida na Rua de Pedro Andrade Cami-
nha, 10, cave, direita, em Queluz, por lhe ser imputado um crime
de homicídio por negligência, previsto e punido pelo artigo 136.º,
n.º 1 do Código Penal, 137.º do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, artigos 2.º, n.º 4 do Código Penal. Por despacho proferido
em 10 de Outubro de 2000, nos autos acima referidos, foi o argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e
337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declaração de
contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo de rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 606/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1300/96.8POLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Paulo Jorge Moura Santos, filho de Simplício
dos Santos e de Cesaltina de Moura, natural de Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 14 de Julho de 1975, solteiro, sem
profissão, com o bilhete de identidade n.º 10897259, com última
residência conhecida na Rua das Murtas, 3823-C, Lisboa a que é
imputado o crime, previsto e punido pelo artigo 202.º e 204, n.º 2,
alínea e) com referência ao artigo 202.º, alínea d), 22.º, 23.º e
74.º todos do Código de Processo Penal, de que por despacho de
28 de Setembro de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido foi
notificado.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão Auxiliar, Helder Henriques.

Aviso de contumácia n.º 25 607/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 2316/95.7PTLSB(3393), que o
Ministério Público move contra o arguido João Manuel Afonso
Alves, natural de São Vicente de Fora, Lisboa, nascido a 8 de No-
vembro de 1947, filho de Manuel Francisco Alves e de Senhori-
nha Afonso Alves, com última residência conhecida na Rua de São
Tomé, 23, 2.º, em Lisboa, por lhe ser imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
punível à data da sua prática nos termos dos artigos 313.º e 314.º,
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alínea c) do Código Penal e, actualmente nos termos dos artigos
217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a), este último conjugado com o
disposto no artigo 202.º, alínea b), todos do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março e artigos 28.º e 29.º, da Lei Uniforme sobre Che-
ques. Por despacho proferido em 27 de Setembro de 2000, nos
autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com pode-
res para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 25 608/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 1832/98.3PULSB(4328), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Dezere Bernardo Fiúza,
natural de Guiné-Bissau, nascido a 9 de Março de 1959, filho de
Bernardo Quasse e de Isabel Fiúza, com última residência conhe-
cida na Rua de Almeida Garrett, lote 82, 3.º-C, Alfragide, Ama-
dora, por lhe ser imputado um crime de ameaças, previsto e puni-
do pelo artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal. Por despacho proferido
em 26 de Setembro de 2000, nos autos acima referidos, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3
e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declaração
de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo de rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 25 609/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 25 471/96.4TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Isabel Libânia Gonçalves da Cruz
Melro Nobre, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa. nasci-
da a 21 de Outubro de 1956, filha de António Raúl da Cruz Gon-
çalves Melro e de Margarida Gonçalves Lucas Melro, portadora do
bilhete de identidade n.º 4886176/6, e com última residência conhe-
cida no Largo dos Trigueiros, 15, 4.º, esquerdo, em Lisboa, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consu-
mação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despa-
cho de 11 de Outubro de 2000, declarada contumaz nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º todos do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo
335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por ter-
ceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,

personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 610/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 705/97.1PTLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Vanildo Rodrigues da Silva, natu-
ral do Brasil, nascido a 2 de Agosto de 1960, filho de Pedro Ro-
drigues da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 16120311/6,
e com última residência conhecida no Beco da Saudade, lote 6, rés-
-do-chão, Abrunheira, Sintra, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, à data da sua consumação, pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 11 de Outubro
de 2000, declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º todos do Código de Processo Penal, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 25 611/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, corres seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 1223/92.0SPLBS/1975, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Manuel Fernandes Gonçalves,
filho de Raul Correia e de Maria de Lurdes Fernandes Gonçalves,
natural de Lisboa, nascido a 26 de Novembro de 1964, com últi-
ma residência conhecida na Rua de 13 de Abril, 28-A, Moinhos
da Funcheira na Amadora, a quem é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º
do Código Penal que por despacho de 12 de Outubro de 2000,
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 25 612/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 468/94.2 PYLSB,
que o Ministério Público deduziu acusação contra Carlos Manuel
Simões dos Santos, casado, nascido a 1 de Novembro de 1961, na-
tural de Pena, Lisboa, filho de Ismael Rosário dos Santos e de Ma-
ria Alice Calado Figueiredo Simões dos Santos, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Moinho do Outeiro, 4, Leceia,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
ofensas corporais voluntárias, previsto e punido pelo artigo 142.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982 ou no artigo 143.º, n.º 1 do Códi-
go Penal de 1995, de que por despacho de 2 de Outubro de 2000,
proferido nos autos acima identificados, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, artigo
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336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a passagem de manda-
dos de detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte do
Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter documentos ou certidões, junto dos
serviços do estado e das autarquias locais.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
A Escrivã Auxiliar, Marta Sofia Bilro Coelho.

Aviso de contumácia n.º 25 613/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 794/96-6PWLSB, que o Ministério Público
move contra Manuel Romão da Silva, filho de José Duarte da Silva
e de Piedade Romão da Silva, natural de Lisboa, solteiro, vendedor
ambulante e com última residência conhecida na Rua de Filipe da
Mata, barraca sem número de polícia, debaixo do viaduto, Lisboa,
a que é imputado o crime, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,
n.os 1 e 2, 73.º, 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao ar-
tigo 202.º, alínea e) todos do Código Penal, de que por despacho
de 11 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima indicados,
foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido faleceu.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 25 614/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 71/96.2SCLSB(2170), que o
Ministério Público move contra o arguido Carlos Paulo Pires da
Silva, natural de São Jorge de Arroios, nascido a 1 de Dezembro
de 1972, filho de Joaquim Alberto Rodrigues da Silva e de Maria
Odete Xabregas Pires da Silva, com última residência conhecida na
Rua de São Caetano, 36, 1.º, em Lisboa, por lhe ser imputado um
crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo
25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com
referência à tabela I-A e I-B, anexas ao diploma citado. Por despa-
cho proferido em 12 de Outubro de 2000, nos autos acima referi-
dos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta
declaração de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 615/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Gomes Marques, juíza de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 38/00, pendente nesta 2.ª Secção desta Vara
contra o arguido João Bernardo Ferreira da Costa Basto, filho de
António da Costa Basto e de Esmeralda Ferreira Alves da Costa
Basto, nascido em 5 de Dezembro de 1962, em Lisboa, titular do
bilhete de identidade n.º 6061386, com última residência conheci-
da na Rua do Dr. Almeida Amaral, 8, 1.º, esquerdo, em Lisboa, foi
o mesmo declarado contumaz por despacho de 9 de Outubro de
2000 com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo, até à apresentação ou detenção do arguido, sem preju-

ízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, a
proibição do mesmo obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução ou respectivas renovações, bem como quaisquer ou-
tros documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 25 616/2000 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1023/98.3SVLSB (79/98), que o
Ministério Público move a João Paulo Carvalho Duarte, filho de
Orlando Silva Duarte e de Maria Delfina Bernardo Xisto Carva-
lho, natural da freguesia de Lyon, França, nascido em 8 de Agosto
de 1973, residente na Rua do Duque de Saldanha, 11, Famões,
Odivelas, ao qual é imputado a prática do crime, previsto e puni-
do pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 9 de
Outubro de 2000, foi cessada a contumácia que lha havia sido
declarada por despacho de 3 de Abril de 2000, em virtude de se
ter apresentado voluntariamente neste Tribunal e de lhe terem sido
alteradas as medidas de coacção impostos. Para contar se lavrou o
presente anúncio que vai ser legalmente publicado.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — O Escrivão Auxiliar, Vasco Rocha.

Aviso de contumácia n.º 25 617/2000 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, uns autos de processo comum
n.º 54/97 — NUIPC 126/95.0SYLSB, que o Ministério Público
move contra Adilson da Silva Contreiras, solteiro, filho de Mateus
Contreiras e de Anita da Silva, nascido em Luanda, Angola a 4 de
Agosto de 1977 e com última residência conhecida na Rua de
Viana do Castelo, 6, 2.º, esquerdo, Cruz de Pau, Seixal, foi por
despacho de 9 de Outubro de 2000 declarada cessada a contumá-
cia, por prescrição do procedimento criminal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 25 618/2000 — AP. — O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, colectivo n.º 16 888/96.5TDLSB(109/99), pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Cecília Maria Terenas Silva,
filha de Artur Sousa Silva e de Maria Lurdes Santos Terenas Silva,
nascida em 11 de Setembro de 1968, em São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, e com último paradeiro conhecido no Largo do Rio
Seco, 13, rés-do-chão, direito, em que lhe é imputada a prática dos
crimes de falsificação e burla, previstos e punidos no artigo 256.º,
n.os 1, alínea b) e 3 com referência ao artigo 255.º e artigo 217.º
todos do Código Penal, por despacho de 11 de Outubro de 2000,
foi aquela declarada contumaz, o que implica os efeitos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 ambos do Código de Pro-
cesso Penal. Para contar se lavrou o presente anúncio que vai ser
legalmente publicado.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 25 619/2000 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, uns autos de processo comum
n.º 17/2000-A — NUIPC 252/98.4P8LSB, que o Ministério Públi-
co move contra Paulo Jorge Conceição Hall, solteiro, nascido em
Lisboa a 17 de Julho de 1976, filho de Jorge Manuel das Neves
Hall e de Maria Fernanda Gil da Conceição Hall, com última resi-
dência conhecida na Rua do Sol a Chelas, 30-B, porta 6, 1900
Lisboa, e por se encontrar acusado da prática de um crime de rou-
bo, na forma consumada, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despa-
cho de 10 de Outubro de 2000, implicando essa declaração na
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, que o arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proibição de obter
todos e quaisquer documentos, certidões ou registos junto das au-
toridades públicas.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.
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3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 620/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum n.º 96/99, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Manuel da Silva Marques, filho de Abílio
Marques da Silva e de Rosa da Silva Afonso Carocho, nascido a
21 de Maio de 1972, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
portador do bilhete de identidade n.º 11127939, emitido em 2 de
Fevereiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e resi-
dente na Rua da Bempostinha, 28, 4.º, direito, B, Lisboa, foi de-
clarado cessada a situação de contumácia, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, em 17 de Julho de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 25 621/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 84/99, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José António Sequeira Oli-
veira, filho de José Augusto de Oliveira e de Idalina Maria Con-
ceição Sequeira, natural de Almada, nascido em 3 de Dezembro de
1971, portador do bilhete de identidade n.º 10175349, com última
residência conhecida na Quinta da Romeira, Rua B, 5, Areeiro da
Caparica, por estar acusado de haver cometido, em co-autoria, de
dois crimes de furto, previstos e punidos pelo artigo 203.º, do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, por despacho de 9 de
Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal;
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e quaisquer
documentos, certidões ou registos a emitir pelas autoridades públi-
cas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 25 622/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum n.º 84/99, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Júlio Filipe Pereira Ferreira, filho
de Carlos Alberto das Neves Ferreira e de Letícia Correia Pereira
Ferreira natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em
20 de Outubro de 1969, portador do bilhete de identidade n.º 9915351,
com última residência conhecida na Travessa do Maldonado, 16,
2.º, direito, Lisboa, estar acusado de haver cometido, em co-auto-
ria, de dois crimes de furto, previstos e punidos pelo artigo 203.º,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, por despacho de
9 de Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal;
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e quaisquer
documentos, certidões ou registos a emitir pelas autoridades públi-
cas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 25 623/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum n.º 84/99, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Carla Maria Vasco Ferreira, fi-
lha de Álvaro da Silva Pinto Ferreira e de Maria Fernanda
Figueiredo Vasco, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascida em 22 de Abril de 1970, portadora do bilhete de identida-

de n.º 9589668, com última residência conhecida na Rua de Fran-
cisco Sanches, 13, 2.º, direito, Lisboa, por estar acusada de haver
cometido, em co-autoria, de três crimes de furto, previstos e puni-
dos pelo artigo 203.º, do Código Penal, é a mesma declarada con-
tumaz, por despacho de 9 de Outubro de 2000, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal; proibição de obter bilhete de identida-
de, passaporte e quaisquer documentos, certidões ou registos a
emitir pelas autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Afonso Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 25 624/2000 — AP. — O Dr. João
Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Secção da
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum n.º 34/99, em que é arguido Samuel Girson,
filho de Samuel e de Maria Luvaleço, natural de Angola, nascido
em 20 de Outubro de 1967, com última residência conhecida no
Parque da Catalunha, 12, rés-do-chão, C em Madrid, por estar
acusado de haver cometido um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal de
1982, e um crime de falsificação de documentos, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi o ar-
guido ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 12 de Ou-
tubro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos
320.º e 335.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal; a impossibilidade de requerer passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução e respectivas renovações, certificado do registo
criminal, certidão de nascimento, carta de caçador e de pescador,
de licença de uso e porte de qualquer arma e bem assim, de a
manifestar e registar, artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal; o arresto da totalidade dos seus bens, nos termos do artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Paulo De-
croock Moura Sampaio. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 625/2000 — AP. — O Dr. João
Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Secção da
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum n.º 34/99, em que é arguido António Kizemoto,
filho de António Kizemoto e de M’bya Susana, natural de Ango-
la, nascido em 20 de Maio de 1956, com última residência conhe-
cida na Rua de Helva, 9, letra 4-C, Mostolos, Madrid, por estar
acusado de haver cometido um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal de
1982, e um crime de falsificação de documentos, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi o
arguido ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 12 de
Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos arti-
gos 320.º e 335.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal; a impossibilidade de requerer passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução e respectivas renovações, certificado do
registo criminal, certidão de nascimento, carta de caçador e de
pescador, de licença de uso e porte de qualquer arma e bem assim,
de a manifestar e registar, artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal; o arresto da totalidade dos seus bens, nos termos do artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Paulo De-
croock Moura Sampaio. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 626/2000 — AP. — O Dr. João
Paulo Moura Decroock Sampaio, juiz de direito da 2.ª Secção da



51APÊNDICE N.º 160 — II SÉRIE — N.º 271 — 23 de Novembro de 2000

3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum n.º 34/99, em que é arguido Boaventura João
Carvalho Santos, filho de Carvalho dos Santos André e de Maria
Helena Valery João, natural de Luanda, Angola, nascido em 25 de
Junho de 1956, com última residência conhecida na Rua de Tei-
xeira Pascoais, lote 12, rés-do-chão, direito, Vale da Amoreira, por
estar acusado de haver cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal
de 1982, e um crime de falsificação de documentos, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi
o arguido ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 12 de
Outubro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos arti-
gos 320.º e 335.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal; a impossibilidade de requerer passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de condução e respectivas renovações, certificado do
registo criminal, certidão de nascimento, carta de caçador e de pes-
cador, de licença de uso e porte de qualquer arma e bem assim, de
a manifestar e registar, artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal; o arresto da totalidade dos seus bens, nos termos do artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Paulo De-
croock Moura Sampaio. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 627/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 13/2000, pendente neste Tribunal contra o arguido
Francisco José Rodrigues Vieira Rosa, solteiro, nascido a 11 de
Janeiro de 1977, filho de Francisco Manuel Vieira Rosa e de Ma-
ria Ricarda da Conceição Rodrigues, que por despacho proferido
em 12 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia, por se ter o arguido apresentado, nos termos do que
dispõe o n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Sales. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 628/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, na 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, existem uns autos de processo comum, colectivo
n.º 33/00, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Miguel Barbosa de Lorena Pires, nascido a 16 de Outubro de 1974,
natural da freguesia de Campo Grande, Lisboa, filho de António
Emílio de Lorena Pires e de Maria Helena Fernandes Barbosa, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10988937, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Alexandre Braga, 15, rés-do-chão, direi-
to, em Lisboa, ao qual é imputado um crime de falsificação e burla,
previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e
217.º do Código Penal, foi, por despacho de 9 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração as seguintes medi-
das: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º daquele código; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração; proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas (no-
meadamente conservatórias, repartições notariais, entidades consu-
lares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação e governos civis.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 629/2000 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 181/95 (NUIPC 34 958/91.4TDLSB),
a correr termos nesta Secção e Vara, contra o arguido Jorge Ma-
nuel Barreiros Gonçalves, filho de António Bonifácio Gonçalves

e de Maria de Lurdes da Conceição Barreiros, nascido a 18 de Abril
de 1965, natural de Alto do Pina, servente, residente no Casal do
Pinto à Reboleira, 276, B, em Lisboa, por despacho de 4 de Outu-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se en-
contrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 630/2000 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 181/95 (NUIPC 34 958/91.4TDLSB),
a correr termos nesta Secção e Vara, contra o arguido Jaime Tavares
Prazeres, filho de António José Silva dos Prazeres e de Maria de
Lourdes Gomes Tavares, nascido a 8 de Março de 1969, natural
do Alto do Pina, Lisboa, mecânico, residente no Bairro Portugal
Novo, lote C, piso 3, porta 6, em Lisboa, por despacho de 4 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 631/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 20/99, da 5.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Alexandre Flores Mendes Pires, com
a profissão de servente, no estado civil de solteiro, nascido a 15
de Novembro de 1980, filho de Albino Mendes Pires e de Arminda
Odete Jesus Flores Pires, natural da freguesia de São Jorge de
Arroios, concelho de Lisboa e residente na Rua das Barracas, 73,
2.º, direito, Lisboa, por estar acusado pelo crime de roubo, previs-
to e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, situação que se encontrava desde 20 de
Outubro de 1999, por até então se encontrar ausente em parte in-
certa, cessando consequentemente as imposições referidas no arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25 632/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Paramés, juíza de direito da 3.ª Secção da 5.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nesta Secção e Vara,
e nos autos de processo comum, aqui pendentes e registados sob o
n.º 43/95, que o Ministério Público move contra o arguido Fran-
cisco Domingos Ferreira de Almeida, filho de Manuel Francisco
Paulos de Almeida e de Valentina Amélia Cabrita de Almeida, nas-
cido a 15 de Novembro de 1975, e com última residência conhe-
cida na Travessa de Campo de Ourique, 33, Páteo Alves, porta 11,
Campo de Ourique, a quem é imputada a prática de crimes previs-
tos e punidos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Códi-
go Penal, foi ao arguido, por despacho de 26 de Setembro de 2000,
cessada a contumácia, por ter comparecido a julgamento.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paramés. —
A Escriturária Judicial, Amélia Maria da Silva Oliveira.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 633/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 27 296/91-B, que o Ministério Público move
contra Casimiro Gomes Alves, solteiro, nascido a 28 de Setembro
de 1972, filho de Jonhn Alves e de Maria Joana Gomes Alves,
natural da freguesia de São Jorge de Arroios, Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Luanda, 13, 3.º, esquerdo, Quinta
da Lomba, 2830 Barreiro, por se encontrar indiciado na prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos



52 APÊNDICE N.º 160 — II SÉRIE — N.º 271 — 23 de Novembro de 2000

296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) do Código Penal, por des-
pacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos acima indi-
cados, foi declarada cessada a contumácia, por ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 25 634/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 1676/92-B, que o Mi-
nistério Público move contra Henrique Paulo Machado Marques,
portador do bilhete de identidade n.º 9617346, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, filho de Henrique dos Santos Mar-
ques e de Deolinda Simões Machado das Neves, nascido a 21 de
Novembro de 1968, natural da freguesia se São Sebastião da Pe-
dreira, concelho de Lisboa, por haver sido proferida contra ele
acusação, imputando-lhe um crime de tráfico de estupefacientes
previsto e punido no artigo 23.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 430/83,
de 13 de Dezembro, foi ao mesmo declarado cessado o estado de
contumácia, que lhe fora imposto por despacho exarado nos autos
em 6 de Outubro de 2000, por ter sido detido e prestado termo de
Identidade e Residência.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — O Escrivão Auxiliar, João Romano.

Aviso de contumácia n.º 25 635/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 156/95-A, que o Mi-
nistério Público move contra Jaime Tavares Prazeres, portador do
bilhete de identidade n.º 9871050, filho de António José Silva dos
Prazeres e de Maria de Lurdes Gomes Tavares, nascido a 8 de
Março de 1969, natural de Alto do Pina, Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Bairro Portugal Novo, lote C, 3.º, porta 6,
Lisboa, por haver sido proferida contra ele acusação, imputando-
lhe um crime de roubo, previsto e punido no artigo 306.º, n.os 1 e
5, com referência ao artigo 297.º, n.º 2, alínea h),do Código Penal,
foi ao mesmo declarado cessado o estado de contumácia, que lhe
fora imposto por despacho exarado nos autos em 15 de Julho de
1996.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, Bruno Moreira.

Aviso de contumácia n.º 25 636/2000 — AP. — Faz-se
público que, no processo comum n.º 596/00, pendente na 3.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que
o Ministério Público move ao arguido Fernando Manuel Vasquez
Costa, solteiro, técnico de vendas, filho de Fernando Manuel Pin-
to da Costa e de Maria de Los Angeles Vasquez Barreal, nascido
em 27 de Março de 1968, natural da Guiné-Bissau, com última re-
sidência conhecida na Rua do Salitre, 55, 4.º, esquerdo, Lisboa, por
ter sido recebida a acusação, por despacho de 4 de Maio de 2000,
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 297.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982, e ac-
tualmente previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal, com referência ao artigo 202.º, alínea b), do mesmo
diploma legal. Foi o mesmo arguido declarado contumaz, por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000 e, em consequência: determina-
da a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido; e determinada a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar após esta declaração e a proibição de obter ou renovar
qualquer documento junto de conservatórias, notários, autarquias
locais ou de qualquer outra entidade pública, bem como a proibi-
ção de efectuar qualquer registo junto das mesmas entidades.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Renato Bar-
roso. — A Escrivã-Adjunta, Helena Augusta.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 637/2000 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 52/97,

a correr termos nesta Secção e Vara, contra o arguido Carlos Ma-
nuel da Silva Santos, filho de Amandio Pereira dos Santos e de
Delfina Maria Henriques Pereira Rodrigues da Silva Santos, natu-
ral de Almada, onde nasceu a 13 de Fevereiro de 1974, residente
na Rua de D. Dinis, 2, 4.º, direito, Cova da Piedade Almada, que
por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquele arguido.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — A Escrivã de Di-
reito, Natália Viana Pinto.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 638/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 24/2000,
pendentes na 1.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, contra a arguida Ana Maria Branco Morais
Gonçalves Afonso, natural da freguesia de Benfica, concelho de
Lisboa, nascida a 9 de Fevereiro de 1960, filha de Mário Ferreira
Morais e de Lucília Gândora Branco, e com última residência conhe-
cida na Zona I de Chelas, 332, 4.º, esquerdo, Lisboa. Por se en-
contrar indiciada pela prática do crime previsto e punido pelos
artigos 313.º, 314.º, alínea c), com referência aos artigos 30.º e 78.º,
n.º 5 do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido
pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), com referência aos
artigos 30.º e 79.º do Código Penal de 1995, foi a referida arguida
declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º,
ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida
venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões e registos junto das seguintes entidades: con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia; proibição da arguida efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel).

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 25 639/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 24/2000,
pendentes na 1.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra a arguida Teresa Augusta Lopes Monteiro,
natural da freguesia do Socorro, concelho de Lisboa, nascida a 6
de Setembro de 1941, filha de Augusto Morais Monteiro e de
Filomena de Oliveira Lopes, e com última residência conhecida na
Rua de Angelina Vidal, 70, 4.º, direito, Lisboa. Por se encontrar
indiciada pela prática do crime previsto e punido pelos artigos
313.º, 314.º, alínea c), com referência aos artigos 30.º e 78.º, n.º 5
do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelos
artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), com referência aos artigos 30.º
e 79.º do Código Penal de 1995, foi a referida arguida declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º, ambos
do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, certidões e registos junto das seguintes entidades: conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proi-
bição da arguida efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel).

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.
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Aviso de contumácia n.º 25 640/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 100/99,
pendentes na 1.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra o arguido Marco Paulo Silva, natural da fre-
guesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, nascido
a 25 de Novembro de 1979, filho de Rosalina Rosa Rodrigues e
Silva, e com última residência conhecida na Travessa de Santana,
31, rés-do-chão, Lisboa. Por se encontrar indiciado pela prática do
crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e), com referência aos artigos 202.º, alínea d), e 26.º, todos
artigos do Código Penal, foi o referido arguido declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º, ambos do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, cer-
tidões e registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição
do arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel).

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Joaquim
Aniceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 25 641/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo sumário n.º 150/96, actualmente pendente
no 1.º Juízo Criminal desta Comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Venâncio Domingos dos Santos, casado,
pedreiro, nascido em 20 de Janeiro de 1952, natural de Freires,
Benedita, filho de Joaquim Faustino dos Santos e de Engrácia
Bernardina dos Santos, residente na Rua do Canto, 7, Freires, Be-
nedita, foi declarada cessada a contumácia, por despacho proferido
em 9 de Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda do
Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Maria José de S. C. Oliveira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 25 642/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda do Valle-Frias, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 67/99.2
GDLLE, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
Ramos Trovoada, solteiro, nascido a 5 de Agosto de 1967, natural
de São Tomé e Príncipe, filho de João Maria Rodrigues Trovoada
e de Maria Ramos, actualmente em parte incerta, com última resi-
dência conhecida no Bairro dos Pescadores, Quarteira, que se en-
contra indiciado pela prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, n.º 1 com referência ao artigo 204.º, n.º 4 do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 20 de Julho de 2000
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data o arguido com as seguintes implicações: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte, a carta de condução, certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e automóvel, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda do
Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Lurdes Pinto.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 25 643/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim Neto de Moura, juiz de direito desta 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que,
por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo n.º 1347/96.4GCLSB, pendentes neste
Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Ribeiro Martinho, filho de
Fernando Manuel São Domingos Martinho e de Maria Lurdes Ri-
beiro Correia Martinho, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, nascido a 26 de Junho de 1977, de na-
cionalidade portuguesa, portador do bilhete de identidade n.º 11715434
e com última morada conhecida no Largo do 1.º de Maio, 5, 1.º,
direito, Vale de Figueira, no qual se encontra acusado pela prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pela conjuga-
ção dos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), e n.º 2, alínea e), to-
dos do Código Penal, foi declarada a cessação da contumácia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

Aviso de contumácia n.º 25 644/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim Neto de Moura, juiz de direito desta 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que,
por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, colectivo n.º 1347/96.4GCLSB, pendentes neste
Tribunal contra o arguido Ricardo Jorge Silvana Silva, filho de
Jorge Garcia Silva e de Maria Prazeres Dina Silvana Silva, natu-
ral da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa,
nascido a 26 de Julho de 1978, de nacionalidade portuguesa, e com
última morada conhecida no Bairro das Fontes, lote 35, Rua C,
Vale Figueira, no qual se encontra acusado pela prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pela conjugação dos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), e n.º 2, alínea e), todos do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação da contumácia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Corda.

Aviso de contumácia n.º 25 645/2000 — AP. — A Dr.ª
Adelina Barradas de Oliveira, juíza de direito desta 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, colectivo n.º 264/95.0GCLRS, pendentes neste
Tribunal contra o arguido Nuno Manuel Carvalho Marques, filho
de Manuel Marques Simão e de Maria Helena Silva Carvalho,
natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de
Lisboa, nascido a 27 de Janeiro de 1978 e residente na Rua de
Bento Gonçalves, 19, Bobadela, no qual se encontra acusado pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pela
conjugação dos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d) e h), todos do
Código Penal de 1982 ou artigo 204.º, n.º 1 alínea f) do Código
Penal de 1995, foi declarada a cessação da contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina Barradas
de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 25 646/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim Neto de Moura, juiz de direito da 1.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no
processo comum n.º 113/94.6TBLRS, pendente nesta 1.ª Vara Mista
contra o arguido Juvêncio Abel Gomes Pires, filho de Juvêncio
Álvaro Santos Pires e de Inês de Jesus Pisco Pires, natural da fre-
guesia de Santiago, concelho de Tavira, nascido a 2 de Janeiro de
1950, solteiro, de nacionalidade portuguesa, vendedor, com última
morada conhecida na Rua de Luís António Verney, 19, 1.º, direi-
to, Cova da Piedade, titular do bilhete de identidade n.º 1305810,
emitido em 29 de Agosto de 1988, por Lisboa, por se encontrar
acusado pela prática de abuso de confiança na forma continuada e
burla na forma continuada, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia que caducará logo que o arguido
se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), implica para o arguido as seguintes consequências: anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração; proibição de obtenção de qualquer tipo de cer-
tidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de
conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim Neto de
Moura. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estevão.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 25 647/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 31/2000, 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público move
contra o arguido João Carlos Ribeiro Carneiro da Silva, solteiro,
trolha, nascido em 10 de Maio de 1968, natural de Cristelos, Lou-
sada, filho de Joaquim Carneiro da Silva e de Maria Emília Mei-
reles Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 10860690, emiti-
do em 2 de Junho de 1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
actualmente residente na Rua Direita, 60, Belmonte, por se encon-
trar acusado como autor material de um crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Pe-
nal de 1982, e actualmente no artigo 203.º, n.º 1 do actual Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, que ha-
via sido imposta ao referido arguido por despacho de  25 de Feve-
reiro de 2000, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 91,
de 17 de Abril de 2000.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. — O Escrivão-Adjunto, Antero da Silva Borges Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 25 648/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 154/99, que o Ministério Público
move contra José Manuel de Oliveira Santos, filho de Valeriano
dos Santos e de Ana Antónia Carinha de Oliveira, natural de Amei-
xoeira, Lisboa, onde nasceu a 28 de Janeiro de 1969, com última
residência conhecida nas Avenida das Descobertas, 27, 1.º, esquerdo,
Infantado, Loures, acusando-o da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal revisto, foi o mesmo por despacho de 10 de
Outubro de 2000, declarado contumaz, ficando suspensos os ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção do
arguido, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data da
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal) e a emissão de mandados de detenção para
prestação do Termo de Identidade e Residência.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luzia
Amaral Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando
Marques Ramalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 25 649/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 99/99, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Ministério Público
move contra o arguido Eduardo Guterres Bastos, casado, carpin-
teiro, nascido a 17 de Agosto de 1958, natural de Macau, filho de
Augusto Júlio Loureiro e de Maria Louisa Guterres Bastos, portador
do bilhete de identidade n.º 11412434 e residente em 14 Calder
Walk, Leamington SPA, CV 31 15A, Inglaterra, por ter cometido
um crime de falsificação de documento, na forma continuada, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1 alínea b), e n.º 3 do Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia a que o
arguido estava sujeito por despacho de 30 de Maio de 2000, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, Apêndice
n.º 102, datado de 17 de Julho de 2000.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Patrícia Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Cristina Laurentino.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 25 650/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz

saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 383/96, que o Ministério
Público move a Serafim Neves dos Santos, divorciado, serralheiro,
nascido a 28 de Maio de 1947, natural de Rio Tinto, Gondomar,
filho de Agostinho Ferreira dos Santos e de Rosária de Sousa Ne-
ves, portador do bilhete de identidade n.º 3007124, com última
residência conhecida na Rua de Vale Flores, 94, 1.º, esquerdo, Rio
Tinto, 4435 Rio Tinto, foi declarada a cessação da contumácia,
pendente contra aquele arguido.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 25 651/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 536/93, que o Ministério
Público move a Olímpio dos Santos Menezes Dias, casado, ven-
dedor, nascido a 10 de Janeiro de 1956, natural de Moncorvo, Bra-
gança, filho de António Manuel Dias e de Olga Dolores Meneses
Dias, portador do bilhete de identidade n.º 6701411, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Bragança, com última residência conhe-
cida na Rua do Prado de Cima, 104, 5160-000 Moncorvo, foi de-
clarada a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 25 652/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 535/99, que o Ministério
Público move a Aníbal Gonçalves Alves Cravo, casado, nascido a
11 de Novembro de 1964, Celorico de Basto, filho de Joaquim Al-
ves Cravo e de Rosa Gonçalves Meireles, portador do bilhete de
identidade n.º 8311202, com última residência conhecida na Rua
do Salvado, 247, 4460 Guifões, ora ausente em parte incerta, por
se encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
data de hoje; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, a carta de condução de veículos automóveis ou motociclos e
o passaporte; a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial ou automóvel, bem como,
de aí, efectuar qualquer registo; a proibição de movimentar, por si
ou através de outrém, quaisquer contas bancárias de que seja titu-
lar ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que operem em
Portugal.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 25 653/2000 — AP. — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 253/96, que o Ministério
Público move a Luís Manuel Pinto Esteves Soares, casado, enge-
nheiro, nascido a 13 de Novembro de 1958, natural de Massarelos,
Porto, filho de Delfim Esteves Soares e de Otília Pereira Gomes
Marques, portador do bilhete de identidade n.º 3581726, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Jorge Dias, 128, 4.º, esquer-
do, F, Canidelo, 4400 Vila Nova de Gaia, foi declarada a cessa-
ção da contumácia, pendente contra aquele arguido.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 25 654/2000 — AP. — O Dr. Wi-
lliam Themudo Gilman, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
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cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo n.º 797/91, a correr seus termos pelo 2.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Claudionor Placeres
Correa Junior, nascido a 6 de Fevereiro de 1955, natural do Bra-
sil, portador do bilhete de identidade n.º 16065114, filho de
Claudionor Placeres Correa e de Princia Chiavone, com última
residência conhecida na Rua da Boavista, 662, 4.º, esquerdo, fren-
tes, Porto, foi declarada a cessação da contumácia, pendente con-
tra aquele arguido por despacho de 28 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA D E MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 25 655/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 131/95, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei de
28 de Dezembro, o arguido Carlos Martins dos Santos, filho de
Manuel Joaquim Alves dos Santos e de Rosa Martins Vieira, ca-
sado, técnico de informática, nascido a 10 de Novembro de 1962,
no Brasil, portador do bilhete de identidade n.º 16033393, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do
Mosteio, 254, 1.º, direito, Águas Santas, 4470 Maia, foi, por despa-
cho de 27 de Setembro de 2000 cessada a declaração de contumácia.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 25 656/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, colectivo n.º 61/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o arguido
José Fernando Novais Peixoto, filho de Fernando da Silva Peixo-
to e de Alzira Novais Peixoto, divorciado, serralheiro, nascido a 23
de Janeiro de 1961, em Massarelos, Porto, portador do bilhete de
identidade n.º 6981708, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua Vigorosa, 736, Porto, foi, por despa-
cho, cessada a declaração de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 25 657/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 212/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de ameaças, injúrias, ofensa à integridade
física, previsto e punido pelos artigos 153.º, n.º 1, 181.º, n.º 1 e 143,
n.º1 do Código Penal, o arguido Daciano Franklin Almeida Simão,
filho de Mário Alves Simão e de Maria Alice Faria de Almeida,
casado, electricista, nascido a 23 de Junho de 1952, em Miragaia,
Porto, portador do bilhete de identidade n.º 3501838, emitido em
27 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua do Recanto, 54, 1.º,
esquerdo, 4400 Vila Nova de Gaia, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e ainda, a proibição
do arguido poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas, administração fiscal e conservatórias (registos civil,
comercial, predial e automóvel), nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 25 658/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 106/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público

da prática de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, o arguido Alberto Rui Teixeira
de Sousa, filho de Albino Ferreira de Sousa e de Joaquina Teixeira,
divorciado, nascido a 27 de Julho de 1962, em Massarelos, Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 7953287, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida no
Bairro de Francos, bloco 10, entrada 315, casa 42, 4000 Porto, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, e ainda, a proibição do arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias (registos civil, comercial, predial e automóvel), no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 25 659/2000 — AP. — O Dr. José
Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar do 4.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Ma-
tosinhos, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 201/98, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Rosa Cardoso Marques, solteira, comer-
ciante, nascida a 18 de Abril de 1972, natural de Alegrete, Por-
talegre, titular do bilhete de identidade n.º 13171503/8, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Eça de Queirós, 1200, 1.º,
direito, Esmoriz, 3880 Ovar, ora ausente em parte incerta, por se
encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, e 217.º do Código Penal, foi aquela argui-
da, por despacho de 5 de Julho de 1999, declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos au-
tomóveis ou motociclos, livrete de veículo automóvel; proibição
de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial ou automóvel, bem como de, aí, efec-
tuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 660/2000 — AP. — O Dr. José
Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar dos Juízos Criminais
da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 1535/97, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Álvaro Miguel Branco Ferreira,
solteiro, escriturário, nascido a 29 de Abril de 1975, filho de Ál-
varo Fernando Fonseca e de Maria de Lurdes Marinho Branco
Miguel, natural de Matosinhos, titular do bilhete de identidade
n.º 10874251, com última residência conhecida em Rua de 31 de
Janeiro, 322, 1.º, Freixieiro, 4455 Perafita, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar acusado pela prática de um crime de fur-
to, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi
aquele arguido, por despacho de 5 de Julho de 1999, declarado
contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo de realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução de
veículos automóveis ou motociclos, livrete de veículo automóvel;
a proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial ou automóvel, bem como de,
aí, efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.
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Aviso de contumácia n.º 25 661/2000 — AP. — O Dr. José
Nuno Ramos Duarte, juiz de direito auxiliar dos Juízos Criminais
da Comarca de Matosinhos, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 741/97, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Jorge Manuel Guerreiro Jacinto,
casado, empregado fabril, nascido a 28 de Julho de 1959, filho de
António Manuel Jacinto e de Alda Maria Guerreiro, natural de San-
tiago Maior, Beja, titular do bilhete de identidade n.º 7094305, com
última residência conhecida em Rua do Bonfim, 191, 2.º, 4300
Porto, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado pela
prática de um crime de ofensas corporais e dano, previsto e punido
pelos artigos 143.º, n.º 1 e 212.º, n.º 1 do Código Penal, foi aque-
le arguido, por despacho de 7 de Junho de 1999, declarado contu-
maz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuí-
zo de realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução de
veículos automóveis ou motociclos, livrete de veículo automóvel;
a proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial ou automóvel, bem como de,
aí, efectuar qualquer registo.

11 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, José Nuno Ramos
Duarte. — O Oficial de Justiça, João Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 662/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular n.º 241/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Jerónimo Naganga
Manuel Botelho, solteiro, empregado de hotelaria, nascido a 19 de
Dezembro de 1968, filho de Agostinho Manuel e de Elisa Armando
Botelho, natural de Luanda, Angola, residente em Rua de António
de Azevedo, 274, rés-do-chão, direito, Santa Marinha, 4400 Vila
Nova de Gaia, foi por despacho de 30 de Maio de 2000, declara-
da cessada a contumácia e, consequentemente, declaradas cessadas
as respectivas implicações.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 25 663/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, colectivo n.º 449/97,
que o Ministério Público move contra o arguido José Alberto Ferraz
da Silva, casado, industrial, nascido a 20 de Abril de 1949, filho
de José Pereira da Silva Júnior e de Araci da Conceição Abreu
Ferraz, natural de Ponte, Guimarães, titular do bilhete de identida-
de n.º 1784229, residente em Rua de Antero de Quental, 649, 4000
Porto, foi, por despacho de 29 de Setembro de 2000, declarada
cessada a contumácia e, consequentemente, declaradas cessadas as
respectivas implicações.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Rectificação de contumácia n.º 20/2000 — AP. — Aviso
de contumácia n.º 26 982/99. Foi publicado, no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 280 de 2 de Dezembro de 1999 (Apêndice n.º 150).
Onde lê «Leonel Manuel Amaral Freire» deve ler-se «Carlos Al-
berto Martins Jacob».

2 de Fevereiro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 25 664/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 313/99, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Mirandela em que é arguido Cândido José
Cecílio Barnabé, filho de Armando José Cecílio Alves e de Lucí-
lia Augusta Barnabé, nascido em Espanha em 24 de Novembro
de 1978, solteiro, com a sua última residência conhecida na Rua
do Rosário, 58, Mirandela, pela prática de um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi declarada a

cessação de contumácia, determinada por despacho de 7 de Setem-
bro de 1996.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Catarina
Ferreira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 665/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 249/99, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Jorge Augusto, solteiro, filho de
Américo Augusto e de Alda da Conceição, nascido no dia 1 de
Julho de 1976, titular do bilhete de identidade n.º 11829486, resi-
dente em Contins, Mirandela por se encontrar indiciado da prática
de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia do
arguido, em virtude de o mesmo se ter apresentado em Juízo.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã-Auxiliar, Lia da Assunção
Cunha Taveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO
Aviso de contumácia n.º 25 666/2000 — AP. — O Dr. Luís

José Cardoso Ribeiro, juiz de direito em serviço neste Tribunal da
Comarca de Monção, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 53/98, pendente neste Tribunal, em que o Ministério Público
acusa a arguida Fernanda Maria Guedes Afonso Garcia, casada,
comerciante, nascida a 25 de Maio de 1965, filha de Fernando
Afonso e de Pureza Guedes Afonso, natural de São Martinho, Sin-
tra e com última residência no lugar de Fontainhas, freguesia de
Sá, Arcos de Valdevez, pela prática do crime previsto e punido pelo
artigo 355.º do Código Penal, em conjugação com o disposto no
artigo 854.º do Código de Processo Civil, foi declarada cessada a
situação de contumácia, da arguida, pela mesma se ter apresenta-
do em juízo.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís José Cardoso
Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 667/2000 — AP. — O Dr. Luís
José Cardoso Ribeiro, juiz de direito em serviço neste Tribunal da
Comarca de Monção, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 17/97, pendente neste Tribunal, em que o Ministério Público
acusa o arguido José Miguel Esmeriz Guedes, solteiro, nascido a
19 de Junho de 1979, filho de José Rodrigues Guedes e de Julieta
Augusta Araújo Esmeriz, natural de Vila Nova de Cerveira e com
última residência no Bairro da Imaculada Conceição, freguesia de Tro-
viscoso, Monção, titular do bilhete de identidade n.º 12655169/3
emitido em 22 de Junho de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, pela prática do crime previsto e punido pelos artigos
22.º, 23.º e 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a
situação de contumácia, do arguido, pelo mesmo se ter apresentado
em juízo.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís José Cardoso
Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Maria Olinda Dias Pedreira Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 25 668/2000 — AP. — Pelo Juízo
de Direito deste Tribunal da Comarca do Montijo, correm termos
uns autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular, registados sob o n.º 52/96.6PJLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Idália Estrela do Nascimento, filha
de Manuel de Nascimento e de Maria Estrela, natural de Setúbal,
nascida a 20 de Dezembro de 1937, com última residência conhe-
cida em Avenida das Descobertas, lote 3, cave, direito, 2900 Se-
túbal, e actualmente ausente em parte incerta, nos quais, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual dada pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigos 22.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 33 725, de 21 de
Junho de 1944, foi declarada contumaz ao abrigo do artigo 337.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal) tem os seguintes efeitos: suspensão
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dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes (n.º 1 do
referido artigo 336.º); anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição de
obter quaisquer documentos, designadamente bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer certidões
ou registos junto dos serviços ou autoridades ligados à administra-
ção pública (central, regional e local incluindo os Consulados de
Portugal (n.º 3 do citado artigo, do Código de Processo Penal).

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Vera Salomé
Coelho Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Concei-
ção Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 669/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 14/97.6TBMTJ do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido João José Dias Runa,
filho de José Runa e de Emília José Dias, natural da Aldeia do
Carvalho, Covilhã, com última residência conhecida no Bairro 678
Fogos, porta 6, edifício 2, 3.º, Santo André, foi, por despacho de
11 de Maio de 2000, cessada a declaração de contumácia, por o
procedimento criminal ter sido declarado extinto por prescrição.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu.

Aviso de contumácia n.º 25 670/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum n.º 26/97.0TBMTJ do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusada pelo
Ministério Público da prática de três crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, a
arguida Luísa Felizardo Messias Pinheiro Leal, filha de Cláudio
Joaquim Apolónia de Lemos e de Maria Luísa Messias Belbute,
nascida a 12 de Fevereiro de 1951, natural de Vila de Frades, Vi-
digueira, com última residência conhecida no Bairro 678 Fogos,
banda 2, Santo André, Santiago do Cacém, foi por despacho de 28
de Setembro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por
extinção do procedimento criminal por prescrição.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Vilela.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA
Aviso de contumácia n.º 25 671/2000 — AP. — O Dr.

Carlos Alberto Casas Azevedo, juiz de direito no Tribunal da Comar-
ca de Murça, faz saber que, no processo comum, singular n.º 26/96
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Moreira Ricardo,
casado, nascido em 26 de Fevereiro de 1969, filho de Aníbal Ri-
cardo e de Maria Ermelinda Purificação e residente em Fiolhoso,
Murça, por se encontrar acusado de um crime de ofensas à inte-
gridade física, previsto e punido, à data da prática dos factos, pelo
artigo 142.º do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º do Código Penal, por despacho de 4 de Ou-
tubro de 2000, foi dada por finda a situação de contumácia em que
aquele se encontrava a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código Penal.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Ca-
sas Azevedo. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 25 672/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Oeiras, encon-
tram-se pendentes uns autos de processo comum, singular registados
sob o n.º 406/95.5PBOER, que o Ministério Público move contra
Maria da Conceição Teixeira, filha de José Teixeira e de Maria
Silvana Marcelino, natural de Angola, onde nasceu a 31 de Maio
de 1965, nos quais vem acusada da prática de um crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, e de um crime de violação de domicílio,
previsto e punível pelo artigo 190.º, n.º 1, do mesmo Código, foi,

por despacho proferido em 4 de Outubro de 2000, declarada a
cessação da contumácia, por caducidade, em face da prescrição do
procedimento criminal.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã Auxiliar, Lídia Rodrigues.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 25 673/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular registados sob
o n.º 109/97.6PFOER, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Carla da Rocha Gonçalves, filha de Manuel de Castro Gon-
çalves e de Cândida Vilela da Rocha Gonçalves, natural de Car-
naxide, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascida a 30 de
Dezembro de 1970, e com última residência conhecida na Aveni-
da dos Bombeiros Voluntários, 23, 2.º, direito, em Algés, à qual
lhe é imputada a prática de um crime de coacção a funcionário e
dois crimes de injúrias, previsto e punido pelos artigos 347.º do Có-
digo Penal, 181.º e 184.º do Código Penal, foi a mesma, por des-
pacho datado de 18 de Dezembro de 1998, declarada contumaz, nos
termos do disposto dos artigos 335.º a 337.º do Código de Proces-
so Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: suspen-
são dos ulteriores termos do processo, até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta de-
claração; proibição de a arguida obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade, passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades oficiais, assim
como obter carta ou licença de condução.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 674/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular registados sob o
n.º 1697/95.7TAOER, em que é arguido Fernando Manuel da Silva
Pereira, filho de Manuel Antunes Pereira e de Lúcia Maria Silva,
natural de Socorro, Lisboa, nascido a 14 de Fevereiro de 1950, de
nacionalidade portuguesa, e com última residência conhecida na
Avenida de 25 de Janeiro, 37, rés-do-chão, esquerdo, em Lisboa,
o qual vinha acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 217.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia por despacho
datado de 28 de Setembro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 675/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular registados sob o
n.º 1697/95.7TAOER, em que é arguido Romeu Manuel Antunes
Lino da Silva Pereira, filho de Fernando Manuel da Silva Pereira
e de Edite Antunes Lino, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido
a 18 de Outubro de 1976, de nacionalidade portuguesa, e com úl-
tima residência conhecida em Campo Grande, 336, 3.º, direito, em
Lisboa, o qual vinha acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
artigo 217.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia
por despacho datado de 28 de Setembro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 676/2000 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular registados sob o
n.º 709/95.9PECSC-A, em que é arguido Vítor Manuel Monteiro
Andrade, filho de Tomaz Alves Andrade e de Maria Rosa Correia
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Monteiro, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 17
de Outubro de 1975, de nacionalidade portuguesa, e com última
residência conhecida no bairro da Pedreira dos Húngaros, Rua V,
3, em Linda-a-Velha, o qual vinha acusado pela prática de um
crime de furto e uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 304.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia por
despacho datado de 20 de Dezembro de 1999.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. B. Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 677/2000 — AP. — O Dr.
Mário João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 592/96.7TAOER,
pendente neste juízo contra o arguido Artur Alves Vicente, nasci-
do a 15 de Abril de 1943, filho de António Vicente Júnior e de
Leopoldina da Conceição, natural de Areias, Ferreira do Zêzere,
com última residência conhecida na Praça de Espinho, 158, no
Monte Estoril, Estoril, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por extinção do procedimento criminal, por caducidade.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 25 678/2000 — AP. — O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que no processo comum, singular n.º 1139/94.5
PCOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Manuel Mimoso Palaque, nascido a 28 de Setembro de 1954, na-
tural de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 5224052, emi-
tido em Lisboa, e com última residência conhecida na Cidade Nova,
Edifício 21, 22, 10.º, Santo António dos Cavaleiros, ao qual lhe é
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi, por
despacho de 19 de Setembro de 2000 cessada a contumácia.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 679/2000 — AP. — O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que no processo comum, singular n.º 843/97.0
TAOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio José Pinheiro Monteiro, natural de Lisboa, filho de Vítor
Conceição Monteiro e de Maria Cristina Monteiro, e com última
residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, Vivenda Elvira Gon-
çalves, rés-do-chão, direito, Pontinha, Loures, ao qual lhe é impu-
tado um crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 30/87 de 7 de Julho, por despacho de 19 de
Setembro de 2000 foi cessada a contumácia.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Rectificação de contumácia n.º 21/2000 — AP. — Aviso
de contumácia n.º 18 189/2000. Onde se lê «Faz-se saber que no
processo comum, singular n.º 564/98.7PAOLH» deverá ler-se «Faz-
se saber no processo comum, singular n.º 141/99.5 TAOLH, penden-
te no Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, contra a ar-
guida Ana Cristina Belchior Leite, nascida a 24 de Agosto de 1974,
natural da freguesia de S. Sebastião, concelho de Setúbal...»

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique Lacerda
Pavão. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Cláudio.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Aviso de contumácia n.º 25 680/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 110/96, a correr termos pelo

2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel da Silva, casado, filho de José Go-
mes da Silva e de Emília Rosa da Silva, nascido em 31 de Maio
de 1951, em Cucujães, Oliveira de Azeméis, portador do bilhete
de identidade n.º 5252941, Lisboa, residente na Travessa de Do-
mingos Correia, Vivenda Casal do Embargo, rés-do-chão, direito,
Cascais, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 25 681/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Olivei-
ra de Azeméis, faz saber que, por despacho de 20 de Outubro de
1999, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 167/99-C, colectivo, (ex-260/94) pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Pereira dos
Santos, solteiro, filho de António Pereira dos Santos e de Maria do
Carmo Jesus dos Santos, nascido no dia 28 de Agosto de 1975, em
São João da Madeira, portador do bilhete de identidade n.º 10662883,
Lisboa, ausente em parte incerta e com a última residência conhe-
cida no Bloco 2, 1.º, WH, Fonte Cova, São João da Madeira, acusa-
do de três crimes de furto e três de introdução em lugar vedado ao
público, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea c)
e h) e artigo 177.º todos do Código Penal, foi o mesmo arguido
declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem para o arguido as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até sua apresentação em
Juízo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração, a proibi-
ção de obter ou renovar documentos de identificação, passaporte,
carta de condução e certidões ou registos junto de todas as autori-
dades públicas.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 25 682/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 87/95, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Rosa Matos Guerra, separada, filha de Ida Rosa
de Matos, nascida em 18 de Fevereiro de 1958, em Romariz, San-
ta Maria da Feira, portadora do bilhete de identidade n.º 6660283,
Lisboa, residente na Quinta de Almosteis, Vivenda Santos, 3, Cam-
po de Rio, Sacavém, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que a arguida se encontrava.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO
Aviso de contumácia n.º 25 683/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com o n.º 141/99, na Secção única deste
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro, que o Ministério Pú-
blico move a Helder dos Santos Cardoso, casado, portador do bi-
lhete de identidade n.º 5654065, residente que foi em Seixal,
Mamarrosa, Oliveira do Bairro, pela prática de um crime de frau-
de fiscal, e dois crimes de abuso de confiança, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 14 de Maio de
1997, nos autos de processo comum, colectivo n.º 9/97 do Tribu-
nal de Círculo de Anadia.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Oficial de Justiça, Helena da Cunha
Bica.

Aviso de contumácia n.º 25 684/2000 — AP. — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular registados sob
o n.º 254/96, pendentes na Secção única do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público e Amador Luís Costa
Tavares movem contra o arguido, José Manuel Ferreira dos San-
tos, nascido a 10 de Junho de 1955, em Barreira de Besteiros, Ton-
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dela, filho de Armando dos Santos e de Maria da Conceição de
Jesus Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 7561234, emiti-
do em 24 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida em Camarneira, Cantanhede, por haver
cometido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal, por despacho de 4 de
Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia que lhe ha-
via sido imposta por despacho de 8 de Abril de 1997, cuja publi-
cação foi feita no Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de 24 de
Julho de 1997, nos termos do n.º 3, do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, dado ter sido declarado extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes P.
S. Marques.

Aviso de contumácia n.º 25 685/2000 — AP. — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular registados sob
o n.º 249/95, pendentes na Secção única do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público e Minerva — Vi-
agens e Turismo, L.da movem contra o arguido, José Manuel
Ferreira dos Santos, nascido a 10 de Agosto de 1965, na Guiné-
-Bissau, filho de Raúl de Sá Filipe e de Adelina Carvalho Alva-
renga, com última residência conhecida na Rua do Instituto C.,
Agrolongo, 52, rés-do-chão, Alto da Lagoa, Paço de Arcos, Oeiras,
por haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de
4 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia que lhe
havia sido imposta por despacho de 30 de Abril de 1998, cuja
publicação foi feita no Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de
24 de Julho de 1998, nos termos do n.º 3, do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, dado ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes P.
S. Marques.

Aviso de contumácia n.º 25 686/2000 — AP. — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular registados sob
o n.º 271/96, pendentes na Secção única do Tribunal da Comarca
de Oliveira do Bairro, que o Ministério Público move contra o
arguido, Carlos dos Santos Simões, casado, pedreiro, natural da
freguesia da Grada, concelho de Anadia, onde nasceu há 38 anos,
filho de António Simões Martins Almeida e de Olinda Santo, com
última residência conhecida em Grada, Anadia, por no referido
processo ter sido recebida a acusação imputando-se-lhe a autoria
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
300.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi por despacho de 4 de
Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia que lhe havia
sido imposta pelo despacho de 3 de Junho de 1997, cuja publica-
ção foi feita no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de 10 de
Outubro de 1997, nos termos do n.º 3, do artigo 336.º do Código
de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 25 687/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular com o n.º 221/99, pendente neste
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Ivone Santos Antunes, divorciada, nascida a
5 de Julho de 1944, em Meirinhas, Pombal, filha de Luciano Dias
Antunes e de Maria da Nazaré Santos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6925349 emitido em 18 de Novembro de 1994, por Lis-
boa, residente na Rua dos Outeiros, 86, Gandra dos Olivais, Leiria,
pela prática de um crime de ofensa à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 25 de Ou-
tubro de 1999.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia
Alfacinha de Matos Neves. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel
Henriques Laranjeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 25 688/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido, Teófilo
Ferreira de Brito, filho de Manuel dos Santos Brito e de Concei-
ção Ferreira Martins, nascido a 29 de Novembro de 1974, empre-
gado de limpeza, solteiro, natural de Meixomil, Paços de Ferreira,
residente no lugar da Trindade, Meixomil, Paços de Ferreira, bi-
lhete de identidade n.º 11145217, emitido em 19 de Março de 1999,
pelo Centro de Identificação Civil e Criminal do Porto, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 395/94 do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a qual foi
declarada cessada por despacho de 4 de Outubro de 2000, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
contumácia foi declarada por despacho de 2 de Fevereiro de 2000,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril
de 2000, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos artigos
acima mencionados.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 25 689/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 1/99 do 1.º Juízo, do Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move a
Manuel de Paiva Carneiro, casado, comerciante, filho de Horácio
da Silva Carneiro e de Teresa de Jesus Oliveira de Paiva, natural
de Carreira, Vila Nova de Famalicão, nascido a 26 de Fevereiro de
1949, e com última residência conhecida no Edifício Maçães, B1,
B2, Aver-o-Mar, Póvoa de Varzim, o qual foi imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao n.º 1 do artigo 217.º do Código Penal, ac-
tualmente previsto e punido pelo n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção resultante do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Dezembro, foi declarada cessada
a contumácia que havia sido imposta ao arguido por despacho de
22 de Junho de 1999.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Barbosa Peixoto Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo
Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 25 690/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 274/97 do 1.º Juízo, do Tribunal
da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público move
a Jorge Moreira de Sousa, casado, industrial, nascido a 25 de Maio
de 1969, filho de Bernardino Dias de Sousa e de Luzia da Costa
Moreira, natural de Rebordosa, Paredes e com última residência
conhecida no lugar da Giesteira, Baltar, Paredes, ao qual foi impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, em vigor à data da sua prática, actualmente com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi de-
clarada cessada a contumácia que havia sido imposta ao arguido
por despacho de 1 de Junho de 1998.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Barbosa Peixoto Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo
Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 25 691/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido, Jorge
Moreira de Sousa, filho de Bernardino Dias de Sousa e de Luzia
da Costa Moreira, nascido a 25 de Maio de 1969, casado, natural
de Rebordosa, Paredes, residente no lugar da Gisteira, Baltar, 4580
Paredes, bilhete de identidade n.º 9638040.3, emitido em 2 de
Novembro de 1994, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal
do Porto, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 271/97 do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços
de Ferreira, a qual foi declarada cessada por despacho de 4 de
Outubro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de
2 de Fevereiro de 2000, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 186, de 13 de Agosto de 1998, cessando os efeitos respecti-
vos, nos termos dos artigos acima mencionados.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA

Aviso de contumácia n.º 25 692/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 392/94, que o
Ministério Público move contra o arguido Lino Dinis Martins,
nascido a 13 de Julho de 1947, na freguesia de Penacova, filho de
Alípio Joaquim Martins e de Maria de São José, portador do bi-
lhete de identidade n.º 4156364, de 21 de Dezembro de 1990, em
Lisboa, e residente em Ribela, Penacova, por despacho de 28 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Figuei-
redo. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Cristóvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 25 693/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 67/97, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Penafiel, em que é autor o Ministério Público, ofen-
dida Loucinter e arguido José Álvaro de Barros, solteiro, industri-
al, nascido a 18 de Dezembro de 1937, filho de Erminda Gomes
de Barros, natural de Viana do Castelo, e com última residência
conhecida em São João, Anha, Viana do Castelo, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi ordenado o le-
vantamento da contumácia, por prescrição.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula de Sousa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25 694/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 81/96, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Penafiel, em que é autor o Ministério Público, ofen-
dida M. Cunha & C.ª, L.da e arguida Palmira Silva Pereira ou Pal-
mira Rouiller, casada, comerciante, nascida a 8 de Maio de 1963,
filha de Manuel Domingues Pereira e de Maria Angélica Ferreira
da Silva, natural de Nogueira, Lousada e com última residência
conhecida em Igreja, Cristelos, Lousada, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, foi ordenado o levantamento
da contumácia, por prescrição.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula de Sousa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25 695/2000 — AP. — A Dr.ª
Fernanda Sintra Amaral, juíza de direito deste Tribunal da Comarca
de Penafiel, faz saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 25/00,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Victor Augusto Ribeiro da Silva, casado, vendedor, nas-
cido a 4 de Outubro de 1973, filho de Vítor Hugo Gomes da Sil-
va e de Palmira Gonçalves Ribeiro, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, com última residência conhecida na Rua da Baiza,
1193, 1.º, Centro Posterior, Vila Nova de Gaia, em que é acusado
por um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a) do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração. Foi decretada a proibição de o arguido obter quaisquer do-
cumentos dos serviços públicos, de identificação civil, e registo
criminal e das conservatórias dos registos civil, predial, automóvel,
dos cartórios notariais e ainda a obtenção de carta de condução e
a sua renovação e ainda anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula de Sousa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25 696/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 190/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, actualmente artigo
217.º do Código Penal, a arguida Cristina Maria Corgo dos San-

tos, filha de Zeferino Gomes dos Santos e de Maria Natália da Silva
Corgo, casada, comerciante, nascida a 6 de Dezembro de 1971, em
Amorim, Póvoa de Varzim, portadora do bilhete de identidade
n.º 9823547, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
residente na Rua do Arquitecto Fernandes Amorim, 139, Amorim,
Póvoa de Varzim, foi, por despacho de 6 de Outubro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ra-
mos de Faria. — O Oficial de Justiça, Manuel António Carvalho
Novais.

Aviso de contumácia n.º 25 697/2000 — AP. — A Dr.ª
Mónica Alexandra da Silva Oliveira, juíza de direito do 4.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despa-
cho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 89/00, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Domingos Fernandes, solteiro,
industrial, nascido em 18 de Setembro de 1957, natural de Negrões,
Montalegre, filho de Augusto Fernandes e de Maria da Natividade
Dias Murra, com última residência conhecida no Bairro de Pedri-
nha, 11, Borralha, Montalegre, acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal) e a proibição de o arguido obter documentos e suas
renovações, certidões ou registos junto das autoridades públicas, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Mónica Alexan-
dra da Silva Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição
Lopes da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA
Aviso de contumácia n.º 25 698/2000 — AP. — A Dr.ª

Benedita Maria Ribeiro Assunção, juíza de direito deste Tribunal
da Comarca de Peso da Régua, faz saber que, por este Tribunal
correm seus termos uns autos de processo comum, colectivo re-
gistados sob o n.º 165/99 do 2.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Miguel Pereira, filho de Manuel Pereira e
de Alzira da Conceição, natural da freguesia de Vilarinho de
Freires, Peso da Régua, com última residência conhecida em lugar
do Monte, Vilarinho de Freires, Peso da Régua, por haver come-
tido um crime de ofensas à integridade física grave qualificado e
ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, e pelas dispo-
sições conjugadas dos artigos 144.º, alínea d), 146.º, n.os 1 e 2,
132.º, n.º 2, alínea c) e 23.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º, ambos do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica para o arguido a
suspensão dos ulteriores termos do processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do e a proibição de obter quaisquer documento, certidão, ou regis-
to junto de autoridades públicas.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro Assunção. — A Escrivã-Adjunta, Natividade Mora.

TRIBUNAL DA COMARCA DO POMBAL

Aviso de contumácia n.º 25 699/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Faria Vasconcelos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 145/2000, 1.º Juízo (corresponde aos
autos de processo comum, singular n.º 48/95 da 3.ª Secção do
1.º Juízo) do Tribunal da Comarca do Pombal, que o Ministério Pú-
blico desta Comarca move contra o arguido Alexandre de Oliveira
Gomes, nascido em 5 de Junho de 1942, filho de Júlio Gomes e
de Albertina Coelho de Oliveira, natural de Lijó, Barcelos, possui-
dor do bilhete de identidade n.º 3367296 emitido em 2 de Dezem-
bro de 1993, com a última residência na Rua do Cruzeiro, Ribei-
ra, Ovar, pronunciado pela prática de um crime, previsto e punido
pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi por despacho de
6 de Outubro de 2000, cessada a declaração de contumácia, a qual
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havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 277 de
29 de Novembro de 1999.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Moreira
Pinto Gameiro.

Aviso de contumácia n.º 25 700/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Faria Vasconcelos, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Pombal, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 495/99, pendente neste Juízo contra o argui-
do Manuel António Vieira da Silva, solteiro, pintor da construção
civil, filho de Adelino da Silva e de Maria do Carmo Simões
Vieira, natural de Pombal, concelho de Pombal, nascido a 26 de
Abril de 1956, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida em Prédio do Açude, Águas Furtadas, direito, Flandes,
Pombal, por haver cometido um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 2m alínea e) e 202.º,
alíneas d) e e) do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz
por despacho de 29 de Fevereiro de 2000, nos termos do disposto
nos artigos 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, o que
implica que sejam anulados os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após tal declaração e ainda a proibição de
obter e ou renovar quaisquer documentos e ou certidões junto de
autoridades públicas.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — O Escriturário Judicial, Fernando Costa
Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 701/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do Tribunal da Comarca do
Pombal, faz saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 71/00,
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido José Fernando Abrantes da Cruz, casado,
técnico de engenharia, nascido a 31 de Março de 1952, filho de
Luís da Cruz e de Maria da Ascenção Jesus Cruz, natural de Espi-
nho, Mangualde, portador do bilhete de identidade n.º 3160230,
com última residência conhecida na Rua de João Mendes, 127, 1.º,
em Viseu, por se achar pronunciado pelo crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelos artigos 255.º, n.º 2 alínea a),
256.º, n.os 1, alínea b) e 3, ambos do Código Penal, e um crime de
burla agravada, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º,
n.º 2, alínea a) do mesmo Código, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo e para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração e a
impossibilidade de obter e ou renovar quaisquer certidões ou do-
cumentos junto das entidades ou repartições públicas.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. — A Oficial de Justiça, Lucília da Conceição Mendes.

Aviso de contumácia n.º 25 702/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Pombal, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular com o n.º 71/99, pendente neste
Tribunal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público move a Lúcio
Rodrigues Silvério, casado, chefe de cozinha, nascido a 5 de Ju-
nho de 1963, filho de Manuel Ferreira Silvério e de Júlia da Con-
ceição Sobreira, residente na Praceta de Lisboa, lote 51, 2.º, esquer-
do, Quinta do Bispo, Marrazes, Leiria, pela prática de um crime
de burla agravada, sob a forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 12 de Outubro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Pas-
sos. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Jacinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 25 703/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 137/00.6
TBPDL, a correr os seus termos no 4.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Ponta Delgada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Eduardo Francisco Cordeiro, casado, motorista, nascido a 28
de Setembro de 1947, na freguesia de Maia, concelho de Ribeira

Grande, filho de Manuel Cordeiro e de Lídia Raposo, de naciona-
lidade portuguesa, com última residência conhecida na Rua de João
Rego, 118, Ponta Delgada, comarca de ponta Delgada, portador do
bilhete de identidade n.º 5424169, passado pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, acusado por, em concurso e co-autoria mate-
rial, por um crime de burla qualificada, previsto e punido pelo ar-
tigo 218.º, n.º 2, alínea a), com referência aos artigos 202.º, alínea b)
e 206.º, todos do Código Penal, e um crime de falsificação de
documento autêntico, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1
alínea b) e 3, citado preceito legal, foi, por despacho proferido em
28 de Setembro de 2000, declarado contumaz, implicando tal de-
claração: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal; a passagem
imediata de mandados de detenção para que o arguido seja sujeito
a termo de identidade e residência, sem prejuízo de outras medi-
das de coacção que se mostrem necessárias, artigo 337.º, n.º 1, I
parte, do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Pe-
nal; e a proibição do arguido obter documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas, nomeadamente junto do Centro
de Identificação Civil e Criminal, conservatórias dos registos civil,
predial ou automóvel, cartórios notariais, Direcção Geral de Via-
ção, embaixadas e consulados, artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Marília
Sousa Braga. — O Escrivão-Adjunto, António Freitas.

Aviso de contumácia n.º 25 704/2000 — AP. — Nos autos
de processo comum, singular n.º 36/99, a correr termos no 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido André João Mesquita Jácome dos Santos,
solteiro, desempregado, nascido a 9 de Julho de 1974, natural da
freguesia de São José, concelho de Ponta Delgada, filho de João
Manuel Jácome dos Santos e de Maria Venilde da Costa Mesquita
Jácome dos Santos, com última residência conhecida na Rua do
Passal, 72 em Ponta Delgada, por estar acusado de haver cometido
um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1
alínea a) e 3, do Código Penal, e crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 9 de Maio de 2000. Tal declaração tem as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial após a publicação desta declaração; proibição
de obter ou renovar o bilhete de identidade; o passaporte; o certifi-
cado de registo criminal; o cartão de eleitor; carta de condução de
veículos automóveis; livrete e/ou título de registo de propriedade
relativamente a veículos; cartão de contribuinte; e qualquer certidão
dos serviços do registo civil, predial ou comercial.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. — A Escrivã Auxiliar, Dora Cabete.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA

Aviso de contumácia n.º 25 705/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Trocado Monteiro, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponte da Barca, faz saber que, nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 90/98, que o Ministério Público move
contra o arguido Nuno Filipe de Sousa Peixoto, casado, vendedor
de automóveis, nascido a 25 de Agosto de 1974, filho de Jaime
Ferreira Peixoto e de Maria Celeste Mourão de Sousa Peixoto, na-
tural de Atães, Vila Verde e com última residência conhecida em
Portela do Vale, Atães, Vila Verde, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjuntamente com o artigo 217.º do Código
Penal, foi declarado extinto por prescrição o procedimento crimi-
nal movido contra o arguido e, por conseguinte declarada a cessa-
ção de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. — O Escrivão, Manuel Cacho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA
Aviso de contumácia n.º 25 706/2000 — AP. — Faz-se pú-

blico que, nos autos de processo comum, singular n.º 247/97 do
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2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido José Joaquim
da Silva, filho de Joaquim da Silva e de Guilhermina Isabel, natu-
ral da freguesia de Santana da Serra, concelho de Ourique, nascido
a 3 de Dezembro de 1957, manobrador de máquinas, com última
residência conhecida no Lugar de Espantar, freguesia de São Lou-
renço da Montaria, Viana do Castelo, acusado de ter cometido um
crime de descaminho, infracção prevista e punível pelas disposições
conjugadas dos artigos 355, 14.º, n.º 1 e 26.º, todos os do Código
Penal, foi por despacho de 9 de Outubro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia daquele arguido, por ter sido declarado extinto
o procedimento criminal, por prescrição.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 707/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal e para os efeitos previstos no artigo 337.º do mesmo
compêndio legal, foi o arguido José Carlos Cerqueira Germano, sol-
teiro, jockey, nascido a 17 de Janeiro de 1976, natural de Bom-
barral, filho de Carlos Alberto Gaspar Germano e de Conceição
Gonçalves Cerqueira Germano, portador do bilhete de identidade
n.º 11369979, emitido em 13 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de
Viana do Castelo, com última residência conhecida no Lugar de
Seixosa, freguesia da Ribeira, desta comarca e ora ausente em parte
incerta de França, por despacho de 11 de Outubro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 62/00, do 2.º Juízo,
deste Tribunal da Comarca de Ponte de Lima, que lhe move o
Ministério Público, no qual é acusado de haver cometido um cri-
me de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, conjugado com os arti-
gos 121.º, n.º 1 e 123.º, n.º 1, do Código da Estrada, declarado
contumaz. Tal declaração implica para o arguido a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto das autoridades pú-
blicas, nomeadamente renovação ou alteração do bilhete de
identidade, do passaporte, da carta de condução bem como qual-
quer certidão das conservatórias do registo.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Sousa
Melo. — A Escrivã-Adjunta, Orinda Lopes Guedes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 25 708/2000 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 190/98.0
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Tomás
Fernando Gomes, solteiro, pedreiro, filho de António Fernando Pe-
reira Gomes e de Belandina Pereira da Cunha, nascido em 22 de
Agosto de 1969 em Guimarães, com última residência conhecida no
sítio de Moreira de Cónegos, Guimarães, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

19 de Maio de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 25 709/2000 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 121/98 (121/98.8JAPTM), que o Ministério Público
move a António Paulo Caldeira Dionísio, filho de Manuel António
da Costa Dionísio e de Maria Fernanda Martins Caldeira, natural
de Sintra, portador do bilhete de identidade n.º 9585196 do Arquivo
de Identificação de Lisboa e com última residência conhecida na
Quinta de São João de Deus Calvos, São Bartolomeu de Messines,
Silves, por se encontrar acusado de haver cometido um crime, pre-
visto e punido pelos artigos 217 e 218.º, n.º 1 do Código Penal, foi
este por despacho declarado contumaz o que implica, nos termos do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a presente data, e, ainda, a proibição de obter e/ou renovar documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 710/2000 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 452/97 (452/97.4JAPTM), que o Ministério Público
move a Fabiano Angelo Silva, natural do Brasil, com última resi-
dência conhecida em Varandas do Mar, lote 17, apartamento 203,
Albufeira, em que o mesmo é acusado de haver cometido um cri-
me, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, diploma alterado pelo do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi este declarado
contumaz por despacho, o que implica, nos termos do disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presen-
te data, e, ainda, a proibição de obter e/ou renovar documentos,
certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 711/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 732/99.4
TBPTM (ex-processo n.º 195/95 do Tribunal da Comarca) a cor-
rer termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move
contra o arguido João Paulo dos Santos Generoso, casado, fiel de
armazém, nascido a 14 de Setembro de 1965, em Portimão, filho
de João António Martins Generoso e de Isilda Matias dos Santos
Generoso, com última residência conhecida na Aldeia do Carras-
co, lote 34, Portimão, que por despacho de 6 de Outubro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 25 712/2000 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 32/98 (32/98.7JAPTM), que o Ministério Público move
a Maria Helena Martins Ferreira Alves, filha de Mário Ferreira
Alves e de Maria da Luz Queiróz Martins, natural da Sé, Porto,
portadora do bilhete de identidade n.º 2996675 do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa e com última residência conhecida na Rua de
Oslo, 89, 2.º, direito, trás, Senhora da Hora, Matosinhos, por se
encontrar acusada de haver cometido um crime, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi esta
por despacho declarada contumaz o que implica, nos termos do
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a presente data, e, ainda, a proibição de obter e/ou renovar documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui Banaco. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 713/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 12/99.5TBPTM
a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público move
contra o arguido Miguel Angelo Gomes Abrantes, solteiro, empre-
gado de mesa, nascido a 2 de julho de 1973 em Lisboa, filho de
Fernando Proença Abrantes e de Maria Filomena Assunção Ferreira
Gomes Abrantes, portador do bilhete de identidade n.º 11088841,
emitido em 18 de Junho de 1999, por Lisboa, residente na Rua de
Armando de Miranda, lote 3, 8.º, C, Portimão, que por despacho de
9 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 25 714/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 691/99.3TBPTM,
a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido António Luís Lopes da Veiga, nascido
a 22 de Agosto de 1975 em São Jorge de Arroios, Lisboa, filho
de Orlando Lopes da Veiga e de Juliana Lopes, por despacho de
28 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.
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Aviso de contumácia n.º 25 715/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 684/97.5TAPTM,
a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Carlos Manuel Coelho Nunes, nascido
a 28 de Setembro de 1969 em Vale Covo, Bombarral, filho de
Guilherme Nunes e de Delfina Pedrosa Coelho, que por despacho
de 4 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 25 716/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 21/98.1TBPTM,
a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Jaime Domingos Silva balão, nascido a
23 de Dezembro de 1945 em Cercal, Santiago do Cacém, filho de
Celestino Balão e de Amélia da Silva, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8680953, por despacho de 13 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 25 717/2000 — AP. — A Dr.ª Al-
da Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, no
processo comum, colectivo, registado sob o n.º 356/99.6TBPTM a
correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério Público
move contra o arguido José António Vinagre Baltazar, filho de José
Maria Coelho Baltazar e de Amélia Maria Maurício vinagre, nas-
cido a 3 de Novembro de 1968 em Alcáçovas, Viana do Castelo,
com domicílio profissional do Hotel Atis na Quarteira, Loulé, por
se encontrar acusado pela prática de crimes, previstos e punidos
pelos artigos 296.º, 298.º, n.º 1, alínea a) e 2 e artigo 313.º, n.º 1,
todos do Código Penal, por despacho de 3 de Outubro de 2000,
proferido nos autos supra identificados, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por prescrição.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria Ca-
simiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 718/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz sa-
ber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 747/98.0PAPTM, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Silvestre Vieira Gonçalves,
nascido em 28 de Janeiro de 1955, filho de Henrique Lourenço
Gonçalves e de Rosa Lúcia Vieira, com passaporte sueco n.º 98009357,
com última residência conhecida no Edifício de Belo Horizonte,
bloco B, cave, direita, Praia da Rocha, Portimão, por se encontrar
acusado como autor de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz implicando tal declaração a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até que o arguido se apre-
sente em juízo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, proibi-
ção de obter certidão ou registos nas conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e automóvel e de obter ou renovar carta
de condução ou passaporte. Para constar se lavrou o presente que
vai ser devidamente assinado.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 25 719/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 236/99.5TBPTM, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre Mateus
dos Santos Caneiras, nascido em 5 de Setembro de 1965, filho de
Alexandre dos Santos Caneiras e de Inglantina Pereira Mateus, com

última residência conhecida na Estrada Nacional n.º 259, Figueira
de Cavaleiros, Grândola, por se encontrar acusado como autor de
um crime de burla, à data de prática dos factos, previsto e punido
nos artigos 313.º, 314.º, alínea c) do Código Penal de 1982, ilícito
actualmente previsto e punido nos artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz implicando tal de-
claração a suspensão dos ulteriores termos do processo até que o
arguido se apresente em juízo; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração, proibição de obter certidão ou registos nas conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e automóvel e de obter ou
renovar carta de condução ou passaporte. Para constar se lavrou o
presente que vai ser devidamente assinado.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 25 720/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, colec-
tivo n.º 505/99.4TBPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido Manuel da Costa Nunes, nascido em 29 de Setembro de
1957, filho de Bento Joaquim Nunes e Isaura da Costa, residente
na Quinta dos Caliços, Albufeira, por despacho de 13 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, que ha-
via sido declarada nos presentes autos.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25 721/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 857/92, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o arguido Carlos Manuel Ribeiro de Carva-
lho, divorciado, comerciante, nascido a 10 de Junho de 1959, em
Massarelos, Porto, filho de Russel Dias de Carvalho e de Joaquina
Ribeiro, portador do bilhete de identidade n.º 3712809, do Arqui-
vo de Identificação de Lisboa e residente na Rua de Pinto Bessa,
507, Porto, foi, por despacho de 4 de Outubro de 2000 cessada a
declaração de contumácia.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 25 722/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1190/93, da 2.ª Secção, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Carlos Manuel Ribeiro de Carvalho, divor-
ciado, nascido a 10 de Junho de 1959, em Massarelos, Porto, fi-
lho de Russel Dias de Carvalho e de Joaquina Ribeiro, titular do
bilhete de identidade n.º 3712809, e residente na Rua de Pinto
Bessa, 507, Campanhã, Porto, por se encontrar indiciado por um
crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto de 1997.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 723/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 293/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido André En-
carnação Barão, solteiro, nascido a 2 de Abril de 1974, em Moura,
filho de João Barão e de Cecília Maria da Encarnação, portador do
bilhete de identidade n.º 11698261, de 24 de Abril de 1990, do
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Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida no Lago da Feira Velha, Santo Agos-
tinho, Moura, por se encontrar indiciado por um crime de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336 e 337, do Código
de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes conforme artigo 332.º
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, ao qual perten-
cem as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibi-
ção do arguido obter, a requerimento seu ou de procurador, man-
datário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 25 724/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, n.º 339/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público, move contra a arguida Fátima Maria Barbosa
Martins de Meira, divorciada, desempregada, nascida a 13 de Ju-
lho de 1959, natural de Ramalde, Porto, filha de José de Meira e
de Corina Barbosa Azevedo Martins, titular do Bilhete de identi-
dade n.º 3703552 de 22 de Março de 1990, emitido em Lisboa e
com última residência conhecida na Rua da Cruz de Pau, 200, Ma-
tosinhos, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 285, de 9 de Dezembro de 1999, por o mesmo nos termos do
disposto no artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal, foi declarado extinto
o procedimento criminal contra a arguida.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25 725/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, n.º 345/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público, move contra o arguido Alfredo de Sousa Freitas,
casado, operador de informática, nascido a 3 de Junho de 1956, na-
tural de Ponte da Barca, filho de José de Freitas e de Laurinda
Maria de Sousa Melo, titular do bilhete de identidade n.º 3464662
de 22 de Abril de 1991, emitido em Lisboa e com última residên-
cia conhecida na Rua de Rosário Martins Alves, 23, Fânzeres,
Gondomar, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 166,
de 21 de Julho de 1998, por o mesmo se apresentar em juízo.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25 726/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, n.º 89/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público, move contra o arguido Luís Manuel Lopes Serna-
dela, casado, carpinteiro, nascido a 19 de Fevereiro de 1960, na-
tural de Sé, Bragança, filho de Manuel Luís Sernadela e de Ana

Glória Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 8248721 de 26
de Agosto de 1986, emitido em Lisboa e com última residência
conhecida no Campo Redondo, L. 30, Bragança, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 16 de
Agosto de 1996, por o mesmo nos termos do disposto no artigo
117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal de 1982, foi declarado ex-
tinto o procedimento criminal por prescrição, contra o arguido.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25 727/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, n.º 56/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido José Fernando Queirós
Ferreira, casado, chefe de vendas, nascido a 31 de Março de 1962,
natural de Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de Salvador
Monteiro Ferreira e de América Pinto Ferreira, titular do bilhete de
identidade n.º 5805299 de 9 de Julho de 1988, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Barão do Corvo, 528, Vila Nova de Gaia, por ter cometido um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelos artigos 300.º,
n.º 1, 30.º, n.º 2 e 78.º, n.º 5 do Código Penal, anterior ou 205.º,
n.º 1, 30.º, n.º 2 e 79.º do Código Penal, vigente foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
n.º 269, de 20 de Novembro de 1998.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 728/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 9 de Outubro de 2000, exarado nos autos de proces-
so comum, n.º 576/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido João Alfredo Correia
Araújo Vilhena, divorciado, arquitecto, nascido em 16 de Junho de
1954, natural de Sé, Porto, por ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, actualmente artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei citado, revisto pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 292, de 17 de De-
zembro de 1999.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 729/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, n.º 490/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Luís Mário Borges Ale-
xandrino, solteiro, desenhador, nascido a 11 de Junho de 1952 em
Angola, filho de Mário Borges Alexandrino, e de Maria Helena
Ribeiro Borges Alexandrino, com última residência conhecida na
Rua do Alferes Malheiro, 309, 4.º, Porto, por ter cometido um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º, do Código Penal,
revogado e actualmente pelo artigo 203.º, do Código Penal de 1995,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, n.º 34, de 10 de Fevereiro de 1997.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — O Escrivão Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 730/2000 — AP. — O Dr.  Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 9 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, n.º 258/91, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido José Ferraz Monteiro, casa-
do, pedreiro, nascido a 19 de Outubro de 1960, em Toutosa, Marco
de Canaveses, filho de Joaquim da Silva Monteiro e de Maria de
Lurdes Ferraz, titular do bilhete de identidade n.º 7049703, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 22 de Janeiro de 1987,
com última residência conhecida na Rua de São Martinho, 525,
Atães, Jovim, Gondomar, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem cobertura, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, pu-
blicada no Diário da República, n.º 43, de 20 de Fevereiro de 1993.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 731/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 9 de Outubro de 2000, exarado nos autos de proces-
so comum, n.º 714/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Henrique Miranda
Nunes, casado, chefe de departamento, nascido a 3 de Junho de
1953, natural de Angola, filho de António Gomes Alexandre Nunes
e de Joaquina de Miranda Maciel Nunes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2350400, emitido em 5 de Junho de 1991, com última
residência conhecida na Rua de Catarina Eufémia, lote 23, loja,
Alverca, Vila Franca de Xira, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, do Código Penal revisto, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 202,
de 2 de Agosto de 1998.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 732/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho, proferido nos au-
tos de processo comum, n.º 267/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Mónica Sofia Teixeira
Alves, solteira, doméstica, nascida a 28 de Agosto de 1974, em
Matosinhos, filha de Carlos Vieira Alves e de Aurora Oliveira Tei-
xeira, titular do bilhete de identidade n.º 10586992, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa em 8 de Setembro de 1994, e
residente na Travessa de Central do Seixo, 259, casa 5, em São
Mamede de Infesta, por estar acusada de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 733/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 575/91, a correr seus termos na 2.ª Sec-
ção deste 1.º Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 12 de Dezembro, a arguida Maria João Jesus Sequeira, solteira,
nascida a 30 de Julho de 1953, em Socorro, Lisboa, com bilhete
de identidade n.º 2353306 de 16 de Abril de 1992, do Arquivo de
Identificação do Porto, filha de Maria Odete de Lurdes Sequeira,,
com última residência conhecida na Rua de Costa Cabral, 1648,
2.º, esquerdo, Porto, que por despacho de 9 de Outubro de 2000
foi cessada a declaração de contumácia, cuja declaração foi publi-
cada no Apêndice 2.ª série, n.º 59 de 11 de Março de 1999.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 25 734/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, n.º 989/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Carla Maria
Moura Ribeiro e Afonso Carvalhido, casada, actriz, nascida a 19
de Janeiro de 1957, natural de Angola, filha de João Ribeiro e de
Emília de Jesus Bandeira Ribeiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7800632, emitido pelo Arquivo de Identificação em Viana do
Castelo e residente na Rua dos Aliados, 122, 2000 Almeirim, San-
tarém, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra a arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escrivão Auxi-
liar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 735/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 935/95, a correr seus termos na 2.ª Sec-
ção deste 1.º Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 12 de Dezembro, o arguido Akabar Bhai Mahamed Sayed, sol-
teiro, nascido a 10 de Abril de 1950, em Índia, filho de Mahamed
Abdul e Allima Usman Jofari, com última residência conhecida na
Rua do Carrião, 28, 2.º, esquerdo, Lisboa, por despacho de 10 de
Outubro de 2000 cessada a declaração de contumácia, cuja decla-
ração foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 12
de Fevereiro de 1999.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 25 736/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 198/97, da 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido Agostinho Mota Daniel, casado, industrial, nas-
cido a 22 de Janeiro de 1961, em Moçambique, filho de Manuel
Pinto Daniel e de Dulce de Jesus Mota, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8021263, e com última residência conhecida na Rua de
Sá, 341, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, Porto, por se en-
contrar indiciado por um crime de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 12 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual ha-
via sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 275, de 25
de Novembro de 1999.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25 737/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 13 de Outubro de 1999, exarado nos autos de processo
comum, n.º 628/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Nelson das Neves Si-
mões Teixeira, casado, pedreiro, nascido a 30 de Abril de 1962,
natural de Portela do Fojo, Pampilhosa da Serra, filho de Arman-
do Teixeira e de Isilda Neves Simões Valente, titular do bilhete de
identidade n.º 7128737, emitido em 17 de Agosto de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Vale Formoso (casa Lopes), 8135 Almancil, por ter come-
tido um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal anterior, actual-
mente artigo 217.º, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Joana Campos Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 25 738/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
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nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 412/99, da 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido Vinicio Luís Seppanem Guimarães Carvalho, sol-
teiro, nascido a 9 de Outubro de 1967, em Massarelos, Porto, fi-
lho de Fernando José Guimarães Ferreira Carvalho e de Eeave
Paula Marjatta, titular do bilhete de identidade n.º 7799452, e resi-
dente na Rua de Manuel Rodrigues Júnior, 212, Santa Cruz do
Bispo, Matosinhos, por se encontrar indiciado por um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 12 de Dezembro, e artigo
314.º, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 2000.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25 739/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 12 de Outubro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, n.º 196/99, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move o arguido
Horácio Manuel Monteiro Santos, nascido a 17 de Janeiro de 1973,
natural de Matosinhos, filho de Horácio Ribeiro dos Santos e de
Maria Margarida da Silva Monteiro, portador do bilhete de identi-
dade n.º 10098503, emitido em 9 de Novembro de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua do Professor
Saleiro, 10, Marinhas, Esposende, por estar acusado de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com redacção introduzida pelo do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro. No prazo de cinco dias, a contar
da notificação, prestar termo de identidade e residência, a fim de
aguardar em liberdade os ulteriores termos do processo (artigo
196.º, do Código de Processo Penal), junta-se o termo, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, a qual ainda não
havia sido publicada no Diário da República, por apresentação em
Juízo.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Ju-
dicial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 25 740/2000 — AP. — O Dr.  Má-
rio Fernando Teixeira L. Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 13 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 1028/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Fernando Ribeiro dos
Santos, solteiro, porteiro, filho de Mário Luís do Carmo Ribeiro e
de Maria das Dores Ribeiro, natural de Santa Justa, Lisboa, nas-
cido a 13 de Outubro de 1961, titular do bilhete de identidade
n.º 9220775, emitido em 27 de Maio de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Es-
trada da Circunvalação, lote B, Algés, Carnaxide, Oeiras, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982 ou 217.º do
Código Penal de 1995 foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 169, de 24 de Julho
de 1998.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira L. Silva. — A Escrivã Auxiliar, Sara Manuela de Sousa
F. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 25 741/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 756/96, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, a arguida Maria Lucília Dias dos Reis Neves
e Silva, nascida a 1 de Dezembro de 1949, em Madalena, Vila
Nova de Gaia, filha de Joaquim Augusto das Neves e de Maria Au-

gusta Pires Dias dos Reis, e residente no Bairro do Totobola, 1,
Mucifal, Sintra, foi, por despacho de 13 de Outubro de 2000, ces-
sada a declaração de contumácia.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 25 742/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1188/93, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Elida Batista Oliveira
Henriques, casada, doméstica, filha de Gilberto Batista de Oliveira
e de Arminda Alves Azevedo, nascida em 23 de Junho de 1944,
no Brasil, residente na Rua 16, 1304, Espinho, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação
contumácia, determinada por despacho de 30 de Outubro de 1995.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Guimarães. — A Oficial de Justiça, Maria Ângelo.

Aviso de contumácia n.º 25 743/2000 — AP. — O Dr.  Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 10 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 151/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Armando Mota Carva-
lho, solteiro, empresário, nascido a 21 de Dezembro de 1960, na-
tural de Massarelos, Porto, filho de Alberto Amândio Pinheiro de
Carvalho e de Ana Celeste Mendes da Mota, portador do bilhete
de identidade n.º 3971354, com última residência conhecida na
Avenida de Manuel Pinto Azevedo, 119, 4460-359 Senhora da
Hora, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 8 de Setembro de 1999.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Auxiliar, Ana Luísa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25 744/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 392/93, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido António
Cunha Peres, casado, comerciante, filho de Adelino Oliveira Peres
e de Olinda do Carmo de Oliveira Cunha, nascido a 24 de Outu-
bro de 1953, em Abreveses, Viseu portador do bilhete de identi-
dade n.º 3011679, com última residência conhecida na Rua de São
Pedro, 67 a 69, Esculca, Viseu, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi julgado cessada a declara-
ção de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de
Processo Penal) relativamente ao arguido, acima identificado, por
prescrição do processo.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 25 745/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 54/00, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Alexandre Bártolo Vilas Gomes, filho de Mário José Henriques Vi-
las Gomes e de Fernanda Arménia Paulino Bártolo, nascido a 2 de
Março de 1965, portador do bilhete de identidade n.º 6962345,
passado pelo Arquivo de Lisboa, com última residência na Rua de
Diogo Brandão, 46, 2.º, esquerdo, Porto, ao qual é imputado um
crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea a) do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo
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Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulterio-
res do processo, tem para o arguido as seguintes consequências:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por
ele celebrados após a presente declaração; inibição de o mesmo
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução; de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 746/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 398/98, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Ana Paula Leal dos Santos, filha
de Jaime Oliveira Santos e de Florinda das Dores Leal, natural de
Paranhos, Porto, onde nasceu a 28 de Setembro de 1966, residen-
te na Rua de Manuel Gonçalves Pereira Barros, 80, rés-do-chão,
esquerdo, Porto, por despacho de 11 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquela argui-
da, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 747/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 819/95 no Tribunal Singular, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra Sandra Cláudia Go-
mes Silva Rodrigues, filha de Bernardino da Silva Rodrigues e de
Rosa Gomes da Silva Rodrigues, natural de Paranhos, Porto, com
última residência conhecida na Rua do Rio, 75, Areosa, 4435 Rio
Tinto, nascida a 27 de Março de 1971, portadora do bilhete de
identidade n.º 9563723, de 28 de Agosto de 1998, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, à qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 25 748/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 444/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a David Costa Santos
Custódio, solteiro, nascido em Angola, em 16 de Janeiro de 1972,
filho de Jorge Augusto Santos Custódio e de Eva Benjamim da
Costa, residente na Rua de Fernão Lopes, 20, 1.º, direito, 2675, Pó-
voa de Santo Adrião, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, ou 217.º (ex-VI artigo 2.º, n.º 4) do Código
Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 27 de Abril de 1998.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25 749/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 77/00, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Paulo Vicente Proença Ribeiro, solteiro, nascido no dia 9 de Feve-
reiro de 1966, em Bissau, filho de Francisco Proença Ribeiro e de
Maria Olívia Leitão Vicente Ribeiro, com última residência na
Praceta de Paiva Couceiro, lote 5, 2.º, direito, Mem Martins, Sintra,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei

n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial,
por ele celebrados após a presente declaração; inibição de o mesmo
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução; de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 25 750/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1021/96 pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Antero Santos da Silva,
solteiro, vendedor, nascido no dia 2 de Dezembro de 1967, na fre-
guesia de Aricera, Armamar, filho de José da Silva e de Maria Gou-
veia dos Santos, com última residência conhecida na Avenida do
1.º de Maio, 11, 3.º, São Dinis, Vila Real, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada cessada a contumácia, determinada por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 25 751/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum com
Tribunal Singular n.º 905/97, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move a Ana Maria Lúcia da Silva Alves, solteira, domésti-
ca, nascida a 30 de Janeiro de 1953, em Moçambique, filha de João
de Deus Alves e de Mariana Ivone Dias Waldemar Lúcio da Silva
Alves, titular do bilhete de identidade n.º 12431869, emitido em 13
de Julho de 1993, residente na Rua de Eugénio de Castro, 9, 12.º,
esquerdo, Carnaxide, 2795 Carnaxide, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 3 de Janeiro de 1998.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25 752/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 714/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Óscar Girão Teixeira,
solteiro, mecânico, filho de Gregório Baldemar Teixeira e de Ma-
dalena Ambrósio, portador do bilhete de identidade n.º 10863254,
residente na Rua do Marechal Craveiro Lopes, 33, 3.º, esquerdo,
Odivelas, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido, à data pelo arti-
go 313.º do Código Penal de 1982, ou actualmente, pelo artigo
217.º do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 17 de Junho de 1998.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 25 753/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 502/92, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Francisco Cardoso
Coelho, solteiro, comerciante, nascido a 7 de Outubro de 1966, em
Sobrosa, Paredes, filho de Claudino Nunes Coelho e de Cândida
Vieira Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 8236614, emi-
tido em 27 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
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Lisboa, residente no Lugar de Campos, Sobrosa, 4580 Paredes, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 1 de Abril de 1993.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 25 754/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 678/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Andreia Marques dos
Santos, solteira, doméstica, nascida a 14 de Novembro de 1973, em
Santiago Maior, Beja, filha de José Manuel Guerreiro e de Micaela
Marques da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10463333,
emitido em 26 de Novembro de 1991, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Casa Sr. Major Olhos d’Água, Palmela,
2950 Palmela, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 16 de Maio de 1997.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 25 755/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 190/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Fernando Ribeiro
Gomes, casado, vendedor, nascido em 3 de Março de 1956, em
Campanhã, Porto, filho de José Gomes e de Maria Rosa Ribeiro
Portela, titular do bilhete de identidade n.º 3715679, emitido em 23
de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
residente na Rua de Elias Garcia IHI, 1.º, direito, 2700 Venda
Nova, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, ou 217.º do Código Penal revisto, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 14 de No-
vembro de 1997.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 25 756/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 68/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Miguel Jorge Saraiva
Leite de Faria, solteiro, nascido em 26 de Setembro de 1976, na
freguesia e concelho de Vila do Conde, filho de Rui Joaquim
Esteves de Faria e de Filomena da Conceição Martins Saraiva, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11284898/2, emitido em 11 de
Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação do Porto, resi-
dente na Rua de Alexandre Herculano, 1999, 4440 Valongo, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 5 de Ju-
nho de 1996.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 25 757/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 161/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Augusto Manuel Oli-
veira Gomes de Magalhães, estudante, solteiro, nascido a 1 de
Dezembro de 1963, no Brasil, filho de Augusto Gomes de Maga-
lhães e de Maria do Carmo Teixeira de Oliveira, residente na Rua
de Santa Catarina, 190, 3.º, direito, 4000 Porto, pela prática de um

crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 30 de Junho de
1999.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25 758/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 88/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Manuel Pereira
Machado, solteiro, pintor da construção civil, nascido em 16 de
Janeiro de 1963, em Campanhã, Porto, filho de Fernando Joaquim
Carvalho Machado e de Maria Alice Ferreira da Costa, titular do
bilhete de identidade n.º 8397710, emitido em 20 de Abril de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Pe-
dra Alva, 201, 1.º E, 4405 Arcozelo, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente punidos com re-
ferência ao disposto no artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 14 de Outubro de 1996.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 25 759/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 98/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Luís Mário Braga dos
Santos Coimbra, solteiro, gerente comercial, nascido em 2 de Maio
de 1961, em Massarelos, Porto, filho de Luís Mário dos Santos
Coimbra e de Maria dos Anjos Cardoso Braga, titular do bilhete
de identidade n.º 5806358/7, emitido em 20 de Julho de 1992, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua de António
Pato Júnior, 56, Vermoim, 4470 Maia, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 13
de Novembro de 1996.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 25 760/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 153/98 pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Filipe Tavares da
Nóbrega e Costa, natural da freguesia de Moreira, Maia, a 26 de
Abril de 1957, filho de Félix da Costa e de Maria Sofia Tavares
Nóbrega da Costa, portador do bilhete de identidade n.º 3495862,
residente na Rua da Alegria, 546, Porto, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a
contumácia, proferida contra o referido arguido.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Gomes.

Aviso de contumácia n.º 25 761/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 759/92, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a António Augusto da
Silva e Sousa, casado, reformado, nascido em 7 de Janeiro de 1931,
em São Nicolau, Porto, filho de Serafim de Sousa e de Joaquina
da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 1670903, emitido em
4 de Julho de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Travessa de Salgueiros, 91, casa-10, 4000 Porto, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
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lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida
pelos artigos 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 21 de Maio de 1993.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Paula Rocha.

Aviso de contumácia n.º 25 762/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 280/97, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Maria Helena Pereira dos Santos
Oliveira, filha de Manuel Meadas Ferreira dos Santos e de Licínia
Pereira Lopes Vilão, natural de São Martinho do Bispo, Coimbra,
onde nasceu a 25 de Maio de 1961, residente em Casas Novas, São
Martinho do Bispo, Coimbra, por despacho de 16 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimen-
to Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25 763/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 708/95, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Fernanda Magalhães Cunha, portadora do bilhete de identidade
n.º 9597549, solteira, doméstica, nascida a 10 de Outubro de 1971,
natural de Miragaia, Porto, filha de António Augusto Cunha e de
Maria da Glória Magalhães, ausente em parte incerta e com a últi-
ma residência conhecida na Travessa do Ferraz, 29, 3.º, no Porto,
por ter cometido um crime de furto simples, foi a mesma declarada
na situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no
n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após esta declaração, a inibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidão ou regis-
tos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras mu-
nicipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que a arguida figure como titular.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 764/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 1080/93, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Joaquim Barroso de Almeida, portador do bilhete de identidade
n.º 8730868, casado, comerciante, nascido a 24 de Setembro de
1962, natural de Angola, filho de Benjamim Silva Almeida e de Ma-
ria Manuela Barroso de Almeida, ausente em parte incerta e com
a última residência conhecida na Rua dos Heróis do Ultramar, 694,
2.º, direito, em Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, de acordo com o disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 765/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 606/97, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Miguel Melo Brito Sampaio Soares, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5163878, de 24 de Outubro de 1994, divorciado, empre-
sário, nascido a 3 de Dezembro de 1958, natural de São Sebastião
da Pedreira, em Lisboa, filho de Afonso José Leite Sampaio Soa-
res e de Barba de Melo e Brito Gracez Palha Almeida Sampaio
Soares, ausente em parte incerta e com a última residência conhe-
cida na Avenida do Atlântico, 16, 1.º, Banzão, Colares, em Sintra,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, foi

o mesmo declarado na situação de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a
inibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer
certidão ou registos junto das conservatórias, repartições de finan-
ças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas e
o arresto de todas as contas de que o arguido figure como titular.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 766/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 33-2000, em que é arguido Paulo Jo-
aquim Batista Teixeira, divorciado, nascido a 9 de Dezembro de
1967, em Campanhã, Porto, filho de Adriano Martins Teixeira e de
Ilda Batista Caturna, portador do bilhete de identidade n.º 8223116,
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de São Ro-
que da Lameira, 377, Campanhã, Porto, foi acusado de um crime
de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1,
alínea f) do Código Penal, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, declaro o arguido acima identifica-
do em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, versão de 1998); a caducidade desta declaração
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, versão de 1998); a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 25 767/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 390/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre
Matos Timóteo, portador do bilhete de identidade n.º 7071750, de
9 de Dezembro de 1994, casado, comerciante, nascido a 30 de Ju-
lho de 1964, natural de Miragaia, Porto, filho de Valdemar Lapa
Timóteo e de Rosa Maria Martins de Matos, ausente em parte in-
certa e com última residência conhecida na Rua do Pinheiro de
Campanhã, 390, casa 6, Porto, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do ar-
guido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou
registos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que o arguido figure como titular.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 768/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 364/92, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Gaspar Antunes Medeiros, ca-
sado, nascido em 19 de Dezembro de 1942, filho de Albino Antu-
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nes Medeiros e de Maria Augusta Gaspar, portador do bilhete de
identidade n.º 4121566, de 6 de Setembro de 1985, Lisboa, com
última residência conhecida no Lugar de Relvas, Maças de Cami-
nho, Alvaiázere, Pombal, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 25 769/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 763-96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Mário Sepiacci, solteiro, professor, nas-
cido a 3 de Setembro de 1952, em Itália, com nacionalidade italia-
na, filho de Paride Raffaele Sepiacci e de Aurora Dionisi, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 16118711/0, com última residência
conhecida na Rua do Duque de Palmela, 29, 4.º, frente, Porto, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 25 770/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 293/99, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Fernanda Oliveira Lourenço Rodrigues Carvalho, casada, domés-
tica, natural da freguesia de Miragaia, Porto, nascida a 25 de No-
vembro de 1962, filha de José Mário Lourenço Rodrigues e de
Alzira de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 5924059, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Santa Catarina, 275, 5.º,
direito, Santo Ildefonso, Porto, onde lhe é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi à mesma arguida declarada a
situação de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º
e 337.º ambos do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 771/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 215-97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Bruce MC Crorie, casado, nascido a 22
de Maio de 1951, na freguesia de Miragaia, Porto, filho de John
Hergusson MC Crorir, titular do bilhete de identidade n.º 700303533,
emitido em 17 de Outubro de 1991, pelo Reino Unido, com últi-
ma residência conhecida na Quinta Eirado, Rua de Santos Dias,
472, São Mamede Infesta, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 772/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 935-97, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel Caetano Pinto Moreira, casado,
nascido a 18 de Janeiro de 1957, em Matosinhos, filho de António
Estanislau Moreira e de Palmira Augusta Pinto de Carvalho, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3444713, emitido em 15 de Outu-
bro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Urbanização Mestre Clara, 100, 3.º, esquer-
do, Moreira, Maia, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 773/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 705/96, que o Ministério Público move contra a arguida Maria

Celeste Pinto Ferreira Lago, divorciada, doméstica, nascida aos 9
de Julho de 1955, natural de Paranhos, Porto, filha de Manuel Fer-
reira Lopes do Lago e de Maria Celeste Pinto Lago, portadora do
bilhete de identidade n.º 3452131, emitido em 1 de Junho de 1994,
pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em par-
te incerta e com última residência conhecida na Rua do Capitão
Salgueiro Maia, lote 84, 3.º, direito, Vilar de Andorinho, Vila Nova
de Gaia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi a mesma arguida declarada em situação de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação da arguida, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das con-
servatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer
outras autoridades públicas e o arresto de todas as contas de que a
arguida figure como titular.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 25 774/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 633-96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Rui Alberto Marques Moreira, casado,
comerciante, nascido em 24 de Setembro de 1966, em Alfena, Va-
longo, filho de António Moreira da Costa e de Deolinda Marques
Moutinho, portador do bilhete de identidade n.º 7849798, de 6 de
Novembro de 1991, Lisboa, com última residência conhecida na
Rua do Forno, 89, Ermesinde, Valongo, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 25 775/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 925/95, da 1.ª Secção do 2.º Juízo, o
qual foi apenso ao processo n.º 82/95 desta Secção e Juízo, contra
o arguido Amadeu Barbosa de Oliveira, nascido em 31 de Dezem-
bro de 1953, em Jovim, Gondomar, filho de Adelino Barbosa de
Oliveira e de Jerónima Martins de Oliveira, titular do bilhete de
identidade n.º 5740023/7, residente na Travessa da Rua do Sol, Be-
lavista, Armazém ABO, Fânzeres, Gondomar, foi declarada cessa-
da a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 25 776/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferido nos autos de processo
comum n.º 677/96, a correr termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto e nos processos apensos
n.os 59/96 e 123/96, ambos da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido Francisco
António Sá Melo Pedro de Amaral, casado, nascido a 23 de De-
zembro de 1955, natural de Moçambique, filho de António Pedro
Gomes de Amaral e de Maria das Dores Ataíde Sá e Melo Albu-
querque, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua de Alfredo Cunha, 125, sala 13, Matosinhos, profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 777/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 301/95, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Ana Paula Rangel, solteira, doméstica, nascida a 23 de Ju-
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nho de 1964, no Brasil, filha de Laureano Francisco Rangel e de
Maria Aparecida Rangel, titular do bilhete de identidade n.º 16133529,
de 14 de Abril de 1993, do Arquivo de Identificação do Porto, resi-
dente na Rua dos Mártires da Liberdade, 25, Porto, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra a referida ar-
guida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25 778/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 196/99, desta Vara, que o Ministério Público
move à arguida Maria Alice dos Santos Teixeira Costa, nascida a
12 de Outubro de 1933, em Socorro, Lisboa, filha de Artur da Con-
ceição Teixeira e de Filomena dos Santos, portadora do bilhete de
identidade n.º 1303951, com última residência conhecida na Rua
das Beatas, 24, 2.º, esquerdo, Santa Encarnação, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de falsificação de documento e burla, pre-
vistos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 e 218.º,
n.º 1 do Código Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração, foi
ainda decretada a proibição de obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: bilhete de identidade; passaporte; carta de condução; cer-
tificado de registo criminal e certidão de assento de nascimento.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 779/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 176/99, desta Vara, que o Ministério Público
move ao arguido António Manuel dos Santos Lourenço, nascido a
2 de Julho de 1973, em Marreses, Leiria, filho de Manuel Lourenço
e de Maria Palmira de Jesus Santos, residente na Rua das Portas
Verdes, lote 5, 3.º, esquerdo, Marinha Grande, foi declarado ces-
sado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25 780/2000 — AP. — Torna-se
público que, no colectivo n.º 242/99, pendente na 2.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de uns crimes de falsificação e abuso
de confiança, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a)
e n.º 3 e 217.º, n.º 1 e 205.º, n.os 1 e 5 do Código Penal, o arguido
Francisco António Teixeira da Costa, filho de José de Abreu Costa
e de Esperança de Jesus Teixeira, casado, agente comercial, nasci-
do a 22 de Setembro de 1959, em Refojos, Cabeceiras de Basto e
com última residência conhecida na Praça da Ribeira, 18, 2.º, São
Nicolau, Porto, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração, e ainda, a proibição do arguido poder obter
qualquer tipo de documentação em repartições públicas, adminis-
tração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, predial e
automóvel), nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 781/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 48/00 e apenso n.º 48/A/00,
pendentes na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido Afonso José Cou-
tinho da Fonseca, solteiro, comerciante, nascido a 8 de Setembro
de 1975, na freguesia de Cedofeita, concelho do Porto, filho de
Afonso José Moura da Fonseca da Maia e de Maria Julieta Couti-
nho da Fonseca, com última residência conhecida na Rua de Ca-
louste Gulbenkian, 201, 1.º, Vila Nova de Gaia, nos quais se en-
contra indiciado, em cada um deles, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi,
o arguido acima identificado, por despacho de 26 de Setembro de
2000, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos  335.º,
n.º 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, implicando
esta declaração, a suspensão dos ulteriores termos dos processos,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após a presente declaração e a proibição de
obter certidão de nascimento, certidão de casamento, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e certificado do registo
criminal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luisa
Senra Arantes. — O Escrivão de Direito p. prov., Adérito Guerra.

Aviso de contumácia n.º 25 782/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 259/93, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Victor Manuel Alves Pais, sol-
teiro, servente de guarda fios, filho de Joaquim Pais e de Clara
Alves, natural da freguesia de Massarelos, concelho do Porto, nas-
cido a 17 de Abril de 1968, com última residência conhecida na
Rua de Santo Elói, 22, São Cosme, Gondomar, no qual se encon-
tra indiciado por um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), e n.º 2, alínea c), ambos
do Código Penal, foi, por despacho de 16 de Outubro de 2000,
declarada cessada a contumácia, por ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal, instaurado contra o referido
arguido.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luísa
Senra Arantes. — O Escrivão de Direito p. prov., Adérito Guerra.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25 783/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 209/99, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
e que o Ministério Público move contra o arguido Luís Carlos Mo-
rais Amâncio, casado, nascido a 26 de Fevereiro de 1963, em São
Paulo, filho de José Amâncio Filho e de Sebastiana de Morais
Amâncio, titular do bilhete de identidade n.º 6813869-SSP-PR, de
10 de Maio de 1993, emitido em Curitiba, Brasil, com última
morada conhecida na Rua do Arco de Carvalhão, 20, 1.º, direito,
Lisboa, por se haver constituído autor material de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 11 e
n.º 4, alínea a), do Código de Processo Penal, e um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1,
alínea a), e n.º 3 do mesmo diploma e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração que ordena a suspensão dos ulteriores termos
do processo nos termos do artigo 335.º do mesmo diploma legal,
implica a passagem imediata de mandados de detenção do arguido
para efeitos do artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal,
neste caso, para prestação de Termo de Identidade e Residência nos
termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal, e artigo 6.º,
n.º 3 do Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração; ficando o arguido impedido de
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução; de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fonseca da
Silva Rodrigues Peixoto.
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4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25 784/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 124/98, pendente na
4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido João António Ribeiro Batis-
ta, casado, comerciante, nascido a 9 de Janeiro de 1951, natural de
Paranhos, Porto, filho de João Ferreira Batista e de Maria Sofia Ri-
beiro, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Oliveira
Júnior, 51, Porto, foi cessada a situação de contumácia, em virtu-
de de apresentação em Juízo do arguido.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 25 785/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 104/98, pendente na
4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Jorge Rodrigues Sa-
raiva de Brito, nascido a 7 de Fevereiro de 1963, natural de Areosa,
Viana do Castelo, filho de João Saraiva de Brito e de Teresa Ana-
bela Rodrigues Passos, e com última residência conhecida na Rua
de Antero de Quental, 500, 3.º, Porto, foi cessada a situação de
contumácia, em virtude de prescrição do procedimento criminal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 25 786/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel da Silva Castela Rio, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
n.º 99/00, pendente nesta Vara contra o arguido José Martinho Silva
Araújo Pinheiro, casado, nascido a 9 de Abril de 1964, natural de
Bente, Vila Nova de Famalicão, filho de Zeferino Martins Araújo
Pinheiro e de Rosalina Silva Rebelo Pinheiro, portador do bilhete
de identidade n.º 5812040, e com última residência conhecida no
lugar de Cardial, Bente, Vila Nova de Famalicão, imputando-se-lhe
a prática de um crime (doloso) de burla agravada, previsto e puni-
do então pelos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c), do Código
Penal de 1982, desde 1 de Outubro de 1995 pelos artigos 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal de 1995, e de um
crime (doloso) de abuso de confiança qualificado previsto e puni-
do então pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal
de 1982, desde 1 de Outubro de 1995 pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4,
alínea b), do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 12 de Outubro de 2000, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes conforme o artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais
adiante referidas sem outra menção; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a re-
querimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões de administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a proi-
bição do arguido movimentar, por si ou através de outrém (nomea-
damente procurador, mandatário ou gestor de negócios) quaisquer
contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou
co-titular) em agência, filial ou sucursal de instituição de crédito
bancária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. — A Oficial de Justiça, Laura Maria Couto
Pacheco de Andrade.

Aviso de contumácia n.º 25 787/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, juíza de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho proferido em 11 de Outubro de 2000, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 221/91, que o Ministério Público move
contra o arguido Ahmed Otnane, nascido em 9 de Outubro de 1961,
natural de Gardanne, França, filho de Abdelkader e de Halima
Attou, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o

mesmo se encontrava, em virtude de ter sido julgado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal, movido contra o arguido.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Louro Xavier Castro Rocha. — O Oficial de Justiça, Jorge Martins.

Aviso de contumácia n.º 25 788/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 246/98, que o Ministério
Público move contra o arguido Armando Rodrigues Ferreira, nas-
cido a 30 de Junho de 1966, natural de Lordelo do Ouro, Porto,
filho de Mário Armando Ferreira e de Amélia Pereira Rodrigues,
e com última residência conhecida na Calçada da Ranha, Bairro de
São João de Deus, Porto, foi cessada a situação de contumácia, em
virtude de apresentação em Juízo para julgamento.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Moreira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS
Aviso de contumácia n.º 25 789/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum n.º 43/93, a correr termos
pelo 1.º Juízo de Processos deste Tribunal da Comarca de Porto de
Mós, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Manu-
el Fernandes Soares, divorciado, nascido a 16 de Junho de 1947,
natural de Santa Maria de Viseu, filho de Manuel Soares e de Maria
dos Prazeres Fernandes, foi, por despacho de 6 de Outubro de
2000, declarada caduca a declaração de contumácia, situação em
que se encontrava e por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, cessando as res-
pectivas restrições a que tal situação lhe impunha.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Maria Re-
belo Costa. — A Funcionário Judicial, Regina Cecílio Gomes.

Aviso de contumácia n.º 25 790/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 103/97 a cor-
rer termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós,
que nesta comarca o Ministério Público move contra José Manuel
Silva e Sousa, casado, comerciante, titular do bilhete de identida-
de n.º 5508311, filho de João José Silva e Sousa e de Natália dos
Santos Silva e Sousa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, residente na Praceta de Sá de Miranda, 2, 1.º A, Codivel, Odi-
velas, o qual é acusado da prática de um crime de burla, previsto
e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de
6 de Outubro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia, por
apresentação.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Sofia dos Reis
Rodrigues. — A Funcionária Judicial, Clarinda Jorge.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 25 791/2000 — AP. — O Dr.
Helder Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 74/97, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Elisa Oliveira da Cruz Rodrigues, titular do
bilhete de identidade n.º 3635269, emitido a 21 de Outubro de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascida a 4 de
Setembro de 1954, natural da freguesia de Beiriz, do concelho da
Póvoa de Varzim, filha de Domingos Luís da Cruz e de Guilher-
mina Rosa Oliveira, residente na Rua da Lapa, 6, 1.º, 4490 Póvoa
de Varzim, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal, foi por despacho de 21 de Setembro
de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia que ti-
nha sido decretada a 7 de Outubro de 1998.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves de Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria
José Ramos da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 25 792/2000 — AP. — O Dr. Hel-
der Rui Gonçalves de Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
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1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, registados sob o n.º 27/99, pendentes no
1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido José António Marques Graça, natural do Brasil, titular do
bilhete de identidade n.º RE006439-E-1, emitido a 11 de Novem-
bro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de CNRE, filho de José
Rego Graça e de Maria Eunice Machado Marques Vilaça, com
última residência conhecida na Avenida de Vasco da Gama, 567,
5-A, 4490 Póvoa de Varzim, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 335.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo cri-
minal e quaisquer outros documentos, certidões ou registos em
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Helder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria das
Dores Vale.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RESENDE

Aviso de contumácia n.º 25 793/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 39/95, a correr termos no Tribunal da Comarca de Resende, que
Vasco Joaquim, residente no lugar da Portela, Resende move con-
tra Fernando Moreira Dias, residente em Rebolido, Gondolães,
Paredes, trolha, filho de António Machado Dias e de Maria Rosa
Moreira, nascido a 24 de Novembro de 1967, natural de Gondalães,
Paredes e portador do bilhete de identidade n.º 10700127, de 26
de Fevereiro de 1992, de Lisboa, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 313.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia, uma vez que o arguido prestou Termo de Iden-
tidade e Residência.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo de
Nóbrega dos S. F. Araújo. — O Oficial de Justiça, Fernando
Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE
Aviso de contumácia n.º 25 794/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 27/99, a correr os seus termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Ribeira Grande, que o Ministério Público nesta comar-
ca move contra José Emanuel Andrade Simas, casado, pedreiro,
natural da freguesia de Matriz, concelho de Ribeira Grande, nas-
cido em 28 de Março de 1960, filho de Luís Carreiro de Simas e
de Maria Evelina Andrade Estrela, residente no Bairro de São Se-
bastião, 33, Rabo de Peixe, acusado pelo crime de injúria agrava-
da, atentado à segurança de transporte rodoviário e ameaças, pre-
visto e punido pelos artigos 181.º e 184.º, 290.º e 153.º, todos do
Código Penal, de que por despacho de 4 de Outubro de 2000 foi
declarada cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, atenta a apresentação do arguido.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Alberga-
ria. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Barbosa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR
Aviso de contumácia n.º 25 795/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 95/94.4TARMR, pendente
no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o Mi-
nistério Público move a António Horácio Miranda, casado, comer-
ciante, filho de Cândido Ernesto Miranda e de Maria de Jesus Al-
ves, nascido em 10 de Dezembro de 1949, natural da freguesia de

Milhão, concelho de Bragança, titular do bilhete de identidade
n.º 1799160, emitido em 27 de Janeiro de 1993, por Lisboa, com
última residência conhecida em Rossas, Bragança, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, que tinha sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 296, de 26 de Dezembro de 1995.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 25 796/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Março de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 316/93.0GARMR, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o Ministério Públi-
co move a Mário José Gomes Teixeira Diniz, solteiro, nascido a
26 de Abril de 1972, natural de França, filho de Mário Teixeira
Diniz e de Maria José Marques Gomes, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9936330, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Padre Américo, 10, 1.º,
frente, Póvoa de Santo Adrião, Loures, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data dos
factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia. A referida contumá-
cia foi determinada por despacho de 20 de Junho de 1995 que foi
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 24 de
Agosto de 1995.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Oficial de Justiça, Paula Fialho.

Aviso de contumácia n.º 25 797/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 356/93.0TARMR, penden-
tes no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o
Ministério Público move a José Joaquim Ferreira Henriques, casa-
do, comerciante, filho de António Germano Henriques e de Ilda
Ferreira, nascido em 27 de Setembro de 1958, na freguesia de
Turquel, concelho de Alcobaça, titular do bilhete de identidade
n.º 7496289, emitido em 6 de Janeiro de 1993, por Lisboa, com
última residência conhecida em Orjo, Turquel, Alcobaça, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, que tinha sido publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 184, de 10 de Agosto
de 1995.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fer-
nandes Coelho.

Aviso de contumácia n.º 25 798/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 159/94.4GARMR, pendente
no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o Minis-
tério Público move a Henrique Tavares Silva, casado, bate chapas,
filho de Mário Alves da Silva e de Rosalina Augusto Tavares Sil-
va, nascido em 28 de Agosto de 1935, na freguesia de Mercês,
concelho de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 2256417,
por Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Professo-
ra Carolina Amália, 24, 1.º, direito, em Rio Maior, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, que tinha sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 184, de 10 de Agosto de 1995.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel
Fernandes Coelho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 25 799/2000 — AP. — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
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lar n.º 725/95, do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido John Edwin Bristow,
natural de Inglaterra, com última residência conhecida na Avenida
da Liberdade, Sesimbra, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi, àquele, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, declarada cessada a contumácia por despacho de 19 de
Setembro de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 800/2000 — AP. — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 550/97, do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Caldeira Fon-
seca, filho de Henrique Pires da Fonseca e de Maria Manuela Cal-
deira, nascido a 26 de Outubro de 1969, natural de São Sebastião,
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Francisco
Inácio, lote 26, Monte da Caparica, actualmente em parte incerta,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, do Código Penal, foi, aquele, ao abrigo do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado con-
tumaz, por despacho de 21 de Setembro de 2000, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 336.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a impossibilidade de
requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e res-
pectivas renovações, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 801/2000 — AP. — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 110/00, do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido José Gomes da Silva,
filho de Joaquim Meireles da Silva e de Purificação Lopes de Sousa
Gomes, nascido a 27 de Fevereiro de 1952, natural de Cedofeita,
Porto, com última residência conhecida na Quinta do Pinheiro,
bloco B, rés-do-chão, esquerdo, Portimão, actualmente em parte
incerta, por ter cometido um crime de abuso de confiança, previs-
to e punido pelo artigo 205.º, n.º 4, alínea a), do Código Penal, foi,
aquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 21 de
Setembro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos
artigos 320.º e 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal; a impossibilidade de requerer passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução e respectivas renovações, certifica-
do do registo criminal, certidão de nascimento, artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

22 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 802/2000 — AP. — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 1181/94, do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o
Ministério Público move contra o arguido João Paulo Almeida e
Sá, casado, filho de Luís Marques de Sá e de Anunciação Almeida
Pinho, nascido a 21 de Agosto de 1967, natural de Escapães, Fei-
ra, com última residência conhecida em Carvalhosa, Sanfins, Fei-
ra, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, foi, àquele, ao abrigo do disposto nos

artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada ces-
sada a contumácia por despacho de 22 de Maio de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 803/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 154/91, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Porfírio Sebastião Jorge Mendes, filho de Francisco
Mendes e de Hermínia da Conceição Jorge Mendes, natural de Mon-
telavar, Sintra, casado, comerciante, nascido a 11 de Setembro de
1937, portador do bilhete de identidade n.º 2091083, de 3 de Fe-
vereiro de 1981, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente
na Rua de Aníbal Mendonça, 60/301, Bairro Ipanema, Rio de Ja-
neiro CEP 224100-050 Brasil, acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi por despacho de 27 de Setembro de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido supra indicado.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Cris-
tina Lima Ramos de Castro Rocha. — A Oficial de Justiça, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 804/2000 — AP. — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 352/99, do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Augusto Sousa Fer-
reira, filho de Fernando Benjomim Carvalho Ferreira e de Maria
Idalina Sousa Henriques, nascido a 3 de Junho de 1971, natural
de Oliveira do Douro, com última residência conhecida na Vila
D’Este, 12, Vila Nova de Gaia, e actualmente em parte incerta, por
ter cometido  um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, ambos do Código Penal, foi, aquele,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarado contumaz, por despacho de 9 de Outubro
de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e
336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a im-
possibilidade de requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução e respectivas renovações, certificado do registo criminal,
certidão de nascimento, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 25 805/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 143/91, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especiali-
zada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira,
que o Ministério Público move ao arguido Porfírio Sebastião Jor-
ge Mendes, nascido a 29 de Abril de 1939, filho de José Pina
Noronha e de Maria Nascimento Noronha, com última residência
conhecida na Rua do Capitão José Rolo Duarte, 9, 1.º, direito, Pêro
Pinheiro, Sintra, pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada
cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, a declaração de contumácia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 806/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 613/97, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
Fernando Maria de Sousa Monteiro Abecassis, divorciado, comer-
ciante, nascido a 3 de Julho de 1958, em Lisboa, filho de Fernando
Maria Alberto do Perpétuo Socorro M. Abecassis e de Maria de
Lurdes Mouzinho de Albuquerque de Sousa M. Abecassis, com
última residência conhecida na Avenida de João XXI, 10, 2.º, es-
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querdo, Lisboa, pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi
declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 25 807/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, correm seus termos uns autos
de processo comum, singular n.º 216/93, em que é arguido Reinaldo
Jorge, natural de Ajuda, Coimbra, nascido em 6 de Março de 1948,
filho de Luís Trindade Coimbra e de Laura Francisca Moreira
Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 315183, emitido em
25 de Fevereiro de 1992, por Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Garcia de Resende, lote 5, 12.º, esquerdo, Lisboa,
que se encontra acusado do crime, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, por despacho proferido em 26
de Setembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia daquele arguido por prescrição do procedimento criminal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 25 808/2000 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 325/00,
pendente nesta comarca contra o arguido José Carlos Correia da
Silva Tomé, solteiro, natural de Almeirim, nascido a 10 de Janei-
ro de 1972, filho de Joaquim da Silva Tomé e de Almerinda Car-
reira Correia da Silva, com última residência conhecida na Rua da
Fonte, 61, em Almeirim, por haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido nos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alí-
nea a), e n.º 2, alíneas c), e h) do Código Penal, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal, por despacho de 9 de Outubro de
2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial do arguido celebrados após esta declaração, ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a proibição de ob-
ter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25 809/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 292/96, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Antero Jordão, nascido
em 10 de Março de 1948, filho de Alfredo Teodorato e de Maria
da Conceição Jordão, natural de São José, Ponta Delgada, residente
que foi na Travessa do Forte, 9, em Lisboa (falecido), de que por
despacho de 10 de Outubro de 2000, nos referidos autos, foi de-
clarada cessada a contumácia do referido arguido, situação essa
determinada por despacho datado de 26 de Janeiro de 1998, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, AP, f. 36, de 17
de Abril de 1998.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM
Aviso de contumácia n.º 25 810/2000 — AP. — O Dr.

Nuno Manuel Pires Salpico, juiz de direito do Tribunal da Comarca

de Santiago do Cacém, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 7/98, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra a arguida Catarina Dolores Ferreira Barroso,
casada, nascida a 11 de Fevereiro de 1969, natural de Cedofeita,
Porto, filha de Miguel Augusto Lopes e de Maria Margarida Maia
Ferreira, residente na Rua de Camile Ferrange Neves, 3, em Santa
Comba Dão, a qual foi acusada de haver cometido um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
foi, por despacho proferido em 10 de Outubro de 2000, declarada
cessada a contumácia.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel
Pires Salpico. — A Escrivã Auxiliar, Maria Isabel Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 25 811/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 6 de Outubro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 131/94 (antes tinha o n.º 268/93), pendentes neste 1.º Juí-
zo Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido
Valdemar Gonçalves, casado, filho de Júlio Gonçalves e de Célia
Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 2817699/5, de 25 de
Outubro de 1990, residente na Rua de António Sérgio, Fafe, acu-
sado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido nos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia.

10 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25 812/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 68/92, a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público move à ar-
guida Maria Augusta Castro Gonçalves, casada, doméstica, filha de
António Joaquim Gonçalves e de Almerinda de Castro, natural de
Fornelos, Fafe, nascida a 10 de Dezembro de 1944, portadora do
bilhete de identidade n.º 2822067, emitido em 21 de Março de
1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Gil Vicente, AC, Fafe, encontrando-se
acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições do artigo 24.º, n.os 1 e
2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido
nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 25 813/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 39/94, a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público move à ar-
guida Maria de Fátima Vieira Machado António, casada, industri-
al, filha de Abílio António e de Rosa Vieira Machado, natural de
Abação, Guimarães, nascida a 28 de Setembro de 1961, portadora
do bilhete de identidade n.º 8136364, emitido em 12 de Setembro
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida no Bairro do Sol, Pinheiro, Guimarães, encon-
trando-se acusada pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelas disposições dos artigos 23.º e
24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 9 de Outubro de 2000,
proferido nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 25 814/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
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de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 17 de Outubro de
2000, proferido nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 542/99.9 (antes tinha o n.º 19/97.7 da 1.ª Secção do Tri-
bunal de Círculo de Santo Tirso), pendentes neste 1.º Juízo Crimi-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
Avelino dos Santos Oliveira, nascido a 20 de Novembro de 1965,
em Vila Nova de Famalicão, filho de Joaquim Manuel Pereira de
Oliveira e de Alice da Conceição Marques dos Santos, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Summerville Soares, Fafe,
acusado pela prática de um crime de subtracção de documento, fal-
sificação e burla, previsto e punido pelos artigos 26.º, 30.º, 78.º,
n.º 5, 228.º, n.º 1, alíneas a), b) e c) e n.º 2, 229.º, 231.º, n.º 1 e
313.º, n.º 1, todos do Código Penal de 1982, foi declarada a ces-
sação de contumácia.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 25 815/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 499/97.0 do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move ao arguido José Rodrigo da
Silva Sousa Gomes, filho de José Carlos Carvalho de Sousa Go-
mes e de Aurélia Palmeira da Silva Sousa Gomes, nascido a 31 de
Maio de 1962, em Paranhos, Porto, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5799669, e com última residência conhecida na Rua do
Barão do Corvo, 817, 1.º, Santa Marinha, Gaia, ao qual é imputa-
da a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de
Processo Penal. A presente declaração, caducará logo que o argui-
do se apresentar em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, e a emissão de mandados de detenção para prestar Ter-
mo de Identidade e Residência. E, ainda, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, e a proibição do
arguido poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — O Oficial de Justiça, Luís Ma-
nuel do Couto Neves.

Aviso de contumácia n.º 25 816/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 12 de
Outubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido António Manuel Ferreira Serra, solteiro, filho
de António Marques Serra e de Joaquina Brazeta Ferreira, nasci-
do a 6 de Outubro de 1961, natural da Aldeia de Mata, Crato, por-
tador do bilhete de identidade n.º 6301456, residente na Travessa
das Felgueiras, 663, Guifães, Matosinhos, ao qual é imputada a
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal, nos autos de
processo comum, singular n.º 474/99.0 (antigo 15/93), pendente no
2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que lhe move o Ministério
Público.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 25 817/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, correm termos uns autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 80/99, que o Ministério Público move contra o
arguido Silvestre Gomes da Costa, nascido a 10 de Maio de 1971,

em França, filho de Maria Irene Gomes da Costa, com última resi-
dência conhecida em Meia Légua, Escapães, Santa Maria da Feira,
e actualmente em parte incerta, tendo para cumprir seis meses de
prisão, face à revogação da suspensão da execução da pena, por
despacho de 1 de Junho de 1998, e face ao perdão de um ano de
prisão que lhe foi aplicado, por despacho de 26 de Maio de 1999,
foi aquele arguido, por despacho de 26 de Setembro de 2000, de-
clarado contumaz, implicando tal declaração a suspensão dos ul-
teriores termos do processo, com as seguintes consequências: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; a proibição de obter qualquer do-
cumento, certidão ou registo junto de autoridades públicas.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
B. Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 25 818/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madei-
ra, correm termos uns autos de processo comum, singular n.º 49/96,
que o Ministério Público move contra o arguido José Moreira Al-
ves, casado, construtor civil, filho de Manuel Júlio Alves e de Ma-
ria Rodrigues Moreira, natural de Perosinho, Vila Nova de Gaia,
nascido a 27 de Dezembro de 1958, com última residência conhe-
cida na Rua do Carregal, 44, casa 7, Canelas, Vila Nova de Gaia,
por despacho proferido em 28 de Junho de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido, por prescrição, con-
forme anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197/97,
de 27 de Agosto de 1997.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Maria Georgina Reis Bastos.

Aviso de contumácia n.º 25 819/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 108/99, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira, e
que o Ministério Público move contra o arguido José Dinis Ferreira
de Bastos, solteiro, nascido a 31 de julho de 1969, em Madail, Oli-
veira de Azeméis, filho de Mamede de Almeida Bastos e de Ma-
ria Celeste da Silva Fonseca Ferreira, e com última residência co-
nhecida no lugar do Prazo, Palmaz, Oliveira de Azeméis, por se
encontrar acusado de haver cometido um crime de furto qualifica-
do, na forma tentada, previsto e punido pelas disposições conjuga-
das dos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 75.º, 76.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, por despacho de 4 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, por o arguido se apre-
sentar em julgamento.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. — A Escrivã-Adjunta, Isaura José.

Aviso de contumácia n.º 25 820/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 18 de Setembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 162/1996, que o Ministério
Público move contra a arguida Ana Maria Duarte Santos, solteira,
comerciante, nascida a 5 de Fevereiro de 1965, filha de Amadeu
Rodrigues Santos e de Maria Clotilde Duarte dos Santos, natural
de Campo de Besteiros, Tondela, com última residência conhecida
em Conde Alto, Mearim, 599 Matosinhos, portadora do bilhete de
identidade n.º 8316611, que se encontrava acusada de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi cessada a situa-
ção de contumácia, conforme anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 237, de 14 de Outubro de 1997, por prescrição.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — O Oficial de Justiça, José da Silva Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 25 821/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 21 de Setembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular n.º 142/1996, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Alberto Marques Moreira, casa-
do, comerciante, nascido a 24 de Setembro de 1966 na freguesia
de Alfena, Valongo, filho de António Moreira da Costa e de Deo-
linda Marques Moutinho, com a última residência na Rua de Ba-
guim, 87, 4455 Alfena, Valongo, portador do bilhete de identida-
de n.º 7849798, que se encontrava acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, nos termos do artigo



77APÊNDICE N.º 160 — II SÉRIE — N.º 271 — 23 de Novembro de 2000

336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi cessada a situação de
contumácia, conforme anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 197-97, de 27 de Agosto de 1997.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — O Oficial de Justiça, José da Silva Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 25 822/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 51/2000, que o Ministé-
rio Público, pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da
Madeira, move contra o arguido Ilídio Miguel da Costa Almeida,
solteiro, maior, operário, filho de Almiro Ribeiro de Almeida e de
Nisa de Pinho Costa, natural de Cucujães, Oliveira de Azeméis, onde
nasceu em 20 de Agosto de 1971, presentemente ausente em parte
incerta, mas com última residência conhecida na Rua de Rebordões,
Cucujães, Oliveira de Azeméis, por estar acusado de haver come-
tido em autoria um crime de furto e falsificação de documentos,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, 255.º e 256.º, n.os 1, alí-
neas a), e b) e 3 do Código Penal, foi aquele arguido, por despa-
cho de 16 de Outubro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, fi-
cando suspensos os ulteriores termos deste processo até à sua de-
tenção ou apresentação em Juízo (sem prejuízo da realização de
actos urgentes, n.º 3 do artigo 33.º do Código de Processo Penal)
e implicando a presente declaração, durante a sua vigência, para o
arguido: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); o impedimento de a seu re-
querimento, o arguido obter, ou renovar documentos e certidões
junto de autoridades e serviços públicos nomeadamente bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte
de armas, registo e manifesto de armas (n.º 3 do citado artigo 337.º);
o impedimento de obter certidões e registos, nomeadamente de
acções e direitos sobre bens imóveis junto de autoridades e serviços
públicos, entre os quais as conservatórias dos registos civil predial,
comercial, predial e de automóveis, cartórios notariais, repartições
de finanças, câmaras municipais e juntas de freguesia, o Centro de
Identificação Civil e Criminal, governos civis e Direcção-Geral de
Viação (n.º 3 do citado artigo 337.º).

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Maria de Es-
pinho Venade. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Manuel Cabral
Lourenço da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25 823/2000 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 213/98, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, o arguido Joaquim Rodrigo Ferreira Pinheiro, sol-
teiro, mecânico, natural de Lufrei, Amarante, nascido em 21 de
Maio de 1965, filho de Joaquim Pinheiro e de Emília Pinto, resi-
dente em Venda Nova, Lufrei, Amarante, foi, por despacho de 30
de Junho de 2000, cessada a declaração de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 25 824/2000 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 243/1998, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, o arguido Ilídio Fernandes Resende, casado, industrial,
filho de João Gomes de Resende e de Deolinda da Costa Fernandes,
nascido a 26 de Setembro de 1955, em Oliveira de Azeméis, por-
tador do bilhete de identidade n.º 7191103, emitido em 22 de Maio
de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua de João de Deus, 141, 4.º, Centro, São João da Madeira,
foi, por despacho de 30 de Junho de 2000, cessada a declaração
de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 25 825/2000 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da

Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 286/1998, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, o arguido Carlos de Fontes Sousa, casado, filho de Jorge
Alves de Sousa e de Maria Rosa de Fontes, nascido a 31 de Ja-
neiro de 1953, em Fiães, Santa Maria da Feira, portador do bilhe-
te de identidade n.º 6607832, emitido em 7 de Março de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência em Mota, Ca-
nedo, Santa Maria da Feira, foi, por despacho de 21 de Setembro
de 2000, cessada a declaração de contumácia.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 25 826/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 109/94.8TBSXL, que o Ministério Público, nesta Comar-
ca, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto pelos
artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) e 298.º, n.º 3 do Código
Penal, move contra o arguido Paulo Jorge Mansinho Amaral, filho
de Jorge da Cunha Amaral e de Hermínia da Conceição Mateus
Mansinho Amaral, natural do Barreiro, nascido a 1 de Janeiro de
1963, a residir actualmente na Rua do General Humberto Delga-
do, 6, 3.º, esquerdo, Fogueteiro, Seixal, por despacho de 10 de Ou-
tubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha
sido proferida por despacho de 10 de Maio de 1995.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 25 827/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 17/94.2TBSXL, que o Ministério Público, nesta Comarca, pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) do Código Penal, move contra
o arguido António José Freitas Figueiredo, casado, nascido a 28 de
Junho de 1961, filho de João da Silva Figueiredo e de Maria do
Carmo Freitas Bento, portador do bilhete de identidade n.º 8314695,
natural da Marinha Grande, e residente na MAPS, Avenida da
Cidade de Hayward, bloco C1 e D2, caves, Vale Carneiros, Faro,
por despacho de 12 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, por ter sido conhecido o paradeiro do arguido.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Adelina.

Aviso de contumácia n.º 25 828/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo, registados no
1.º Juízo Criminal, sob o n.º 140/95.6GASXL, que o Ministério
Público, nesta Comarca, pela prática de um crime de furto, previsto
e punido à data da prática dos factos pelo disposto nos artigos
296.º, 297.º, n.º 2, alíneas d) e h) e, actualmente, pelo n.º 1 do ar-
tigo 203.º, qualificado para verificação da circunstância a que alu-
de a alínea e) do n.º 2 do artigo 204.º, do Código Penal vigente,
move contra o arguido José Carlos Fernandes Luís, nascido em
27 de Agosto de 1955, em Porto Moniz, filho de José de Jesus
Fernandes Luís e de Ascenção Catarina Pereira, solteiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 6498068, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
lugar da Queimada de Baixo, em Melides, Grândola, por despa-
cho de 12 de Outubro de 2000, foi o arguido, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado con-
tumaz, implicando esta declaração, para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter bilhete de identidade, carta de
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condução, passaporte, certidões e registos junto de autoridades
públicas.

18 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 25 829/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 636/97.5PASXL(7), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra Pedro Miguel de Oliveira Pas-
coal, filho de Francisco de Jesus Pascoal e de Aldina de Oliveira
Filipe Lages, nascido a 18 de Agosto de 1972, na Arrentela, Seixal,
com última residência conhecida na Travessa do Independente, 8,
Torre da Marinha, por ter cometido um crime de ofensas à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código
Penal, por despacho de 27 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 25 830/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 475/95.8TASXL(6), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra Rui Pedro Lourenço Valadas,
filho de Manuel António Paiva Valadas e de Emília Jesus Lou-
renço, nascido a 28 de Março de 1973, em São Sebastião da Pe-
dreira, com última residência conhecida na Avenida de 25 de Abril,
lote 104, 35, rés-do-chão, frente, Torre da Marinha, Seixal, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal de 1982, por
despacho de 3 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 25 831/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1653/95.5PBSXL(3), que o Ministério Públi-
co, nesta Comarca, por ter cometido um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 296.º, um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal, move contra o arguido João Aurélio Pereira Pedro, filho de Rui
José Pedro e de Catarina de Ascenção Pereira, natural de Assun-
ção Arronches, Portalegre, nascido a 29 de Maio de 1961, casado
e residente na Rua Manuel Ribeiro de Pavia, 1, rés-do-chão, esquer-
do, Amora, Seixal, por despacho de 4 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia a qual tinha sido declarada por des-
pacho de 21 de Janeiro de 1999.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Guerreiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 832/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Maria Guerreiro Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2828/93, que o Ministério Público, nesta
Comarca, por ter cometido dois crimes de furto, previstos e puni-
dos pelo artigo 297.º, n.º 1, alínea e), e n.º 2, alínea c),do Código
Penal, move contra o arguido Fernando José Almeida Isidoro, fi-
lho de Alfredo Isidoro e de Albertina de Almeida, nascido a 31 de
Agosto de 1948, natural de Alcoentre, Azambuja, casado e residen-
te na Rua da Quinta do Vale da Pêga, Alcoentre, Azambuja, por
despacho de 11 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contu-

mácia a qual tinha sido declarada por despacho de 26 de setembro
de 1995.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
Guerreiro Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 25 833/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 775/99.8TASNT, pendente
neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra contra
o arguido Osvaldo Cláudio Mateus Lino, nascido a 14 de Fevereiro
de 1976, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Sérgio
Lino e de Maria José Mateus, portador do bilhete de identidade
n.º 12512117, com última residência conhecida na Rua das Flores,
Quinta Grande, Charneca do Lumiar, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na actual redacção que lhe
foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou seja
detido (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta de
condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar
quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente,
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); o arresto de to-
das as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente pelo
mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4 do Código de Processo Penal).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 25 834/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 270/94.1TASNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra a arguida Vanda Regina da Costa Lopes Pina, viúva, nas-
cida a 24 de Fevereiro de 1946, na Ajuda, Lisboa, filha de Vasco
Arlindo Gorjão de Moura e de Olga Augusta da Costa Lopes, com
última residência conhecida na Rua de Monte Carlo, 21, 10.º A,
Casal de Cambra, a qual havia sido declarada contumaz por des-
pacho de 28 de Junho de 2000, por se encontrar acusada da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi tal
declaração, por despacho de 22 de Setembro de 2000, declarada
cessada, por caducidade.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Urbano Sousa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 25 835/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 3817, que
correm termos pelo 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Sintra, que o Ministério Público move contra o arguido Severiano An-
tónio Rodrigues Correia, casado, nascido a 15 de Agosto de 1948,
em Cascais, filho de Severiano Correia e de Luísa Sousa Virote,
portador do bilhete de identidade n.º 1089940, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Silva Carvalho,
78 em Lisboa, por despacho de 10 de Outubro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia.

13 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Capa de Honrado. — A Escrivã-Adjunta, Helena Aurélio.
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1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 25 836/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, registados sob o n.º 48/95.5TCSNT,
pendente na 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
que o Ministério Público move contra José Augusto Cunha da Silva,
natural de Montelavar, Sintra, filho de Serafim António da Silva e
de Maria Antónia Rodrigues, nascido a 11 de Setembro de 1964,
com última residência em Alvarinhos, Sintra, por haver cometido
o crime, previsto e punido pelos artigos 296.º, 228.º, n.os 1,
alínea a), e 2, 313.º, 296.º e 297.º, n.º 1, alíneas e) e f), todos do
Código Penal, por despacho de 25 de Setembro de 2000, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto nos
artigos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, pelo que deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, de 12 de Agosto de 1997, que declarou o arguido contumaz.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Sam-
paio. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Pires Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR
Aviso de contumácia n.º 25 837/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido no
processo comum, colectivo n.º 64/91, a correr termos no 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Tomar, que o Ministério Público move
contra o arguido António Maria Coelho Cardoso, casado, industrial,
nascido a 28 de Agosto de 1933, filho de Joaquim Maria Cardoso
e de Carolina Coelho Cardoso, natural da freguesia de Bonfim,
concelho do Porto, portador do bilhete de identidade n.º 1903277,
emitido em 14 de Janeiro de 1982, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua das Fontaínhas,
207, rés-do-chão, Porto, e actualmente em parte incerta, acusado
por haver cometido dois crimes de falsificação, previstos e puni-
dos pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b), e 2 do Código Penal, dois
crimes de burla agravada, previstos e punidos pelos artigos 313.º e
314.º, alínea a), do Código Penal, e, ainda um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 296.º, do Código Penal, foi declarada
cessada a declaração de contumácia de 26 de Março de 1992, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
instaurado contra o arguido António Maria Coelho Cardoso, cuja
declaração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 147, de 29 de Junho de 1992.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Almeida
e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 25 838/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido no
processo comum, singular n.º 264/94, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Madalena Almeida Varanda, divorciada, nascida a 28 de De-
zembro de 1947, natural de Palhais, Barreiro, filha de José Va-
randas e de Maria Carolina de Almeida, portadora do bilhete de
identidade n.º 4612263, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua do Alentejo, 33, 1.º, esquerdo, Vila Chã, Santo
António da Charneca, Barreiro, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada cessada a declaração de contumácia de 25 de Setembro
de 1996, cuja declaração havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Janeiro de 1999.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M.
Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA
Aviso de contumácia n.º 25 839/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 13 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 57/99, pendente no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Tondela, que o Ministério Público move a
José Manuel Ferreira Pereira, casado, comerciante, filho de Fer-
nando Pereira e de Glória Ferreira, nascido em 28 de Outubro de
1957, com última residência conhecida no Caramulo, Guardão, Ton-
dela, pela prática de um crime de fraude fiscal, previsto e punido
pelo artigo 23.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 20-A/90,

de 15 de Janeiro, e um crime de burla qualificada, previsto e pu-
nido pelos artigos 217.º e 218.º, alínea a), do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 16
de Junho de 1999.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS
Aviso de contumácia n.º 25 840/2000 — AP. — Faz-se pú-

blico que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, Tribunal Singular, registados sob o
n.º 31/96.3TATVD, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tor-
res Vedras, foi declarado contumaz o arguido Joaquim Pedrosa Go-
mes, com última residência conhecida na Rua do Cardal, 122,
Touria, Pousos em Leiria, casado, pintor, nascido a 5 de Fevereiro
de 1949, filho de José Gomes e de Conceição Pedrosa, natural da fre-
guesia de Cortes, Leiria, portador do bilhete de identidade n.º 4465099,
por se achar acusado de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1, alínea a),
do referido Decreto-Lei, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, implicando para o referido arguido após a decla-
ração, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal: suspensão dos ulteriores termos do processo até que o ar-
guido se apresente em Juízo, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos actos jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração; proibição de obter certidões de nasci-
mento e outras, certificado do registo criminal, carta de condução
e sua renovação, passaporte e sua renovação, bilhete de identidade
e sua renovação e quaisquer registos.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 841/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 262/98.1
PATVD, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
foi o arguido José Manuel Freitas Batista, casado, nascido a 14 de
Outubro de 1966, natural da freguesia de Custóias, concelho de
Matosinhos, filho de Anselmo Alves Batista e de Eva Freitas Diniz,
portador do bilhete de identidade n.º 8133190/8, de 6 de Outubro
de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Conde Tarouca, 2, rés-do-chão, es-
querdo, Torres Vedras (que se encontra acusado da prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido nos termos do ar-
tigo 205.º, n.º 1, do Código Penal), declarado contumaz, implicando
para o referido arguido, tal declaração, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal), e ainda, a proibição de o mesmo obter ou reno-
var os seguintes documentos (nos termos do artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal): passaporte, bilhete de identidade, car-
ta de condução, licença de uso e porte de arma, licença de pesca,
carta de caçador, atestado de residência e outros atestados admi-
nistrativos, certidões, registos de acções ou direitos e quaisquer
documentos junto das seguintes entidades: repartições de finanças,
conservatórias dos registos civis, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Direcção-Geral dos Serviços de Identificação Ci-
vil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia, bem como a proibição de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas (designadamente, con-
servatórias dos registos civis, predial, comercial ou de automóveis).

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Virgílio Augusto
Fileno Meireles. — O Oficial de Justiça, Manuel Lomba.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO
Aviso de contumácia n.º 25 842/2000 — AP. — A Dr.ª

Lara Cristina Mendes Martins, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Trancoso, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 24/00, contra o arguido, Nélson Pedro do Rosário Pe-
reira, solteiro, empregado de mesa, nascido a 5 de Agosto de 1974,
filho de António Paiva Pereira e de Maria da Assunção Rosário,
natural de Moçambique, e com última morada conhecida em Moi-
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menta da Beira, por haver cometido um crime de condução sem
carta, previsto e punido pelo artigo 121.º, e n.º 2 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi o argui-
do Nélson Pedro do Rosário Pereira declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1
e 3 do Código de Processo Penal, com a redacção dada pela Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; proibição do arguido obter bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução ou respectivas renovações, bem como
certidões junto de qualquer conservatória de registo de autoridade
pública.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Martins. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS
Aviso de contumácia n.º 25 843/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 235/97, a cor-
rer termos pela Secção Única deste Tribunal da Comarca de Va-
gos, que o Ministério Público move contra o arguido José de Jesus
Pacheco, casado, nascido a 6 de Julho de 1973, natural de França,
filho de João Francisco Pacheco e de Ilda de Jesus, com última
residência conhecida na Barra de Mira, Praia de Mira, 3070 Mira,
acusado de haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal revis-
to pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, todos do Código
Penal, foi por despacho de 28 de Setembro de 2000 proferido nos
autos acima indicados, declarada cessada a contumácia ao abrigo
do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Pinto. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 25 844/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de outubro de 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 676/93, a correr termos no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alberto Cardoso da Silva, casado,
motorista, nascido a 24 de Fevereiro de 1959, em Macieira de
Cambra, Vale de Cambra, filho de Arlindo Francisco da Silva e de
Maria da Conceição Oliveira Cardoso, portador da carta de condu-
ção n.º AV-80831, actualmente residente em Granja de Baixo, 24,
Oliveirinha, Aveiro, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Lúcia Gor-
dinho. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Leite.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 25 845/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Singular n.º 6/96, a correr temos neste Tribunal da Comarca
de Valença, que o Ministério Público, nesta Comarca, move con-
tra o arguido Manuel Fernandes Serra, casado, motorista, nascido
a 21 de Maio de 1952, natural de Friestas, Valença, com última
residência conhecida no País na Rua do Rouchico, Moledo, Cami-
nha, actualmente em parte incerta, imputando-lhe a prática de um
crime de condução sob a influência do álcool, previsto e punido
pelo artigo 2.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi
por despacho de 2 de Outubro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia por prescrição, o procedimento criminal instaurado contra
o arguido acima referido.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Oliveira
Martins. — O Escrivão-Adjunto, Armando Jorge Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 25 846/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 98/99, comum, singular, pendente nes-
te Tribunal da Comarca de Valença, que o Ministério Público move

a Libéria Maria Azevedo Cambão Pereira, casada, empregada de
hotelaria, nascida a 1 de Novembro de 1970, Cerdal, Valença, onde
reside no lugar de Passos, filha de José Joaquim Rosa Gambão e
de Maria do Céu Correia Azevedo, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 10656801, acusada da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
17 de Fevereiro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Oliveira
Martins. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 25 847/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 18/99, pendentes neste 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Valongo, que o Ministério Público move
a Gracinda da Conceição Pereira Ribeiro Gonçalves, nascida a 6
de Dezembro de 1953, Rio Tinto, Gondomar, filha de António Fer-
nando da Silva Ribeiro e de Maria José Pereira, residente na Rua
do Conde Silva Monteiro, 41, rés-do-chão, Oliveira do Douro, pela
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
19 de Outubro de 1999.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Álvaro Monteiro. —
A Escrivã-Adjunta, Laura Pinto Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 25 848/2000 — AP. — A Dr.ª
Olinda Maria Morais Morgado e Campos, juíza de direito no Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 29
de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 45/98, em que é participante Adozinda da Assunção Lopes e ar-
guido Manuel Lopes Rafael, casado, agricultor, filho de José Rafael
e de Adozinda da Assunção Lopes, natural da freguesia de Lago-
as e concelho de Valpaços, nascido a 26 de Dezembro de 1949,
residente em parte incerta de França, e com última residência conhe-
cida em Lagoas, Valpaços, e ao qual é imputado a prática de um
crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, artigo
 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Olinda Maria
Morais Morgado e Campos. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO
Aviso de contumácia n.º 25 849/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 12 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 308/94, pendentes no 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido
João Eloi Lopes Lages, casado, nascido a 7 de Maio de 1961, em
Monserrate, Viana do Castelo, filho de Domingos Baltazar Lages
e de Maria Odete Martins Lopes Lages, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5934867, residente no Largo do Infante D, Henrique, 29,
Viana do Castelo, o qual se encontrava acusado pela prática de um
crime de homicídio por negligência, previsto e punido pelo artigo
59.º, alínea b), do Código da Estrada, e uma contravenção, previs-
ta e punida nos artigos 7.º, n.os 1 e 2, alíneas b) e d), e 61.º, n.os 1
e 2, alínea b), do Código da Estrada, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 1 de Março de 1995.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 850/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 66/96, pendentes no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move à arguida Aida
Cristina Brandão Teixeira, solteira, nascida a 10 de Janeiro de 1975,
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natural de Moscavide, Lisboa, filha de José Baros Teixeira e de
Cândida Cerqueira Brandão, residente na Rua de António Joaquim
Anselmo, lote J, 1.º, B, Bairro da Madre de Deus, Lisboa, pela prá-
tica de um crime de furto e uso de veículo, previsto e punido pelo
artigo 304.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi declarada cessa-
da a declaração de contumácia, determinada por despacho de 17
de Junho de 1996.

19 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 25 851/2000 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 260/00,
que o Ministério Público move a Luís Miguel Capela de Sousa,
titular do bilhete de identidade n.º 11822857, nascido a 26 de
Dezembro de 1979, natural da freguesia de Monserrate, do conce-
lho de Viana do Castelo, filho de Luciano Nunes Soares de Sousa
e de Maria Isabel Capela Sousa, residente no Bairro Social, Rua
do Bairro, 17, Areosa, 4900 Viana do Castelo, pela prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi, por despacho de 27 de Setembro
de 2000, declarada cessada a sua situação de contumácia que ti-
nha sido decretada a 6 de Abril de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — O Oficial de Justiça, Ana Maria dos Santos
Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 25 852/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 11 de Outubro de
2000, foi declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal, o arguido José Pedro Reis Correia Pinto,
casado, impressor de offset, nascido em 3 de Setembro de 1962,
natural de Santo Ildefonso, Porto, filho de Maria Cecília Reis Cor-
reia e de Olivério Correia Pinto, titular do bilhete de identidade
n.º 6593238, de 16 de Março de 1995, de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua de Bento de Jesus Caraça, 3, 3.º, es-
querdo, 8500 Portimão, pronunciado como autor de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f),
do Código Penal, nos autos de processo comum n.º 248/00, que lhe
move o Ministério Público. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido
após esta declaração, e ainda, a proibição do arguido poder obter
passaporte e quaisquer certidões na conservatória do registo civil.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO
Aviso de contumácia n.º 25 853/2000 — AP. — A Dr.ª

Cassilda Maria Enes Morais A. Quesado Rodrigues, juíza de di-
reito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1848/92, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Adérito Pessoa Batista,
casado, filho de Acácio de Jesus Baptista e de Maria Felismina Pes-
soa da Silva, natural de Pocariça, Cantanhede, nascido a 30 de
Maio de 1953, com última residência conhecida na Rua do Cami-
nho dos Moleiros Rotas, Pocariça, Cantanhede, como autor mate-
rial de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, artigo
337.º do Código de Processo Penal, por ter sido detido e apresentado.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, Ar-
mindo José Sampaio de Castro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 25 854/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 1997, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 449/96, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Joaquim Manuel Paiva da Costa, solteiro,
trolha, filho de Manuel da Costa e de Maria Alcina Mirra de Cas-
tro, natural da freguesia de Oliveira de São João, concelho de Vila
Nova de Famalicão, titular do bilhete de identidade n.º 10154093,
emitido em 12 de Setembro de 1989, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Quin-
teiro, Oliveira de São Mateus, Vila Nova de Famalicão, e actual-
mente ausente em parte incerta, que se encontra acusado da prática
de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, que
havia sido declarada por despacho de 2 de Fevereiro de 1997.

12 de Novembro de 1998. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Oficial de Justiça, Alexandre Tudella.

Aviso de contumácia n.º 25 855/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 538/99, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, contra o arguido José
Bernardo Monteiro, solteiro, comerciante, nascido a 4 de Setembro
de 1976, na freguesia de Castelões de Cepeda, concelho de Pare-
des, filho de Bernardo Monteiro e de Josefa Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11866985, emitido em 9 de Novembro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Urba-
nização da Conceição, bloco D, entrada 98, rés-do-chão, Azurém,
em Guimarães, que foi acusado pelo Ministério Público da prática
de um crime de injúrias e de um crime de ameças, previstos e pu-
nidos pelos artigos 1.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 65/84, de 24 de
Abril, e 155.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 10 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por apresen-
tação do arguido em juízo.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 25 856/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 2730/94, pendente neste
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Jorge Coelho Barbosa, casado, comer-
ciante, nascido a 21 de Dezembro de 1961, na freguesia de Cam-
beses, concelho de Barcelos, filho de Alcino Martins Barbosa e
de Teresa Jesus Peixoto Coelho, titular do bilhete de identidade
n.º 7214101, emitido em 9 de Janeiro de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua da Liberdade, bloco A,
2.º, direito, Calendário, Vila Nova de Famalicão, que se encontra
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
contumácia, que havia sido declarada por despacho de 24 de Ou-
tubro de 1996.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 25 857/2000 — AP. — A Dr.ª  Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
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pacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 107-B/97, do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Alberto de Sousa Ferrão, nas-
cido a 14 de Abril de 1959, natural da Póvoa de Varzim, filho de
Bento Lopes da Costa Serrão e de Maria Marques de Sousa, com
última residência conhecida na Rua do Club Naval Povoense, 91,
Póvoa de Varzim, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 25 858/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum,
singular, n.º 125/97, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Germano Bento Alves Gonçalves Carvalhal, casado, comer-
ciante, nascido a 10 de Janeiro de 1968, natural de Santo Tirso,
filho de Jacinto Gonçalves da Silva Carvalhal e de Amélia Ferreira
Alves, com última residência conhecida no lugar da Escudeira,
Esmeriz, Vila Nova de Famalicão, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.os 1 e 2, e 218.º, n.º 1, do Código Penal foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, implicando tal declaração a proibição
de obter bilhete de identidade e passaporte, bem como a sua reno-
vação, carta de condução, certificado do registo criminal e certi-
dões do registo de nascimento e outras e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios
notariais e centro de identificação civil e criminal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 25 859/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 49/98, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Ângela Maria Dias da Costa, nascida
a 16 de Março de 1970, filha de Adão Luís Alves da Costa e de
Rosa Martins Dias, natural de Santo Tirso, e com última residên-
cia conhecida no lugar do Cruzeiro, 130, Fontiscos, Santo Tirso,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após tal declaração, mais foi ainda decretada a proibição de
obter certidões ou registos, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, junto de autoridades públicas, designadamente
consulares, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de condução de veículos
motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo de propriedade
de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de contribu-
inte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 25 860/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 64/95, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Raul Ferreira de Carvalho, casado, indus-
trial, filho de Raul Ferreira de Carvalho e de Maria Elisa Ferreira
de Carvalho, nascido a 17 de Maio de 1951, na freguesia de Ma-
hinhata do Vouga, no concelho de Águeda, residente em Serem de
Cima, Mahinhata do Vouga, Águeda, foi declarado cessado o es-
tado de contumácia do arguido, nos termos do disposto no artigo
2.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 25 861/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2756/93, do 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Palmira Ferreira Teixeira Azevedo,
casada, doméstica, filha de Adriano da Fonseca Teixeira e de Alber-
tina Pereira Magalhães, nascida a 22 de Junho de 1962, na fregue-
sia de Grijó, Vila Nova de Gaia, residente na Rua do Lagar, 68,
rés-do-chão, Sandim, Carvalhos, foi declarado cessado o estado de
contumácia da arguida, nos termos do disposto no artigo 2.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 25 862/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 286/96, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido Francisco Diamantino Sousa Vale, divorciado, biólogo,
nascido a 10 de Dezembro de 1950, natural da Cedofeita, Porto,
filho de Jorge Alberto dos Santos Vale e de Maria da Conceição
Aranha e Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 1927126, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do
Comendador Sá Couto, 59, 2.º, Santa Maria da Feira, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 25 863/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 264/95, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguida Erna Molnar, solteira, instrutora de ginástica, nascida a
21 de Dezembro de 1959, natural da Hungria, residente na Rua de
Rocha Leão, 144, 1.º, Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 25 864/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 64/93, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é
arguido Nuno Jorge de Almeida Teixeira Nunes, divorciado, comer-
ciante, nascido a 30 de Janeiro de 1965, natural de Paranhos, Porto,
filho de António Rodrigues Teixeira Júnior e de Maria Carolina
Freitas Soares de Almeida Teixeira Nunes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6968254, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Instituição Ser, Praceta da Aldeia, 107, Arcozelo,
Vila Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 25 865/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 18 de Fevereiro de 1998, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 6094, deste 3.º Juízo (que teve o pro-
cesso n.º 472/91, da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal de Vila Nova
de Gaia), que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Maria Laura Almeida Oliveira Lopes, casada, filha
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de Guilhermino Augusto Pinto de Oliveira e de Rosalina da Liber-
dade Sousa de Almeida, nascido a 17 de Outubro de 1956, com
residência no Bairro do Cerco do Porto, bloco 17, entrada 524, casa
31, Porto, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus
efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal.

12 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 866/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 7 de Maio de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 6153, deste 3.º Juízo, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Manuel Moreira
Mendes, casado, filho de Manuel Vieira Mendes e de Olinda
Moreira, nascido a 4 de Março de 1951, em Mafamude, Vila Nova
de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 3892945, emitido em
4 de Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com residência na Rua do Cabo Simão, 550, em Vila Nova de
Gaia, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efei-
tos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

13 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 867/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1154/96, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Mário
Basto de Jesus Rebelo, filho de Orquídea de Jesus Pinto Bastos e
de Miguel António de Jesus Rebelo, natural de Avintes, Vila Nova
de Gaia, nascido a 21 de Novembro de 1968, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Aguieiro, 280, 6.º, frente, Vila Nova
de Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, por despacho de 25 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 868/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 4197, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Maria
de Lurdes da Silva Pereira, filha de Joaquim Silva e de Maria Car-
men Silva, natural de Paço Sousa, Penafiel, nascida a 30 de Agosto
de 1942, e com última residência conhecida na Avenida de Gaspar
Baltar, 158, rés-do-chão, direito, Penafiel, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, por despacho de 26 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude de
à arguida supra identificada ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 869/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5551, deste 3.º Juízo, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido José Manuel Fer-
reira da Silva, natural de Massarelos, Porto, nascido a 7 de Outu-
bro de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 5917820, emitido
em 26 de Agosto de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, filho de José Miguel Ferreira Silva e de Aurora Gomes Silva,
residente na Rua de Carvalhos, 113, Crestuma, Vila Nova de Gaia,
foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 870/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por

despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 397/95, deste 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido José dos San-
tos Pereira, filho de Francisco Pereira e de Rosa Santos Neves,
nascido a 3 de Novembro de 1963, em Seixezelo, Vila Nova de
Gaia casado, industrial, e com última residência conhecida na Rua
do Rodelo, 80, Seixezelo, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos
336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 871/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 381/95, deste 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Manuel Ferreira
da Silva, nascido a 16 de Fevereiro de 1956, filho de António da
Silva e de Palmira Ferreira, natural de Sandim, Vila Nova de Gaia,
e com última residência conhecida na Rua das Barrocas, 66, San-
ta Maronha, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a situação
de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 872/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 6113, deste 3.º Juízo, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Joaquim Robalo
Gonçalves Monteiro, filho de Virgílio Gonçalves Monteiro e de Fe-
lisbela Nascimento Robalo, natural de Orca, Fundão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1510223, emitido em 15 de Outubro de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida no Hipermercado Espaço, Zona Industrial, Cas-
telo Branco, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus
efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 873/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 386/95, deste 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido José Lourenço
Funenga Pires, casado, nascido a 19 de Agosto de 1953, em Nos-
sa Senhora da Expectação, Campo Maior, filho de Manuel António
Faia Pires e de Maria Jacinta Pires Funenga, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Cedros, 20, Belverde, Amora, Seixal, foi
declarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 874/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 6003, deste 3.º Juízo, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Francisco Loupa
Barroso, divorciado, filho de Francisco Júlio Barroso e de Inês Au-
gusta Loupa, nascido a 26 de Outubro de 1940, em Alcaçovas,
Viana do Alentejo, e com última residência conhecida na Praça de
Álvaro Lopes, 21, Amadora, foi declarada cessada a situação de
contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 875/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
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Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5568, deste 3.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido António Fernando
Nogueira Miranda, nascido a 29 de Junho de 1947, em Massarelos,
Porto, filho de José Carlos Miranda Magalhães e de Lídia Marga-
rida Nogueira, com última residência conhecida na Rua do Dr. Ma-
ximiano Lemos, 38, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a
situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 876/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5997, deste 3.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra a arguida Maria Armanda Alves
Silva Martins Santos, casada, nascida a 2 de Fevereiro de 1956,
natural da freguesia e concelho de Espinho, filha de António Silva
Martins e de Maria Alice Silva Alves, com residência em Gualtar,
Fiães, Santa Maria da Feira, foi declarada cessada a situação de
contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 877/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 727/95, deste 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Maria João
Soares Almeida, filha de José Fernandes Almeida e de Maria José
Soares Almeida, solteira, nascida a 7 de Fevereiro de 1966, em An-
gola, e com última residência conhecida na Rua de Cabinda, 14,
rés-do-chão, Ermesinde, Valongo, foi declarada cessada a situação
de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 878/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 6464, deste 3.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Carlos António dos
Santos Costa, filho de Fernando Jorge da Costa e de Rosalina San-
tos Pena, nascido a 15 de Agosto de 1956, natural de Madalena,
Vila Nova de Gaia, e com última residência conhecida na Rua de
São Pedro, 2, casa 1, Madalena, Vila Nova de Gaia, foi declarada
cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 879/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 29 de Dezembro de 1997, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5788, deste 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido José Manuel
Oliveira Castanheira, casado, natural de Sanguedo, Santa Maria da
Feira, nascido a 5 de Janeiro de 1946, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7223381, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua da Ribeira, 57, Sandim,
Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a situação de contumácia
e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 880/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 11 de Junho de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 4549, deste 3.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra a arguida Maria Carolina Vieira,
solteira, nascida a 30 de Janeiro de 1950, em Miragaia, Porto, fi-
lha de Manuel Monteiro e de Maria Emília Vieira, e com última
residência conhecida na Rua das Lavouras, 28, casa 8, Coimbrões,
Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 881/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 27 de Setembro de 1996, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5482, deste 3.º Juízo, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Manuel Fer-
nando Neto Campota, filho de José Oliveira Campota e de Maria
Carmo Gomes Neto, nascido a 17 de Julho de 1973, em Mafamude,
Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 10431190,
e com última residência conhecida no Bairro do Balteiro, lote 9,
entrada 1, 1.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada
a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos
336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caroli-
na Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 882/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 19 de Novembro de 1998, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 4606, deste 3.º Juízo, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Rogério
Fernando Loura Lopes Monteiro, casado, nascido a 9 de Junho de
1955, em Vitória, Porto, filho de Fernando Conceição Monteiro e
de Gracinda Louro Lopes, com última residência conhecida na Rua
de João Deus, 158, casa 9, Mafamude, Vila Nova de Gaia, foi
declarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 25 883/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 331/90, pendente na
única secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Orlando Sampaio Ferreira, filho de Jorge
Ferreira e de Maria da Silva Sampaio, natural de Penafiel, nascido
a 2 de Outubro de 1956, casado, comerciante, titular do bilhete de
identidade n.º 5709439, emitido em 26 de Março de 1986, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Vila Gualdina, lote 14, 1.º, direito, Penafiel, onde se en-
contra indiciado pela prática de dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
sua actual redacção, foi ao mesmo por despacho de 7 de Abril de
2000, declarada cessada a contumácia, por prescrição do procedi-
mento criminal, nos termos do disposto no artigo 117.º do Código
Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia, nestes autos.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
O Escrivão-Auxiliar, Hélder M. C. Rosado.

Aviso de contumácia n.º 25 884/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 149/97.5GAVRS, pen-
dente na única secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Bartolomeu Garcias Cangola, filho de Ze-
ferino Garcias Cangola, natural de Pechão, Olhão, nascido a 1 de
Março de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 10808442, emi-
tido em 18 de Julho de 1997, por Faro, e residente no Bairro da
Barulha, Estrada de São Brás, Faro, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de contrafacção, imitação e uso ilegal da marca,
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previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2, do Código da Propriedade
Industrial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, e
um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo arti-
go 23.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro,
e ainda uma contra-ordenação, prevista e punida pelo artigo 65.º,
n.º 1, alíneas b) e c), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi
por despacho de 9 de Outubro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, por apresentação em juízo, ficando a partir daquela data ca-
ducados os efeitos da declaração de contumácia, nestes autos.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Odete Maria Simão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 25 885/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 56/98, da 2.ª Secção do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Verde, extraído dos au-
tos de processo comum, singular, n.º 202/97, da 2.ª Secção do
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Eduar-
do Barros da Conceição, casado, electricista, filho de Eduardo da
Conceição e de Maria do Carmo Barros da Cunha, nascido a 4 de
Junho de 1963, com última residência conhecida no lugar da
Bouça, freguesia de Rio de Moinhos, Arcos de Valdevez, foi decla-
rada caducada a declaração de contumácia, por apresentação do ar-
guido em tribunal, tendo prestado termo de identidade e residência.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da
Mota.

Aviso de contumácia n.º 25 886/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 70/00, a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, que o Ministério Público move a Yetty Dubraska
Perez Fagundez, viúva, doméstica, nascida a 4 de Maio de 1975,
em Caracas, Venezuela, filha de Luís Perez e de Maura Perez, com
última residência conhecida na Calle Zuraban, 29, 2.º, direito, Orense,
Espanha, e a Caminha André Olheros, solteira, doméstica, nascida
a 20 de Março de 1959, no Brasil, filha de Benjamim André
Olheros e de Yolanda André Olheros, residente em N. S. de Lasain,
26, 3.º, C, Orense, Espanha, onde estão acusadas de ter cometido
dois crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, e de um crime de passagem de moeda falsa, pre-
visto e punido pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Códi-
go, são estas arguidas declaradas contumazes, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despa-
cho de 24 de Março de 2000, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção das arguidas, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelos mesmas após
esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal),
e a inibição de obterem documentos, certidões ou registos junto de
entidades públicas. A declaração de contumácia caduca logo que
as arguidas se apresentarem ou forem detidas, artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA
Aviso de contumácia n.º 25 887/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, n.º 44/97, pendente na úni-
ca secção desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido Pedro del Cerro Barquero, natural de Espanha, nascido a
1 de Junho de 1940, com última residência conhecida em Calle Rio
Guadalentim, 42, Sourdonera La Seca, Múrcia, onde se encontra
indiciado pela prática de um crime de condução sob a influência
do álcool, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi
por despacho de 28 de Setembro de 2000, declarada cessada a
contumácia, por prescrição, nos termos do disposto no artigo 117.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, ficando a partir daquela
data caducados os efeitos da declaração de contumácia, nestes autos.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rita Silva Vie-
gas. — O Escrivão-Auxiliar, Joaquim Borbinha.

Aviso de contumácia n.º 25 888/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 110/98, pendente na úni-
ca secção desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido Alípio Gomes, natural de Maças de D. Maria, Alvaiázere,
filho de Manuel Gomes e de Maria do Carmo, titular do bilhete de
identidade n.º 10501541, emitido em 8 de Outubro de 1992, com
última residência conhecida no Largo do General Godinho, 9, 1.º,
Rossio ao Sul do Tejo, Abrantes, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi por despacho de 28 de Setembro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, por prescrição, nos termos do disposto no arti-
go 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, ficando a partir
daquela data caducados os efeitos da declaração de contumácia,
nestes autos.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rita Silva Vie-
gas. — O Escrivão-Auxiliar, Joaquim Borbinha.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 25 889/2000 — AP. — A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 815/97, que o digno
magistrado do Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Aníbal Artur Teixeira Mergulhão, nascido a 1 de Março
de 1957, natural de Santo Adrião, Armamar, filho de Aníbal Ban-
deira Mergulhão e de Maria de Lourdes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3951279, residente em Figueirosa, Bordonhos, São Pedro
do Sul, acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, que havia sido decretada por despacho de 23 de Se-
tembro de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Marti-
nho. — A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25 890/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 302/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido António Capela Loureiro, filho de Joaquim de
Loureiro e de Maria do Patrocínio Capela, nascido a 12 de Junho
de 1949, natural de Pindelo dos Milagres, São Pedro do Sul, ca-
sado, com última residência conhecida na Rua de 5 de Outubro,
1024, Vila do Conde, vem o mesmo acusado pela prática de um
crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 1, alínea c), e 82.º,
n.os 2, alínea c), e 3, do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 14 de Julho de
2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração e a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução junto das autoridades públicas, ou qualquer certidão junto
das respectivas conservatórias competentes.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Marti-
nho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 25 891/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 428/96, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o arguido
Manuel Lima da Silva, casado, ladrilhador, nascido a 19 de Abril
de 1963, filho de Manuel Rodrigues da Silva e de Maria do Carmo
Gonçalves Lima, natural de Vila Nova de Anha, Viana do Castelo,
com última residência conhecida na Travessa da Rua do Outeiro
Pereira, Fermentelos, Viseu, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
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de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, na sua ver-
são originária, foi declarada a cessação de contumácia.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Marti-
nho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 25 892/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 140/92, pendente no 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viseu, que o Ministério Público move contra o arguido Musta-
pha Ben Lahcen Mohamed el Madeni, nascido a 23 de Outubro de
1953, solteiro, electricista, natural de Alezalquirir, Marrocos, resi-
dente em 3 Calle Chopin-08017-Barcelona, Espanha, pela prática
de um crime de coacção de funcionário, previsto e punido pelo
artigo 384.º, n.º 1, do Código Penal, um crime de dano agravado,
previsto e punido pelos artigos 308.º e 309.º, n.º 3, alínea h), do
Código Penal, e um crime de falsas declarações, previsto e punido
pelo artigo 402.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Marti-
nho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 25 893/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Pereira, juíza de direito (em regime de estágio) no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viseu, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 439/96, que o digno agente do Ministério Público neste Tribu-
nal move contra o arguido Jorge Teixeira Magalhães, casado, ope-
rário de construção civil, nascido a 17 de Janeiro de 1954, natural
de Tabuaço, filho de Manuel de Magalhães e de Belmira da Con-
ceição Teixeira, com última residência conhecida na Rua da Videi-
ra, 5130, Trevões, São João da Pesqueira, acusado pela prática de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 4 de
Outubro de 2000, em virtude de o arguido se ter apresentado em
juízo.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fátima Silva Dias.

Aviso de contumácia n.º 25 894/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 137/91 (da ex-5.ª Secção), que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido António Almeida Fernandes,
casado, cobrador-bilheteiro, nascido a 28 de Dezembro de 1959,
natural da freguesia de Santos Evos, concelho de Viseu, filho de
Armando Nunes Fernandes e de Clarinda de Almeida Santos, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6553267, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Pi-
nheiro de Santos Evos, Viseu, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção que a este últi-
mo foi dado pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, é o mesmo notificado por esta forma de que, por des-
pacho de 18 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia do arguido, situação em que se encontrava o mesmo.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 25 895/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 181/97, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Edmundo Francisco Monteiro, casado, gerente
comerciante, nascido a 20 de Maio de 1948, natural da freguesia
de São João de Areias, concelho de Santa Comba Dão, filho de
Francisco Marques Monteiro e de Maria da Conceição Gonçalves,
titular do bilhete de identidade n.º 2404912, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em
Castelejo, Santa Comba Dão, por haver cometido dois crimes de

emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, a que corresponde no Código
Penal revisto o artigo 217.º, n.º 1, é o mesmo notificado por esta
forma de que, por despacho de 19 de Outubro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia do arguido, situação em que se encon-
trava o mesmo.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 25 896/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, colectivo,
n.º 15/00, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria Augusta da Cruz Abrantes, casada, nascida
5 de Abril de 1947, natural da freguesia de São José concelho de
Viseu, filha de Manuel Pinto Madureira e de Maria Adelaide da
Cruz, titular do bilhete de identidade n.º 3476861, emitido em 6 de
Março de 2000, pelo Arquivo de Identificação de Viseu, residente
na Rua de D. José da Cruz Moreira Pinto, lote 9, 1.º, direito, Viseu,
por haver cometido um crime de abuso de confiança, previsto e
punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal,
versão originária, é a mesma notificada por esta forma de que, por
despacho de 18 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia da arguida, situação em que se encontrava a mesma.

19 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO
Aviso de contumácia n.º 25 897/2000 — AP. — O Dr. An-

tónio José Faria de Barros, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, por despacho
de 10 de Agosto de 2000, proferido nos autos de processo com-
plementar de revogação de saída precária prolongada n.º 237-A/97,
deste Juízo, instaurado ao condenado Diogo Monteiro, solteiro,
cesteiro, nascido a 8 de Dezembro de 1965, em Ílhavo, Aveiro,
filho de António Monteiro e de Maria do Rosário Monteiro, com
últimas residências conhecidas na Rua das Fontaínhas, Prado Santa
Maria, Vila Verde, ou no lugar de Carvalhinhos, Prado Santa Ma-
ria, Vila Verde, e actualmente detido no Estabelecimento Prisional
de Paços de Ferreira, a fim de o condenado cumprir a pena de seis
anos e três meses em que foi condenado nos processos n.os 53/95
e 62/95, do 1.º Juízo do Tribunal de Círculo de Braga, que inter-
rompeu por não ter regressado no prazo fixado áquele estabele-
cimento prisional, após concessão de saída precária prolongada
de 23 a 30 de Dezembro de 1996, foi declarada a cessação de
contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fa-
ria de Barros. — O Escriturário Judicial, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO BARREIRO
Aviso de contumácia n.º 25 898/2000 — AP. — A Dr.ª Te-

resa Costa Abrantes, juíza de direito do Tribunal de Família e Me-
nores do Barreiro, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 79/97.0PEBRR, do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra o
arguida Áurea Maria da Silva Oliveira Alfaiate, filha de António
Oliveira Alfaiate e de Áurea Delfina Assunção da Silva, nascida a
13 de Julho de 1976, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de 6 de Janeiro, 18, Lavradio,
por se encontrar acusada da prática de um crime de tráfico de me-
nor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), da Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, é a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação em juízo da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes e a proibição de a mesma obter bilhete de identida-
de e certificado do registo criminal, bem como qualquer documento,
certidões ou registos junto das autoridades ou repartições públicas
(artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Apolónia Meireles.
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Aviso de contumácia n.º 25 899/2000 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do Tribunal de Família e Me-
nores do Barreiro, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 499/96.8TABRR, do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra
o arguido António Biladi, nascido a 30 de Dezembro de 1959, em
Angola, e com última residência conhecida na Rua de Luciano
Cordeiro, 120, rés-do-chão, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1985, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia tem os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação em juízo do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes e a proibição de o mesmo obter bilhete de identidade e
certificado do registo criminal, bem como qualquer documento,
certidões ou registos junto das autoridades ou repartições públicas
(artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

15 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Apolónia Meireles.

Aviso de contumácia n.º 25 900/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do Tribu-
nal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, que corre termos no 2.º Juízo deste Tri-
bunal sob o n.º 115/93.0TABRR, que o Ministério Público move
contra o arguido Gonçalo Augusto da Silva José, casado, industri-
al, natural de Lisboa, nascido a 13 de Dezembro de 1953, filho de
Malaquias José Júnior e de Marcolina Rosa da Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5206660-6, emitido em 28 de Janeiro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de Sebastião da Gama, 13, rés-do-chão, esquerdo, Casal de São Braz,
Amadora, e ao qual é imputada a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 30.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho proferido em 22 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por publi-
cação no Diário da República, 2.ª série, de 16 de Outubro de 1996.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 25 901/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta comar-
ca, correm termos uns autos de processo comum, singular, regis-
tado sob o n.º 171/96.9TACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Antero Santos, filho de António Santos e de
Lucília Conceição, nascido a 2 de Agosto de 1953, casado, cons-
trutor civil, natural de Ansião, e com última residência conhecida
na Travessa do Carraboio, 4, São Martinho do Bispo, Coimbra,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal, actualmente com referência aos arti-
gos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal revisto. Mais faz saber
que, por despacho proferido em 10 de Outubro de 2000, nos au-
tos acima referidos, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por apresentação.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 25 902/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 315/96.0GEOER, que o Ministério Público
move contra o arguido António de Almeida Perfeito, nascido a 8
de Março de 1953, filho de José Cardoso Perfeito e de Maria da
Luz de Almeida, natural de Lajeosa, Tondela, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 3282117-4, emitido em 6 de Fevereiro de
1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua da Penha de

França, 219, cave direita, Lisboa, por ter sido recebida acusação
deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo,
por despacho de 9 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de obter, a seu requeri-
mento, documentos e certidões pelos serviços do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, carta de condução e passaporte, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 25 903/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 938/96.8TACSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Fernando Ma-
nuel Thudichum Ferreira Martins, natural de Lisboa, nascido a 28
de Fevereiro de 1947, filho de Carlos Alberto Ana Castelo Branco
Ferreira Martins e de Brigitte Thudichum F. Martins, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Enge-
nheiro Adelino Amaro da Costa, 9, 2.º, A, Paço d’Arcos, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi por despacho de 18 de Setembro de 2000, declarado contumaz,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando
ainda proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte
ou carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 904/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 60/95.4PDCSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Artur Manuel
Rocha dos Santos, natural de Santa Justa, nascido a 30 de Dezem-
bro de 1962, filho de Américo Santos Ramalho e de Albina Ro-
cha dos Santos, de nacionalidade portuguesa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Pêro Es-
cobar, lote 1, 2.º, direito, Cacém, por haver cometido um crime
de furto sob a forma continuada, previsto e punido pelos artigos
296.º, 297.º, n.º 2, e 30.º do Código Penal de 1982, actualmente
previsto e punido pelos artigos 203.º e 30.º do mesmo diploma le-
gal, na redacção de 1995, foi por despacho de 29 de Setembro de
2000, declarado contumaz, o que implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração, ficando ainda proibido de obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução e de efec-
tuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou
de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos regis-
tos e do notariado de qualquer serviço público português, interno
ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao
arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições públi-
cas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou detenção do
arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 25 905/2000 — AP. — O Magis-
trado Judicial deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 103/97.7GACSC, que o digno magistrado do
Ministério Público contra o arguido Carlos Jorge Barros Alves,
filho de Renato Nunes Alves e de Angelina Conceição Barros, na-
tural da Póvoa de Varzim, nascido a 17 de Outubro de 1975, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11697395-1, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro Novo
de Alcoitão, lote 21, 3.º, esquerdo, Alcabideche, por haver come-
tido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo
201.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, e um crime de dano, pre-
visto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi por
despacho de 10 de Outubro de 2000, declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando ainda
proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 906/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 279/96.0TACSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Vítor Manuel
Gomes Leal, filho de Carlos Alberto dos Santos e de Maria do Car-
mo da Silva Gomes, natural da Pena, Lisboa, nascido a 18 de Se-
tembro de 1966, de nacionalidade portuguesa, solteiro, servente de
pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 9917655, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua Dezanove,
Vivenda Simões Rebelo, anexo, Penedo, São Pedro do Estoril, por
haver cometido três crimes de furto, previstos e punidos pelos ar-
tigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal de 1995
(à data dos factos pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal de 1982), e dois crimes de burla qualificada, previs-
tos e punidos pelo artigo 217.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi por
despacho de 3 de Outubro de 2000, declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando ainda
proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido (artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal).

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno Sá.

Aviso de contumácia n.º 25 907/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 470/95.7PDCSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Luís Francisco
Teixeira Pulso, natural de São Domingos de Rana, nascido a 5 de
Janeiro de 1966, com última residência conhecida na Travessa de
Francisco Bicho, lote 5, Rana, Parede, por haver cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alínea c), do Código Penal, foi por despacho de 11 de
Outubro de 2000, cessada a contumácia.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Auxiliar, Antónia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25 908/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-

nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 114/98.5PACSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Paulo Alexan-
dre Lourenço Araújo, natural de Cascais, nascido a 10 de Setem-
bro de 1966, filho de António Alves Araújo e de Rosa Lourenço
Araújo, de nacionalidade portuguesa, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua das Padarias, barraca atrás
da escola, Alvide, Cascais, por haver cometido um crime de intro-
dução em local vedado ao público, previsto e punido pelo artigo
191.º do Código Penal de 1995, consumido pelo seguinte: um cri-
me de furto qualificado sob a forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 22.º, n.os 1 e 2, 73.º, 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal de 1995, foi por despacho de 25 de Setembro de
2000, declarado contumaz, o que implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, ficando ainda proibido de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte ou carta de condução e de efectuar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de
bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos
e do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido
e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fican-
do os autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 909/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, colec-
tivo, registados sob o n.º 1410/95.9PCCSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Carlos Manuel
de Campos Bandeira, natural de Lisboa, nascido a 7 de Maio de 1965,
filho de Carlos Manuel Bandeira Vieira e de Marta Maria Hibon
de Campos, ausente em parte incerta, e com última residência co-
nhecida na Rua da Bicuda, lote 19, 2.º, esquerdo, Cascais, por ha-
ver cometido um crime de introdução em local vedado ao público,
previsto e punido pelo artigo 191.º do Código Penal de 1995, con-
sumido pelo seguinte: um crime de furto qualificado sob a forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, n.os 1 e 2, 73.º, 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal de 1995, foi por
despacho de 29 de Setembro de 2000, declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando ainda
proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 910/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1928/95.3PBCSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Manuel Vitorino
Silva, natural de Vendas Novas, nascido a 6 de Junho de 1949,
filho de António Santana Carvalho da Silva e de Maria do Caste-
lo, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida em
S. Filipe Nery, 59, bloco 2, 7.º, C, Lisboa, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, ou 217.º do Código
Penal de 1995, foi por despacho de 4 de Outubro de 2000, levan-
tada a contumácia.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 911/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
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nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1464/97.3TACSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido Janari da Cos-
ta Domingues, natural do Brasil, nascido a 21 de Abril de 1960,
filho de Edison Domingues e de Denair da Costa Domingues, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Ur-
banização da Encosta do Sol, 18-B, Massamá, Queluz, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000, declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando ainda
proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  912/2000 — AP — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 19 de
Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 607/00.6TBCSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Ma-
nuel Ferreira Teixeira, natural de Valpaços, filho de José Maria
Ferreira Teixeira e de Maria Teresa Ferreira, nascido a 10 de Maio
de 1962, com últimas residências conhecidas na Praceta de Me-
deiros, Edifício Medeiros e Correia, 1.º, direito, Fontaínhas, Cas-
cais, Rua de Martins Freitas, 70, Galiza, São João do Estoril, e Rua
de Santa Luzia, 54, rés-do-chão, Carcavelos, por haver cometido
o crime de roubo, previsto e punido pelos artigos 306.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e 210.º, n.º 1, do Código Penal actual, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renova-
ção deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e respectivas renovações, licença de uso e porte de armas,
licença de caça e pesca, livrete e ou título de registo de proprieda-
de de veículos automóveis e embarcações, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residên-
cia e outros atestados administrativos e caderneta militar ou outros
documentos emitidos pelas entidades militares, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, a imediata passagem de man-
dado de detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em
juízo, dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequen-
te prestação de termo de identidade e residência, tudo nos termos
dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redac-
ção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 25 913/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 2286/97.7TACSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido António Cus-
tódio André, natural de Angola, nascido a 14 de Junho de 1972,
filho de Nascimento André e de Maria da Conceição Afonso, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua

de João Pinto Ribeiro, lote 5, 2.º, direito, Amadora, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000, declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando ainda
proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

12 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 914/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registado
sob o n.º 990/93.8TBCSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Paulo de Carvalho Moreira de Sambento, nascido a 21
de Fevereiro de 1944, em Eixo, Aveiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5671533, emitido em 11 de Setembro de 1986, pelo
Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, filho de Artur
Domingos Sambento e de Armanda de Carvalho Moreira de Sam-
bento, com última residência conhecida na Praceta de Florbela Es-
panca, 1, 3.º, D, Carnaxide, Oeiras, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo ar-
tigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, actualmente
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
314.º, alínea c), do Código Penal. Mais faz saber que, por despa-
cho proferido em 12 de Outubro de 2000, nos autos supra referidos,
foi declarada cessada a situação de contumácia, por descriminaliza-
ção, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 25 915/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 534/97.2TACSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra a arguida Maria José Fral-
da Almeida Rodrigues, natural do Estoril, nascida a 3 de Fevereiro
de 1971, filha de Francisco Almeida Carronha e de Teresa de J.
Rosa Fralda, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua das Flores, vivenda Almeida Ribeiro, Bairro da
Pedra, Matocheirinhos, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 13 de Outubro de
2000, cessada a contumácia.

13 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 916/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 972/95.5GEOER, que o Ministério Público move contra
o arguido Wilson Carlos Bebiano da Silva, solteiro, nascido a 8 de
Março de 1975, natural de São Tomé, filho de Armando da Silva
e de Ana Piedade Alves Bebiana da Silva, titular da autorização
de residência A-260652, emitida em 2 de Maio de 1996, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do General França Borges, Vivenda Santa Luzia, porta H, rés-do-
-chão, esquerdo, Lisboa, por estar acusado de ter cometido um cri-
me de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo  143.º
do Código Penal. O tribunal declara o arguido contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
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cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de Condução e
livrete de veículos automóveis, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de detenção
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tais efeitos mantêm-se enquanto subsistir o esta-
do de contumácia declarado.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 917/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 1167/98.1PULSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Olga Fernanda Senra Teixeira, solteira, nascida a 15
de Outubro de 1976, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filha de Bernardino Martins Teixeira e de Ana Martins Senra, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11330097, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Avenida do Prof. Bento de Jesus
Caraça, 7, 1.º, C, Algueirão, Mem Martins, por estar acusada de
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro. O tribunal declara a arguida contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de Condu-
ção e livrete de veículos automóveis, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de mandados de
detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais efeitos mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia declarado.

13 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 918/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 18 124/97.8TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Miguel Anjos Pais Lopes, casado, nascido a 27
de Fevereiro de 1965, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lis-
boa, filho de João António Pais Lopes e de Eleonora Branca da
Silva Anjos Pais Lopes, titular do bilhete de identidade n.º 7783186,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Santana,
moradia 44, 2.º piso, J. Pimenta, Cascais, por estar acusado de ter
cometido um crime de abuso de confiança, previsto e punido pe-
los artigos 30.º, n.º 2, e 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Pe-
nal, com referência ao artigo 202.º, alínea a), do Código Penal.
O tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido

obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de Condução e livrete de veículos auto-
móveis, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passa-
gem imediata de mandados de detenção para os efeitos do dispos-
to no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais efei-
tos mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25 919/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 696/97.9GACSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Mónica Conceição Maia Nunes, solteira,
nascida a 19 de Fevereiro de 1974, natural de Angola, filha de
Américo Duarte da Costa Gomes Nunes e de Ana Maria Maia
Fagundo Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 10228259,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
Nova da Ribeira, lote 1, Amoreira, Estoril, por haver cometido um
crime de furto simples, dois crimes de falsificação de documentos,
um crime de abuso de cartão de crédito e outro crime de abuso de
cartão de crédito na forma tentada, previstos e punidos pelos arti-
gos 203.º, n.º 1, 256.º, n.º 1, alínea a), e 225.º, n.os 1 e 2, este com
referência ao disposto nos artigos 23.º, n.º 2, e 73.º do Código Pe-
nal de 1995. Mais faz saber que, por despacho proferido em 13 de
Outubro de 2000, nos autos em epígrafe, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, por apresentação.

16 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 25 920/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 386/94.4PBCSC, movido pelo digno magistra-
do do Ministério Público contra o arguido Rui Manuel Franco
Martins, filho de Eusébio da Conceição Martins e de Hermínia
Dores Franco Silva, nascido a 3 de Março de 1965, com residên-
cia na Rua de São Tiago, 1, anexo 8, Vivenda Farinha, Bairro de
São José, Cascais, por haver cometido um crime de dano, previsto
e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despa-
cho proferido em 25 de Setembro de 2000, cessada a contumácia.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — O Escrivão-Auxiliar, Nuno Sá.

Aviso de contumácia n.º 25 921/2000 — AP. — O Magis-
trado Judicial deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, nos autos de processo
comum, singular, n.º 245/99.4TACSC, que o digno magistrado do
Ministério Público contra a arguida Maria do Rosário Miranda da
Costa Figueira, filha de José João M. Costa Figueira e de Fernanda
Cardoso Miranda Costa Figueira, natural do Barreiro, nascida a 5
de Maio de 1946, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Bartolomeu Dias, Quinta de Santo An-
tónio, Murches, Cascais, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 217.º,
n.os 1, 2 e 3, do Código Penal, foi por despacho de 16 de Outubro
de 2000, declarada contumaz, o que implica para a arguida a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração, ficando ainda proibida de obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução e de
efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial
ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamen-
te à arguida e não sejam feitos por autoridades ou repartições
públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou deten-
ção da arguida.

17 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 25 922/2000 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 14/99.1TBCSC, que o Ministério Público
move contra o arguido António Quintas da Costa Caixeiro, nascido
a 13 de Setembro de 1948, filho de Manuel da Costa Caixeiro e
de Maria da Conceição de Miranda Quintas, natural de Vila do Pu-
nhe, Viana do Castelo, solteiro, marítimo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3811888-2, emitido em 15 de Junho de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Pensão Santiago, sita
na Rua dos Duradoures, 223, 3.º, Lisboa, por despacho de 16 de
Outubro de 2000, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

17 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 25 923/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 646/94.4GBVFX, que corre ter-
mos neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Daniel dos Santos Teixeira Alves, divorciado, nascido a 17 de Ja-
neiro de 1970, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de Joaquim Ferreira Barbosa e de Maria Helena Pereira de Olivei-
ra, titular do bilhete de identidade n.º 9764344, e residente na Rua
de Bernardo Santareno, 13, 4.º, esquerdo, Mira Sintra, Cacém, foi
julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por despa-
cho de 27 de Setembro de 2000, cessando por isso os efeitos a que
aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
o mesmo se ter apresentado em juízo.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Meira Coelho.

Aviso de contumácia n.º 25 924/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 778/97.7
GBVFX, que o digno agente do Ministério Público move contra o
arguido Ricardo Manuel dos Santos Afonso, solteiro, filho de Val-
demar Damásio Afonso e de Maria José Gonçalves dos Santos,
nascido a 8 de Junho de 1973, titular do bilhete de identidade
n.º 196090792, com residência na Rua de Ana Castro Osório, 10-
A, Paivas, Seixal, e actualmente em parte incerta, por estar acusa-
do de haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi aquele
arguido, por despacho de 10 de Outubro de 2000, declarado con-
tumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à
sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
implicando para o referido arguido os efeitos seguintes: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar após esta declaração e a proibição de obter a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, carta de condução, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete, título de
registo de propriedade de veículos automóveis, atestado de residên-
cia, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual ou outros documentos emi-
tidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de
contumácia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 25 925/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de
processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 792/94.4
TAVFX, que o digno magistrado do Ministério Público move con-

tra o arguido Ireneu Pereira Pires, filho de Pedro dos Reis Pires
Júnior e de Maria da Conceição Pereira, natural da Guiné-Bissau,
nascido a 28 de Junho de 1959, residente na Rua de João Martins
Bandeira, 11, 4.º, esquerdo, Arrentela, foi julgada cessada a decla-
ração de contumácia, por despacho de 12 de Outubro de 2000,
cessando por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 25 926/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no proces-
so comum, singular, n.º 240/98.0PAVFX, pendente nesta comarca
contra o arguido Francisco Nunes, solteiro, nascido a 30 de Abril
de 1963, natural da Guiné, filho de Augusto Nunes e de Clementina
Barbosa, titular do bilhete de identidade n.º 16157258, emitido em
8 de Abril de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Praça de Bento Gonçalves, torre 9,
1.º, B, Vialonga, Vila Franca de Xira, por haver cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
ulteriores termos processuais até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do
registo criminal, passe social para transportes públicos, licença de
uso e porte de arma, licença de caça, licença de caçador, carta de
condução, licença de condução de veículos motorizados ou aero-
naves, livrete de veículo automóvel, título de registo de proprieda-
de de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de con-
tribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia (con-
forme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 25 927/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, por despa-
cho de 23 de Abril de 1996, proferido nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 504/93.0TAVFX, pendentes no 2.º Juí-
zo deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido João Mário Paulo Forreta, nascido a 8 de
Fevereiro de 1959, na freguesia de Alverca, concelho de Vila Fran-
ca de Xira, filho de António de Almeida Forreta e de Alice do
Rosário Paulo, com última residência conhecida na Quinta da Pa-
nasqueira, lote 39, Alverca, Vila Franca de Xira, por estar indiciado
nos autos como autor material da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada a cessação de contumácia, por ter sido declarado extin-
to, por óbito do arguido, o procedimento criminal contra o mesmo
instaurado nos autos.

16 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 25 928/2000 — AP. — O Dr. Ví-

tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 15/97, a correr termos neste Juízo, con-
tra o arguido José Carlos Ferreira Horta, casado, comerciante, nas-
cido a 3 de Julho de 1952, natural de Olho Marinho, concelho de
Óbidos, filho de Carlos Pereira Horta e de Maria Fortunata Pereira,
titular do bilhete de identidade n.º 4265524, emitido em 1 de Agosto
de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Travessa de Santa Catarina, 11, Pó, Bom-
barral, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
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Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 10
de Outubro de 2000, foi declarado extinto o procedimento crimi-
nal, por desistência da queixa, e cessada a situação de contumácia.

12 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, João Paulo Relvas Dias
Calado.

Aviso de contumácia n.º 25 929/2000 — AP. — O Dr. Ví-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 11/00,
que o Ministério Público move contra o arguido José Mangas
Toríbio, casado, comerciante, nascido a 19 de Março de 1947,
natural de Espanha, com última residência conhecida na Rua de
Mateus d’Aranda, 27, Bairro da Casinha, Évora, por lhe ser im-
putado um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janei-
ro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de
24 de Novembro, foi declarado contumaz, tudo com a observância
dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido em juízo ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a de-
claração e a proibição de efectuar quaisquer actos de registo junto
de conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou da pro-
priedade automóvel, bem como de aí obter qualquer certidão, bem
como obter certidões em qualquer repartição de finanças ou cartão
de contribuinte e certificados do registo criminal.

12 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, João Paulo Relvas
Dias Calado.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 25 930/2000 — AP. — A Dr.ª
Conceição Moreno, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo do
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos autos de
processo abreviado registado sob o n.º 117/99.2ZFLSB, da 3.ª sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Nesru Sirage Welebe, solteiro, filho de Sirage Welebe e de Yasila
Schutala, natural de Adis-A-Beba, Etiópia, nascido a 24 de Novem-
bro de 1965, com última residência conhecida em Plattner Gasse,
3-A-96047. Bomberg, Alemanha, e actualmente ausente em parte
incerta, por haver cometido o crime de uso de documento falso,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º  do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução e carta de caçador e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Conceição Mo-
reno. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.

N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.
N.o 157 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 20-11-2000.
N.o 158 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 21-11-2000.
N.o 159 — Autarquias — Ao DR, n.o 270, de 22-11-2000.
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